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Resumo Executivo 

Extensäotemtonai(Km2) 
Populaçüo(em milboes) 

População (taxa média a n d  de crescimento) 
Rural@ercentagem) 
Densidade (habitantes por Km2) 

Natalidade (taxa por 1.OOO habitantes) 
Mortalidade infatil (taxa por 1.000 nascidos vivas) 
Mortalidade(îaxapor 1.OOOhabituites) 
Expccîativa de vida ao nascer (anos) 

Estatisticss vitais 

A n d f a b c t i s m o ~ ~ m )  

Taxa de matrícula primária 

1992 
1992 

1983-1992 
1992 
1992 

1991 
1991 
1991 
1991 

1990 

1990 

8.456.508 
154.105 

290 
22,7 
18,2 

24,O 
58,O 
795 

660 

18,9 

108,O 

Taxa de Csmbio (CnizeuoSnrSS) 8-1993 

PIB per capita (taxa média anual de crescimento) 1983-1 992 

Forçadetrabaiho(emmilh&s) 

precoS ao  consumidor(^ em dope meses) 

Balanço operacional do setor público NF (96 do PIB) 

crbdito interno ph do PIB) 

Balança de pagamentos (milboes de USS) 
Saldoemcontacomate 

Balançacomerc¡al 
Balançam Contadecrpitrl 
Variação de reserva (-aumento) 

Divida externa total (milhaes de US$) 
serviço da divida total (milhöes de USS) 
Razaodivida/PJB@ercentagem) 
Relação do serviça da divida @erccntagm) 

Taxadedescmprego(pmxatagem) 
1990 
1992 

6-1993 

1992 

1992 

1992 
1992 
1992 
1992 

1992 
1992 

1992 
1992 

82.740,O 

-0,l 

55.026 
599 

1.633,7 

2,4 

21,l 

6.300 
15.700 
8.800 

-15.100 

120.679 
10.300 

35,O 
25,l 

18 de outubro de 1893 
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1. Turs  de cdmblo CruzolrodUS$, fim do períoôo 
Indico lo8orloo 
1- 1w lea6 1m lw7 law 1m 1990 1991 1992 

Taxa de Cambio 
indice efetivo real 

2. Preços 

0.0 0.0 0.0 0.0 0.1 0.8 11.4 177.1 1068,812387.5 
130.1 134.6 138.6 147.8 147.7 136.9 109.8 93.5 116.5 129.8 

Taxa móâk anual do cmclmonto om percontagom 
lnw lm4 lm6 lm6 rear law 1968 1990 1991 1992 

indice de pncos u) umsumi& i450 IN7 226,9 145.3 229.7 682.3 1287.0 2938.0 440.8 iooO.0 
Indice depncospotrtrado 200.0 2303 2333 140.3 206.9 697.1 1284.1 2710.0 401.1 ... 

3. Liquldu lnkmrclonil Mllhôw do U S  
i- iw lea6 im i w 7 .  law im is90 1991 1992 

RcservrrS 4562 11996 11609 6761 7458 8116 8729 9176 8764 23268 
Resmrsmaiosouro 4355 11508 10605 5803 6299 6912 7535 7441 8033 22521 

Mitos #pec%s de giro @Eo) O 1 1 O O o ... 11 13 1 
Poai@O&resavrSnOFMI ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 
Divisas 4355 11507 10601 5803 6299 6911 7535 7430 8020 22520 

ouro  val^ n r c i d )  207 488 1001 958 1159 1144 1194 1735 731 747 

4. Contas nrcbnrk Milhôm do US$ do 18û8 
US$ d. la88 
lnw lm4 lm6 lm6 lw7 1- 1968 leeo 1991 1992 

Produto intano bruto 
PIE pet apita 

267318 281184 302978 326788 337755 337301 348050 332791 335283 331534 
20~8 2118 z u s  aa 2394 2346 an 2233 2212 2151 

Taxa anual do cmcimonto om percontagom (pmos constantes) 

lnw 1w lB.6 lm 1#I 1- 1968 1m 1991 1992 

pmpawitr -5.6 3.0 5.7 5.5 1.6 -50 1.4 4 1  4.8 -2.5 
PIB Por tipo d=€= @m) -35 5.2 7.9 7.6 3.6 4.1 3.3 4.4 0.9 4.9 

Consumo -2.9 23 2.8 12.5 1.7 -1.4 4.0 -1.9 2.0 -23 
invtstimastointanobnito -256 3.7 31.1 9.6 -13 4.8 1.2 4.1 4.1 4.7 
EXpWb@O&baise#nnÇOS 14.3 22,O 7.0 -10.6 192 13.1 5.1 4.9 6.6 5,2 
h p o ~ &  baue#nipoJ -17.4 4 9  0.0 28.7 -59 -1.1 8.9 10.1 10.1 -1.6 

Agricuiwr. silvicultun e peser 4.6 3 3  10.0 -8.0 15.0 0.8 59 9,7 2,s 6.0 
Exacio- 15.9 30.7 i l 5  3.6 4.9 0.4 3.9 2.9 03 -4.1 
I n d i i s e i i d e t n n s f ~  -5.8 62 &3 . 11.3 49 -3.4 2.9 -9.5 4.5 4.3 
Serviços indusriais de utilibde pública 7.5 12.4 10.0 $5 3.2 5.9 1.6 1.8 43 1.9 
CQ-cio -13.9 0.8 60 183 1.0 -58 3.2 -8.4 4.0 4.4 
C o m t r c i O  -3.9 3.9 7.4 7.8 56 -2.6 3.1 4 4  1.4 -3.2 
Truisportcs e cmuniCrgaeS 1.0 67 9,8 13.8 60 6.4 8.7 1.6 6.5 3.2 
SaVipoJfinrncei 5.6 7.7 10.0 -1.8 4,7 0.3 1.3 -3.1 -8,O 4.6 
GOVCmO 2.0 1.9 1.9 2.0 1.9 1.9 2.0 1.9 1.9 1.9 
ouws KNIWS -55.9 -27.4 -33.0 371.8 62.1 ' 14.0 9.0 6.4 27.6 -9.5 

PIB por setor de origan (cf) 
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4. Contas nacionais (cont) Compor~o om porcontagem (pmços cornntos) 
1883 low lw5 1- 1887 1m 1969 1990 1991 1992 

80.4 77.7 7S.7 78,s 74.5 72.1 72.0 76.8 79.1 ... 
17.2 16.5 19.1 19.1 222 22.7 24.8 213 18.9 ... 
11.7 14.2 1 2 2  8.8 9.4 10.9 8,2 7.2 8 3  ... 
9.3 8,3 7.1 6.3 6.2 5.7 5.0 5.S 6 3  ... 

11.9 12.9 11.8 11.5 10.3 10,s 8.9 10.4 10.8 ... 
1.9 3.0 3 2  2.7 23 1.9 1.6 1.6 1.7 ... 

31.6 31.8 33.6 32.9 31.8 31.0 29.6 26.3 25.0 ... 
22 2.4 2.3 2.3 3.3 2.8 2.4 2.8 3.6 ... 
6.6 62 6.0 7.1 8.4 &O 9.2 7.8 7.1 ... 

10.1 9.4 9.1 8.7 8.0 8.1 7.8 7.3 7.1 ... 
S.8 5.6 5.3 5.1 5.2 S.4 S.S $5 S,S ... 
9.9 10.2 9.3 10.0 10.6 11.4 11.7 14.2 lS.8 ... 
7.6 6.5 7.6 8.2 8.6 8.7 10.6 11.8 9.9 ... 

1 2 2  11.9 11.7 11.7 113 12.2 12.8 12.2 13.6 ... 

5. Sotor público nio-flnancolro Como porcontagom do PIB 
lw3 low lm 1m 1887 1m 1969 1990 1991 1992 

Necessidade de f inrnciiaito -21.7 -243 -283 -11.2 -352 42.8 982.7 -29.3 -218 -42.9 
Conceito openCid (- Mcit) -4.4 -2.7 -4.4 3.6 3.7 4.8 -6.8 1.3 -1.3 2.4 

6. Panonma monot4rk Como porcontagem do PIB 
1883 low 1- 1- 1887 1m 1969 loso 1991 1992 

40.3 33.9 31.9 33.3 31.3 22.6 13.7 22.5 20.4 21.1 
10.5 9.2 9.3 9.4 9.9 6.4 3.9 7.0 6.4 6.0 
29.8 24.7 22,6 23.9 21.4 16.2 9.8 15.6 14.0 15.1 
5.1 3.5 3.2 9.1 4.1 2.1 1.2 3.7 2.7 1.4 

7. Com6rcio extorlor W n o  e orbom om porcentagem 
lndke 188mlOo 
1883 1w l n 6  lam 1887 1m lm8 1990 1991 1s92 

Pdlses desaivolvidos 63.3 64.3 64.4 66.7 6S.9 45.2 67.9 68.0 63.4 S8.7 
Pllses an desenvolvimento 36.7 35.7 35.6 333 34.1 34.8 32.1 32.0 36.6 41.3 

AmtriCr- 10.3 11.3 9.6 12.3 12.3 11.9 11.8 11.3 16,s 22.2 

pJsesdeseavolndor 38.4 39.8 45.3 59.2 M.O 573 5S.8 S4.9 59.3 60.2 
P d s e  an de#iivolvimcnto 61.6 60.2 54.7 40.8 44.0 42.5 44.2 4S.l 40.7 39.8 

AmcriCrL8tin8 14.4 15.6 12.3 13.1 12.1 12.8 18.3 17.1 18.0 16,s 
Indice relaçkt de troca 77.9 85.8 83,S 97.9 87.1 96.8 88.9 83.8 91.7 90.0 

EV-w de bens (fW 

Jmportrcao de bens (Cu) 



7. Comérclo exterior (cont) 

Exportqlio de bais (fob) 
Produtos dimenticios 
Produtos rgtlcolas ni0 elabotdos 
Combustiveis 
ProdutosminaaUemeuis 
Produtosmrnufuundos 

Produtos qulmicos 
rb44uinaria e mrtairl de trraspate 
uitrosptodutoJminutrturdos 

Impoillcb bens (a 
Bens de capital 
Bens de COI~SUIIK) 

Bens intcrmcdiMos 
Combustiveis 

outros 

8. Balança de pag8mentoo 

Compoe~o em percentagem 
1- 1w 1886 1- 1w 1- 1m leeo 1991 1992 

40.9 39.2 37.2 34.7 32.5 29.6 27.5 28.0 25.2 25.7 
4.1 3.1 2.6 2.8 3.6 3.4 3.5 3.5 3.4 3.3 
5.4 6 8  6.4 3.2 3.6 2.7 2.5 2.2 1.4 1.6 

17.4 17.2 18.1 19.8 17.9 23.3 25.1 25.3 27.7 23.5 
32.3 33.7 35.7 39.5 42.3 41.0 41.4 41.0 42.3 45.9 
5.8 64 6 6  5.7 6.2 6.5 6.0 6.4 6.3 6.2 

14.0 156 15.4 17.4 203 19.0 20.1 18.7 18.7 20.8 
123 14.6 13.7 16.4 15.7 15.6 15.3 15.9 17.3 18.8 

12.2 9.6 11.2 13.9 16.0 17.6 15.6 17.6 ... 
4.1 3.0 4.2 11.8 6 7  5.1 10.4 11.4 ... 

83.4 87.2 84.3 74.0 77.3 77.2 73.9 70.7 ... ... 
0.4 0.3 0.3 0.2 0.1 ' ... 0.1 0.3 ... 

... ... 
... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 

... 

YI 
18 

611 
64 

218 
154 

-134 
4 

-3 
-110 

-I 1 
1 
1 

55 

-1 
13 
-2 
-a 
-3 
78 
92 

-13 
-22 
-15 
-7 
18 
-5 

- - 

n 

Il 
L! 
3 
a 
;9 
2 
1 
4 
9 
9 
a 
a 

- 

a 

3 
6 
1 
1 
4 
4 
a 
4 
1 
a 
3 
11 
r) 
d 
4 

h&s 
D 
i7 
i9 13 
@ 27 
9 13 
4 -13 
u 
i z .  
Y -11 
b .  
#) 
t6 
2 
I2 4 
o 5  
!6 -4 
' 3 1  
1 6 .  
i8 -1 
i5 -3 
K i 9  
'4 11 
18 -1 
! 8 =  
9 -1 
b 1  
11 -5 
I6 

Io us$ 
161 18 

42 -2 
B6 124 
l o 2 2 5 6  
116 131 
!15 -128 
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O. DhrM8 oxtern8 

Dlvida total 
Dívida I largo ptw, 

Bilmenl 
Multilrtenl 
Bônus 
Balms 
utditos I f- 
~ a c d o r r s  

USO&CddiitodOFMI 

Pública e pantida pelo governo 

Prindrdopantida 

Atnsos no pl&unaito da dlviâa 
Dh¡daIcuMm 

Servip da dlvida total 

Bilmed 
Multilrtenl 

Pública e pantida pelo go- 

Priv8d8dopmutid8 
mr#.nmpnsecrrpos 
Dívida I curto (só juros) 

RidoMvidJPIB 
Re* do #rviw da dívida 

Y i l h b  ck US$ 
Raz- om porcantigem 
1- 1w 1886 low 1087 1m 1888 lm leec 1892 

98367 105424 
81368 90113 
59856 '1oM)9 
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5122 5622 
2231 1698 

41199 SO750 
2636 2590 
3647 3290 

21512 193û4 
2644 4185 

14355 11126 
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0,O indica que o montante é zero ou nllo sipiñdvo 
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I BRABIL 
DEPARTAMENTû DE OPERAÇ6EB 
OPB/IRû 

EMPRhTIMOS BID 
Aprovados ao 30 de oetembro 1993 

- -  

DESEMBOLSADO 

CANCELADO 
POR DESEHBOLSAR 

AMORTIZADO 

7.102.294 75,7 

1.145.245 12.2 

2.285.933 24.3 

3.700.264 39.4 

CAPITAL ORDINARIO 7.783.530 82,9 

FUNDO PARA OPERAÇOES ESPECIAIS 1.473.176 15.7 

FUNDO FIDUCIARIO DE PROGRESSO SOCIAL 61.510 0 .7  

FUNDO DE FIDEICOHISSO DE VENEZUEU 51.721 Os6 

OUTROS FUNDOS 18.290 

AGRICULTURA E PESCA 
INDOSTRIA E MINERAfiO 
TURISMO E HICROEHPRESA 
ENERGIA 

TRANSPORTE Y COXUNICAÇ6ES 
EDUCAMO, CIhCIA E TECNOIXKIIA 
SA-E MBLICA E HEI0 M I E N T E  
DESENVOLVIMENTO URBANO 
PLANEJAMENTO E REmRHA 

FINANCIAMENTO A EXPORTAÇOES 

971.947 

1.580.817 

O 

1.955.293 

2.076.747 

515.013 

1.451.620 

494.210 

O 

266.477 

10,4 

16,8 

0.0  

20,8 

22.1 

5,5 

15.5 

5 .3  

0.0 

2 ,8  

PRE-INVESTIMENTO E OUTROS 76.103 0.8  

* Cifras netas de cancalações com ajustes monetários e recuperações em 
empréstioos para financiamento de exportações. 
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Programa Tentativo 1993-1994 

BR-0102 

BR-0204 

B R a  

BR-0159 

BR-ûlSû 

BR-0166 

BR4163 

BR-ûlW 

i Q Q 3  I 

06 

TU 

Os 

OS 

TR 

VR 

TR 

CW 

I sub-total I 1.296 I 

Ganeamemo BaiaóeTodOsos~os 

Drenam SBO Paulo II 

21 6 

31 9 

i 9 9 4  I 

Rodovia SBo Paulo-Fkrlanópolis 

Fortaledment0 Mecanismos Integração 

Transporte Urbano Metro SB0 Paulo 

Programa Cienda e Tecnologia FINEP II 

SlJb-tOtal 

200 

10 

400 

160 

1.603 

2899 I 



I .  

PROGRMA DE 6- &IC0 DA BACIA DA BAb DE CUANABAU 
PRIMEIRA ETAPA 

(BR-0072) 

lfUTUARI0: 

FIADOR: 

6 R a Ò  EXBCüTOR: 

MONTANTE E FONTE: 

TERäOS E 
COiJpIÇóEs : 

OBJETfvOS : 

DESCRI($O : 

Estado do Rio de Janeiro 

Governo Federal do Brasil 

Companhia Estadual de Aguas e Esgotos (CEDAE) 

BID: Co 
FOE 

Co-financiamento (OECF): 
Contribuiçáo local: 
Total: 

Prazo de amortizaçáo: 
Período de desembolso: 
Taxa de juros: 
Inepeçáo e supervisáo: 
ComissHo de cridito: 

US$300 milhoes 
US$ 50 milhoes 
US$294,2 milhões 

US$793 milhoes 
v 

Empréstimo Empréstimo 
CO- 
25 anos 25 anos 
5 anos 5 anos 

variável 3% 
1% 1% 

0,75 a.a.% - 
O projeto tem três objetivos inter-relacionados: 
(a) limpar a Baía de Guanabara e a área adjacente à 
baía; (b) melhorar a qualidade de vida dos 7,3 
ailhoes de habitantes da bacia da Baía de Guanabara; 
e (c) fortalecer as instituições governamentais 
locais Cujas atividades possam exercer impacto posi- 
tivo sobra a baia. O projeto representa a primeira 
etapa do que provavelmente será um esforço de várias 
etapas. 

Esta primeira etapa, no aontante de US$793 milhoes 
(incluindo US$294,2 nilhoes em co-financiamento com a 
OECF do JapHo), financiará seis subprojetos: 

Goleta e tralamsnw de esnoto (USS405-9 milhoes). 
Este subprojeto inclui estacoes de tratamento, 
coletores, linhas-tronco e conexões concentradas 
nas areas nais povoadas da baía. As obras aumen- 
taráo: (i) o número de domicílios na área da 
bacia dotados de conexoes com a rede de esgotos, 
de 35% para m i s  de 50%; e (ii) o volume de esgo- 
tos tratados que entram na baía, de 15% para 51%. 
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(b) Abastecimento de áfa.8 m&el tussl20.2 milhoes) 
Este subprojeto inclui estacoes de bombeamento, 
tanques e redes de distribuiçao, ligações domici- 
liares e medidores. As obras: (i) proporcio- 
narão abastecimento de água confiável a mais de 
um milhão de habitantes; (il) estenderao redes e 
1igaçOes de água a 15 favelas, beneficiando 
52.500 habitantes; e (111) aumentarao de 25% para 
70% a percentagem de domicílios dotados de hidrb- 
metros M área da bacia; 

(c) w e t a  e fuuuuicao de resídyos sólidos tuss14-2 
nilhoes). Este subprojeto inclui as seguintes 
finalidades: (i) coleta de lixo em áreas de 
acesso difícil; (li) reabilitaçao de duas esta- 
çoes de transferência de resíduos sólidos; 
(iii) estaçoes de reciclagem e incineração; e 
(iv) fortalecimento institucional dos municípios 
na coleta e disposição de lixo e na supervisão de 
empresas privadas. Este subprojeto aumentará a 
coleta de lixo de 68X para 90%. 

(a) mmagsm de rios ecanais.(USS9.3 milhoes) . Este 
subprojeto: (i) construirá diversas obras para 
prevenir as inundações e melhorar o transporte na 
regi60 do R i o  Acari; e (ii) proporcionará equipa- 
mento para a nanutençao do canal. Essas obras 
beneficiarao 150.000 pessoas que vivem numa das 
áreas mais sujeitas a inundacoes. 

-. Este subprojeto inclui as seguintes 
atividades: (i) controle da poluiç8o industrial; 
(ii) controle das condicoes ambientais da baía; e 
(111) educaçiio ambiental para a populaçao da 
área. Essas atividades reduzirao a descarga 
industrial na baía e criarao programas de gestAo 
e educaçiio ambiental. 

(e) Pronraapas CoppplBppenfcZares tuss7. z 

(f) u!mlsnto d i i  
de -10s -0.5 miilhóes). Esse 

subprojeto: (i) modernizará os sistemas de 
informação dos municípios e melhorará sua capa- 
cidade de planejamento; e (il) fornecerá mapas 
digitais da área e treinamento no uso dessa 
i n f o ~ ~ a o .  Essas atividades melhorarao a 
capacidade de arrecadação de impostos. 

CIASSIFICAÇAO O Conit6 do Heio Ambiente, na reuniao de 26 de agosto 
AMBIENTAL: de 1991, classificou esta operaçao na categoria III. 

O Resumo Ambiental foi aprovado em 13 de julho de 
1993. 
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BENEP~CIOS : 

RISCOS : 

As atividades de limpeza da baía terão um impacto 
enorme sobre a qualidade da água e sobre a vida de 
7,3 milhões de habitantes. As obras de saneamento e 
abastecimento de água beneficiarão diretamente mais 
de 3 milhões de pessoas. No final da primeira etapa 
do projeto, melhorará a situação das áreas mais afe- 
tadas da baía e serão reabertas 35 das 53 praias. O 
fortalecimento institucional assegurará a sustenta- 
bilidade dessas melhorias. 

Este projeto, com seus seis subprojetos, requer uma 
rigorosa coordenaçíio para assegurar que todas as 
atividades sejam bem executadas e aumentar ao m h i m o  
o Impacto do projeto. No R i o  de Janeiro, foram 
problem6ticos os esforços de coordenação de projetos 
que envoïvem mais de um organismo, principalmente 
quando uma comissão coordenadora era responsável pela 
execução. A responsabilidade pela execução deste 
projeto caberia ¿ CEDAE, em vez de a uma cornissilo 
coordenadora. A atribuição da responsabilidade pela 
execução do projeto a uma organização setorial deve 
aumentar a probabilidade de êxito do projeto. 

ESTRATkOIA Dû O projeto proposto enquadra-se M estratégia global 
U C O  NO PIEfS E definida durante a miosão de programação de 1993. 
NO SETOR: Durante esta missão, estabeleceu-se que os projetos 

para o prograaa de 1993-1995 'enfatizariam as 
necessidades sociais mediante programas que aumentem 
a cobertura de abastecimento de águas e esgotos e 
ações em apoio da proteção do meio ambiente, gestão 
dos recursos naturais, saneamento e fortalecimento 
dos serviços públicosm. De acordo com essa 
estratégia, o projeto proposto aumentará os serviços 
de água potável e esgotos da Baía de Guanabara, 
despoluiri a baía e fortalecerá as instituições que 
atuam nessa irea. 

O governo braoileiro fez da solução dos problemas 
ambientais um objetivo importante e solicitou o apoio 
do BID nesse sentido. Em 1992, o BID aprovou emprés- 
timos de saneamento para São Paulo no valor de US$450 
milhões e para Fortaleza no valor de US$200 milhoes. 
Ea 1993, foi aprovado um empréstimo para a gestão 
ambiental do R i o  Guaíba no valor de US$132,3 milhoes, 
além deste projeto. No programa preliminar para 
1994-1995, propõe-se projeto de saneamento para a 
Baía de Todos os Santos, igarapés de Nanaus e Estados 
de Rondônia e Goiás, além de um projeto de drenagem 
para a cidade de São Paulo. 

OUTROS ASPECTOS: O Banco reconhecerá como contrapartida até US$7 
milhões em despesas incorridas pelo mutuário na 
preparação do projeto. 



I .  QUADRO DIC. REFERhCU 

1.1 A grande bacia da Baia de Guanabara ocupa um lugar de destaque nas 
economias do Estado do Rio do Janeiro e do Brasil. Com 6.000 
indústrias, um grande porto e uma das maiores refinarias de 
petróleo do pais, a área é responsável pela geração de 87% do PIB 
estadual e 10% do PIB nacional, 

1.2 

1.3 

A Baia de Guanabara ocupa UM área superior a 300 km2. A área 
definida pela topografia regional como integrante da sua bacia 
inclui 35 rios tributários e aproximadamente 4.000 km2 de área 
terrestre. Ea 1991, a populaça0 da área da bacia era estimada em 
aproximadamente 7 , 3  milhões de habitantes, correspondente a cerca 
de 70% da população da região metropolitana do Rio de Janeiro. Tal 
como a maioria das áreas urbanas do Brasil, a bacia da Guanabara 
registra rápido crescimento demográfico. A população da área 
metropolitana quase duplicou M década dos 60 e os indices de cres- 
cimento da maioria dos seu8 municipios eram superiores a 5% ao ano 
em plena década de 70. 

Compõem a bacia da Baia de Guanabara quase todo o municipio do Rio 
de Janeiro e os municipios de Nilópolis, Noya Iguaçu, Belford Roxo, 
São João de Heriti e Duque de Caxias, situados a oeste da baía, e 
hgé, Guapimirim, Cachoeiras de Hacacu, Itaborai, São Gonçalo e 
parte dos municipios de Rio Bonito e Niterói, todos situados a 
leste da baía. A aaior densidade demográfica corresponde ao muni- 
cipio do Rio de Janeiro, com aproximadamente 4.500 habitantes por 
kd, seguindo-se os municipios de acesso mais fácil ao Rio, ou 
seja, Niterói, São Gonçalo, São Joáo de Heriti e Duque de Caxias. 

1.4 As estatísticas referentes i densidade demográfica da região m o  
refletem verdadeiramente a alta concentração populacional em muitas 
áreas urbanas da bacia. Este ambiente urbano singularmente monta- 
nhoso, estendendo-se ao longo da Costa Atlhtica, limita severa- 
mente as disponibilidades de terras para assentamentos urbanos e 
tem resultado no florescimento de favelas em terrenos muito 
marginais e precários, ou seja, nas encostas das montanhas e ao 
longo das margens de rios e canais. Segundo as estimativas, cerca 
de 40% da população urbana da área reside agora nessas áreas 
marginais. 

1.5 A prestação de senriços sanitários urbanos, inclusive os básicos, 
às breas marginais do Rio de Janeiro tem-se revelado tecnicamente 
difícil e dispendiosa. Esta dificuldade de prestação de serviços 
tem sido exacerbada ainda mais pela prolongada crise econbmica do 
Brasil. De8de o início dessa crise, no começo dos anos 80, tem 
sido pouca a disponibilidade anual de recursos para manter e 
expandir os serviços da água e saneamento a fim de atender à 
crescente demanda. 
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1.6 

B. 

1.7 

1.8 

Nas décadas de 60 e 70, quando a base industrial do Brasil regis- 
trava rápido crescimento, o Estado do Rio de Janeiro adotou leis de 
controle dos efluentes gerados por suas indústrias. A aplicação 
dessa lei por intermédio de salidas instituiç6es estaduais era 
prioritária. O início da deterioraçAo da situação financeira do 
Estado e do pals fez-se acompanhar de UIM redução da capacidade e 
do empenho das instituições estaduais em aplicar a legislaç8o de 
controle da poluiçAo. 

A rápida urbanicaçAo do Rio de Janeiro, sua carência de recursos 
financeiros para expandir or rerviços de saneamento a fim de 
satisfazer uma demanda crescente e a incapacidade das instituições 
estaduais de aplicar as leis de combate B poluiçáo contribuíram 
para a existência de altos níveis de poluiçbo na área da baía. 

Incluem-se entre as fontes principais de poluiçtio: 

a. 

b. 

C .  

d. 

e. 

554 toneladas diárias de matéria orgánica (esgoto doméstico) 
geradas M área da baía. Dessas 554 toneladas, apenas 15% 
recebem trata mento; 

580 toneladas diárias de lixo geradas na área da baía, não 
recolhidar por falta de serviço.. Com a freqüência das chuvas, 
significativa parcela desee lixo 4 escoada na baía e em seus 
tributários; 

diversos dep6sitos de lixo situados ao longo da baía e seus 
tributários, entre os quais o Depasito do Rio, localizado no 
municipio de Duque de Caxias (Gramacho). Esta área gera 
aproximadamente 800 ma diários de lixívia, que produz uma carga 
orgánica de quatro toneladas diárias que escorre para a baía; 

M dos dois maiores parques industriais do país, que emite 82 
toneladas diárias de matéria orgánica e 0,4 tonelada de metais 
pesados por dia, que em sua quase totalidade acabam penetrando 
na baía. Cerca de 80% dessa poluiçao é gerada por 50 indas- 
trias, entre as quais químicas e petroquímicas, texteis, 
metalúrgicas e de processamento agrícola; 

dois grandes portos, dotados de 16 terminais de petr6le0, que 
derramam diariamente na baía aproximadamente meia tonelada de 
petr6leo ; 

J,/ 
2/ O lixo que nAo é escoado nas águas da baía apodrece em espaços 

Em 1988, projetava-se a geraçAo de 604 toneladas di6rias. 

abertos, lotes desocupados, etc. 
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f. 2.000 postos de gasolina e 40 estaleiros, que deixam vazar mais 
de uma tonelada diária de petr6leo nas águas das áreas da baía: 

g. refinaria de petróleo da Petrobrás, que, além de metais pesados 
e fenol, despeja diariamente 1,75 toneladas de petr6leo na 
baía. 

1.9 Em 1991, a estimativa da carga diaria total de contaminantes dessas 
fontes despejados M baía era a seguinte: (a) mais de 400 tone- 
ladas de esgoto d i o  tratado; (b) 82 toneladas de material orghico 
industrial; (c) 4 toneladas de lixívia; (d) 3,2 toneladas de 
produtos do petraleo; e (e) 0,4 tonelada de metais pesados. 

c. : 
1.10 A poluição dessao citadao tem exercido impacto extraordinariamente 

negativo sobre o sistema ecol6gico da baía e contribuído para a 
deterioraça0 gradual da qualidade de vida na área. Incluem-se 
entre as conseqüências dessa poluição: 

a. a interdição, durante a maior parte do tempo, de todas as 53 
praias da baía, porque a presença de coliformes excede os 
níveis permitidos pelos padrões sanitarios do Brasil e repre- 
senta significativa ameaça h satíde; 

b. redução de 83% M tonelagem da pesca na baía, nos últimos 10 
anos; u 

c. cheias ao longo dor tributário. da baía, cawando destruição de 
vida e propriedada, principalmente nas ireas de baixa renda, 
devido ea grande parte ¿ presença de lixo, que impede a 
drenagem adequada; 

d. recente surto de c6lera no Rio de Janeiro, o primeiro em 30 
anos; e 

e. destruiçao da aproximadanente 50% dos mangues da baía (esses 
mangues atuam como importantes filtros naturais da água que 
entra no sistema ecol6gico da Guanabara e como viveiros 
marinhos). 

D. 

1.11 Em grande parte, as conseqüências da poluição acima descrita 
decorrem da deterioração da qualidade da água da baía e seus 35 
tributários. Análises recentes (1991) da presença de coliformes e 
de níveis de oxigênio disoolvido em 40 segmentos da baía indicam 

- ~~ 

u Devido em parte à contaminação. 
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1.12 

uma grave deterioração da qualidade da água nos segmentos adja- 
centes a áreas densamente habitadas e/ou altamente industria- 
lizadas. 

Nesta análise, constatou-se a presença de coliformes em níveis 
superiores a 5.000/100 nl em 11 dos 40 segnentos da baía, em áreas 
adjacentes a quase todas as localidades densamente habitadas (Rio 
de Janeiro, São Gonçalo, Duque de Caxias, Itaipu e Niterai). Além 
disso, constataram-se níveis entre 1.000 e 5.000/100 ml em 13 
segmentos. Constataram-se niveis aceitáveis em 17 segmentos, 
principalmente MO áreas do centro da baía n60 adjacentes à terra, 
e ao longo de duas das áreas menos habitadas da baía. 

1.13 Cinco dos segmentos ao longo de keas densamente habitadas no lado 
ocidental da bala (Rio de Janeiro, Duque de Caxias e Ilha do Gover- 
nador) revelavan níveis de oxigênio dissolvido bastante inferiores 
aos níveis aceitáveis de 6 ng/l. EE segmentos próximos à Ilha do 
Governador, constataran-se níveis tão baixos (0.2 &i), que 
virtualnente inpedem o apoio a qualquer tipo de vida marinha 
aer6bica. 

1.14 Embora &o haja dlsponibilidade de dados precisos sobre a qualidade 
da água nos 35 tributários da bala, 10 desses rios (principalmente 
os localizados M parte ocidental da baía) servem de pontos de 
coleta de esgoto n80 tratado e detritos solidos. A qualidade da 

4/ Os altos níveis de coliformes, resultantes de esgotos nao tratados, 
estão associados a doenças humanas que afetam diretamente a 
capacidade de uso das praias. Níveis totais de coliformes 
superiores a 5.000/100 n1 são considerados perigosos para o ser 
humano: níveis superiores a l.OOO/lOO ml são inaceitáveis de acordo 
com padroes internacionais. No Brasil, as praias são interditadas 
quando os níveis de coliformes excedem a marca de 5.000/100 ml. 

I/ A presença de oxigênio dissolvido e a demanda de oxigênio 
bioquinico são indicativas da capacidade de um corpo hidrico de 
sustentar a vida marinha. Altos níveis de oxigênio dissolvido 
(acina de 6 ng/l) e baixos níveis de demanda de oxigênio bioquímico 
(menos de 5 &i) são indicativos de um hábitat sadio, em que os 
efluentes orghicos sHo suficientemente diluídos para permitir uma 
vida marinha sustentável. 
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água nesses rios é similar à dos níveis constatados no lado oci- 
dental da baía. u 

E. Infra-estrutura e servicos -s - i w c ã o  a t d  

1.15 A Companhia Estadual de Agua e Esgoto (CEDAE) é responsável por 
todos os aspectos do abastecimento de água em relação a quase todos 
os oiotemas doa municipios do Estado. A água para os municípios da 
bacia 6 abastecida por reis sistemas: um sistema integrado para o 
Rio & Janeiro e a Baixada Fluninense, que abastece o R i o  de 
Janeiro, hique de Caxias, Nilápolis, Nova Iguaçu e SAo João de 
Heriti; um sistema integrado para Niter61 e São Gonçalo, que 
abastece, além desses municípios, o distrito de Itambi, no muni- 
cípio de Itaboraí; e quatro sistemas separados, que abastecem 
Itaborai, h g é ,  Cachoeiras de Hacacu e Rio Bonito. 

1.16 Na área metropolitana do Rio de Janeiro, a nédia de domicílios 
abastecidos de água 6 de BOX, embora a disponibilidade de serviços 
não seja igual na região. Nas áreas M ~ S  urbanizadas, tais como o 
R i o  de Janeiro e Nilópolis, mais de 85% dos domicilios estão 
conectados à rede de água. En contraste, menos de 30% dos domi- 
cílios em áreao mais remotas, como h g é ,  está0 conectados a esses 
serviços. 

1.17 Para natisfazer o rápido cresciwnto da demanda de serviços urbanos 
em meio a UM prolongada crise econômica, nas duas últimas décadas 
a CEDAE dedicou a aaior parte dos seus recursos a investimentos de 
abastecimento de água, em detrimento dos investimentos em dispo- 
sição e tratamento de esgotos. 

1.18 A expansão do sistema de abastecimento àe água nAo se fez acom- 
panhar de um correspondente incremento das residências dotadas de 
rel6gios (apenan 23% das reoidências têm rel6gios de medição). A 
baixa cobertura das meidiçoes, acrescida aos custos operacionais da 
CEDAE (maior consumo de água p e r  c a p i t a )  poderá ter contribuído 
para a redução da sua receita e, afinal, para a limitaçAo da sua 
capacidade de expansAo da re&. 

2. ConexOes à rede de -os e w u  tr- 

1.19 A CEDAE também 4 responsável pela conexão à rede de esgotos e ao 
seu tratamento, A distribuição das conex0es à rede é ainda mais 
assimétrica do que no caso dos senriços de abastecimento de água: 
as percentagens de conex0es sAo de 81% no Rio de Janeiro e de 70% 

fi/ Os principaio rios da baía que servem como receptores de esgotos 
näo tratados são os seguintes: Berquo, Banana Podre, Carioca, Dom 
Carlos, Ramos, Irajá, Sarapuí, Alameda, São Lourenço, Maruí e 
Bomba. 
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em Niteroi, praticamente nbo existindo disponibilidade de serviços 
nos demais municipios. 

1.20 Apenas 14% dos esgotos gerados na área da baía sbo tratados. Esses 
esgotos sbo tratados principalmente em três estacoes situadas a 
oeste da baía (Penha, Ilha do Governador e Pavuna) e numa estação a 
leste (Niterai). O esgoto nbo tratado penetra da baía por meio de 
canais, do sistema de drenagem e dos 35 rios. 

3. Coleta e aieposiciio final de m s  sólida 

1.21 A conformaçbo singular da baía e seus densos níveis demográficos, 
principalmente na área das favelas, têm dificultado extraordina- 
riamente a coleta de resíduos sólidos. Agravam a situaçbo os 
problemas adicionais de crescimento rápido e menores recursos para 
financiar os serviços de coleta. 

1.22 A cobertura dos serviços de coleta de lixo nos seis municípios 
maiores u que circundam a baía é geralmente deficitária e bas- 
tante variável, revelando os diferentes graus de desenvolvimento do 
serviço em cada municipio. A cidade de Niteroi apresenta a maior 
cobertura (cerca de 80%) e dispõe de uma empresa independente, a 
Companhia Municipal de Limpeza Urbana de Niterói (CLIN). Os 
municípios de NiMpolis, Duque de Caxias, Sbo Gonçalo e Säo João de 
Xeriti prestam o serviço através de departamentos de limpeza 
urbana, geralmente subordinados a secretarias de obras e serviços 
pciblicos dos governos municipais, apresentando coberturas de 75%, 
71%, 67% e 59X, respectivamente. A menor cobertura corresponde ao 
município de Nagé, onde se recolhe 34% do lixo gerado. 

1.23 Segundo as estimativas, esses seis aunicipios produzem diariamente 
cerca de 1.800 toneladas de lixo, das quais aproximadamente 
1.220 toneladas, ou seja 68%. sbo recolhidas. O lixo nbo recolhido 
(580 toneladas, aproximadamente) é lançado indiscriminadamente em 
terrenos baldios, em corpos hidricos e nos sistemas de drenagem, o 
que resulta M obstruçao desses condutos e em inundacoes com 
poluiçiio de solos e águas. 

1.24 Dos seis municipios mencionados, três contam com significativa 
participaçbo do setor privado, mediante contratos de coleta domi- 
ciliar total e limpeza de áreas públicas. Trata-se dos municípios 
de Niteroi, São Gonçalo e Duque de Caxias. Nos outros três, os 
serviços sbo prestados exclusivamente pelo respectivo órgbo muni- 
cipal. Dispõe-se também de estações de transferência dos resíduos 
sólidos, operadas pela Companhia Municipal de Limpeza Urbana do 
Xunicípio do Rio de Janeiro (CONUJRB), no caso de Nilopolis, e 

~~ 

u A cobertura no município do Rio de Janeiro, que nbo está incluído 
no projeto, é de aproximadamente 95%. 
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diretamente pelo respectivo município, no caso de São João de 
Heriti. 

1.25 A disposiçbo final do lixo é a fase que revela as maiores defi- 
ciências. Isso se deve a que, além do lixo que nbo é recolhido, o 
lixo transportado aos aterros ou depósitos municipais nbo recebe 
tratamento aceitável do ponto de vista técnico e ambiental. Em 
quase todos os casos, a disposiçbo é efetuada a céu aberto, sem 
controle de vazamentos e infiltrações ou de emanaçbo de gases. O 
caso mais crítico é o do aterro de Jardim Gramacho, que recebe a 
maior parte dos resíduos da cidade do Rio de Janeiro e todo o lixo 
de quatro municípios vizinhos (5.000 t/dia). Este aterro, além dos 
problemas sanitários que provoca, tem uma vida útil restante de 
apenas seis anos. Adicionalmente, observa-se neste aterro e nos de 
Niterói e Sbo Gonçalo a presença de pessoas dedicadas A separaçbo 
de material reciclável, que trabalham em condições nbo sanitárias e 
com alto risco de acidentes. 

1.26 Devido ao crescimento urbano desordenado das últimas décadas, os 
sistemas de drenagem, tanto naturais como construidos, têm-se 
mostrado insuficientes, além & terem suas margens invadidas, em 
certos casos, por populações de escassos recursos. Como resultado 
desse processo de urbanizaçbo, ocorrem periodicamente inundacoes, 
como a de 1971, que afetou UM área de 10,s ha?, provocando pre- 
juízos estimados em US$9 milhoes. A última inundaçbo de maiores 
proporçoes registrou-se em janeiro de 1992, danificando habitaçoes 
e causando prejuízos para as atividades econômicas da cidade, devi- 
do ¿ paralisaçbo de algumas vias palicas. Tanto o Estado, por 
meio da Superintendência Estadual de Rios e Lagoas (SERLA), como o 
Município do Rio de Janeiro, por meio do Rio Urbe, têm atacado essa 
situaçbo mediante obras de canalizaçbo, retificaçbo, dragagem, 
melhoria de secções transversais e reassentamento de famílias, nos 
lugares ou trechos identificados como mais críticos. Embora local- 
mente benéficas, essas iniciativas revelaram-se insuficientes, dada 
a extensbo da área urbana. 

1.27 A bacia do Rio Acari é uma das mais importantes do sistema hidro- 
gráfico da baia, abrangendo UM área de aproximadamente 100 km*, 
com um índice de ocupaçbo bastante elevado. Sua populaçbo é esti- 
mada em 1.600.000 habitantes. Cerca de 74% da sua área revela 
características inteiramente urbanas. Além da sua importância 
demográfica, a bacia serve de sede para várias indústrias e também 
é atravessada por importantes vias de acesso à cidade e por vias de 
importância regional. 
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5. EpDtrole da ~oljbLcão ambiental 
1.28 A recente Constituição do Estado considera a Baía de Guanabara, os 

mangues, lagos, lagoas e estuários como áreas de preservação 
permanente; além disso, a Baía de Guanabara também é considerada 
como área de interesse ecol6gico relevante, razão pela qual as 
iniciativas para sua nelhor utilização requerem autorização prévia. 

1.29 A legislação de controle ambiental do Estado do Rio de Janeiro B 
bastante completa. Existe, portanto, uma base jurídica relativa ao 
ordenamento da ocupação da bacia, ben COQO le is  federais, estaduais 
e nunicipais que possibilitam a realização de atividades de contro- 
le do meio ambiente. Considera-se adequada a 1egislaçHo vigente, 
bem cono as sanções para o controle da poluição industrial. 8/ 

1.30 A Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA) é o 
6rgão estadual responsável pelo controle da qualidade das praias, 
da água e do ar da baía, pela aplicação das principais leis regula- 
doras da poluição gerada por indhtrias existentes e pela concessão 
de licenças para quaisquer novas atividades que impliquem impacto 
sobre a qualidade do meio ambiente no Estado. Na década de 70, a 
capacidade institucional da FEEHA em matéria de controle e apli- 
cação das leis foi gradualnente fortalecida, paralelamente ao 
desenvolvimento de um pacote cada vez mais rígido de normas, leis e 
regulamentos anbientais. No fim da década de 70, a FEEMA dispunha 
dos instrrrnentos legais e institucionais para controlar atividades 
que afetam o neio anbiente no Estado. Infelizmente, a partir do 
coneço da década de 80, o quadro de pessoal e o orçamento da F E W  
sofreram repetidos cortes. Portanto, embora ainda estejam vigentes 
leis anbientais adequadas, dininuiu a capacidade institucional da 
F’EEKA de aplicá-las. Copo resultado, o controle da poluição indus- 
trial no Estado, en particular na &rea altamente industrializada da 
baía, tem sido reduzido nos últinos anos. 

6. E n p a c i m  -ti- dos w s  -: -entQ 
nto do uso do solo 

1.31 Os 13 governos municipais que formam a bacia hidrográfica da 
Guanabara desenpenhaa inportante papel no controle ambiental da 
área. Cabe diretamente aos nunicipios a responsabilidade de gestão 
dos serviços de coleta e disposição de resíduos s61idos, bem como 
de drenagem pluvial. Indiretamente, através das suas funçOes de 
planejamento do uso do solo, os nunicipios exercem forte influência 
sobre a qualidade do meio ambiente urbano, definindo as normas de 
localização e densidade para uso residencial, industrial e comer- 
cial, bem cono as dinensoes e as características das áreas verdes e 
de recreio em suas jurisdiçf5es. 

8/ O Anexo 1-1 inclui uma descrição dessa legislação. 
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1.32 Não obstante, de acordo com os resultados de um levantamento reali- 
zado para o programa, os governos municipais revelam deficiências 
institucionais e financeiras que limitam sua capacidade de contri- 
buir adequadamente a essas atividades. De um lado, os sistemas de 
mapeamento cadastral da maioria dos municípios estão desatualizados 
e se baseiam em tomadas aerofotogramétricas realizadas há 10 e até 
20 anos. Embora algumas prefeituras tenham procurado compensar a 
situação com recadastramentos parciais baseados em visitas de 
campo, a base cadastral dos municípios geralmente não acompanhou 
adequadamente o rápido crescimento ocorrido nesse período. 

1.33 Paralelamente, e devido em parte a essa situação, os níveis de 
receita tributária arrecadada pelos municípios da região são 
geralmente baixos. De acordo com o citado levantamento, apenas 20% 
da receita total dos municípios provêm, em média, dos seus impostos 
prediais. Com a atualização da base cadastral e a modernização dos 
sistemas de cobrança e informática, calcula-se que a receita tribu- 
tária dos municípios & região poderia aumentar, em média, entre 
10% e 12% ao ano durante os próximos três anos. Cumpre assinalar 
que um aumento de receita dessa magnitude seria muito importante 
para assegurar um nível adequado de operação e manutenção dos 
serviços de esgoto pluvial e limpeza urbana na região. 

1.34 Por outro lado, exceto pelos municípios do Rio de Janeiro, Niterói, 
Nova Iguaçu e São Gonçalo, a maioria dos municípios da área não 
dispoem de mecanismos operacionais para executar o planejamento 
urbano e ambiental das suas respectivas jurisdiçóes. Em certos 
casos, como os de Nilópolis, Duque de Caxias, Rio Bonito e Magé, 
existem unidades de planejamento nominalmente criadas M adminis- 
tração de cada município, mas cujo nível de atuação é muito fraco. 
E nos demais - Cachoeiras de Hacacu, São João de Heriti, Itaboraí, 
Guapirnirim e Belford Roxo -, ainda não existe qualquer espaço 
institucional para a realitaçlìo dessas funçoes. 

F. - Dara o m o i a  

1.35 Os dltiplos problemas acima descritos são complexos e inter- 
relacionados. A deterioração cada v a  maior da área da baía e seus 
conseqüentes efeitos negativos são o produto de uma rápida urbani- 
zação e industrialização, da falta de controles ambientais e da 
incapacidade dos serviços urbanos de atender a crescente demanda. 
A baía é invadida por poluentes industriais não controlados e 
dejetos nAo tratados, e a falta de coleta de lixo ocasiona graves 
inundacoes. Como resultado, as praias são interditadas, a quali- 
dade da água continua a piorar, a pesca foi virtualmente eliminada 
e o problema das doenças se avoluma. 

1.36 Esses problemas são graves e complexos e requerem um esforço 
coordenado e integrado para impedir a deterioração. O Estado do 
Rio está propondo um esforço inicial abrangente e integrado para 
começar a resolver os problemas descritos neste capítulo. Tal 
esforço, cujos detalhes são descritos no Capítulo II, prevê uma 
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série de subprojetos que contribuirão para limpar a baía e as áreas 
adjacentes, melhorar a qualidade da vida dos 7,3 milhoes de habi- 
tantes da bacia da Baia de Guanabara e fortalecer as instituiçoes 
municipais Cujas atividades possam afetar positivamente a baía. 

G. 4 e s t r a t w o  e do DU 
1.37 O projeto proposto insere-se na estratégia geral desenvolvida 

durante a misslio de programação de 1993. Durante essa missão, 
decidiu-se em que os projetos para o programa de operaçoes de 1993- 
1995 "dariam ênfase ¿s necessidades sociais mediante ... programas 
de extensão da cobertura do abastecimento de água potável e da rede 
de esgotos", bem como aaçOes de apoio ¿ lhpeza e proteção do meio 
ambiente, manejo dos recursos naturais , aaneamento ambiental e 
fortalecimento dos serviços públicos de gestão do meio ambiente". 
O projeto proposto é inteiramente compatível com essa estratégia. 

1.38 O Governo Federal do Brasil adotou como importante objetivo a 
solução de problemas ambientais e, para esse esforço, solicitou o 
apoio do BID. Em 1992, o Banco aprovou empréstimos de saneamento 
para o Rio Tiet4, em São Paulo, no montante de US$450 milhoes, e 
para Fortaleza, no montante & US$200 milhoes. Em 1993, deverão 
ser aprovados tanto o projeto proposto como um projeto de gesta0 
ambiental da bacia do Rio Guaíba, no montante de US$132,3 milhoes. 
O programa preliminar para 199401995 inclui propostas de projetos 
de saneamento Q Baia de Todos OE Santos, igarapés de Hanaus e nos 
Estados de Rondônia e Goiás, bem como um projeto de drenagem para a 
cidade de São Paulo. 

H. A i a  de outras - ö e m  

1.39 O Banco Hundial está financian& um empréstimo de US$175 milhoes 
para obras de recuperação de inundações no Estado do Rio de 
Janeiro, aprovado ea 1988 e a ser completado em 1994. O emprés- 
timo, que financia obras de controle de inundaçöes, abastecimento 
de água e saneamento em áreas de baixa renda, fo i  executado pela 
CEDAE e pela Superintenáência de Rios e Lagoas (SERLA), por inter- 
médio do Grupo Executivo para a Realização de Obras de Emergência 
(GEROE), diretamente subordinado ao Governador do Estado. A 
execução deste empréstimo revelou certos problemas de adminis- 
tração, principalmente na operação do GEROE, que foram levados em 
conta ao se desenvolver o mecanismo de execução para o projeto 
propos to. 

1.40 A Agência Japonesa de Cooperação Internacional (JICA) está 
financiando um novo modelo matemático para medir a qualidade da 
água na baía. Esta atividade deverá estar concluida em 1994. 
Fundos do projeto proposto serão utilizados para a elaboração e a 
calibração do modelo, de modo a torná-lo operacional para fins de 
utilização na seleção de obras para as futuras fases. 
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1.41 Embora o Banco tenha financiado nais de US$l bilhão em operações de 
saneamento básico no Brasil, nenhum empréstimo foi aprovado recen- 
temente para o Rio de Janeiro. O último empréstimo A CEDAE, conce- 
dido em 1962, para a instalação e conexão de redes de esgotos e seu 
tratamento, foi de US$ll milh8es. O empréstimo foi concluído de 
maneira satisfatoria. Em geral, a experiência do Banco com pro- 
jetos de saneamento e água no Brasil tem sido positiva. Na maioria 
dos casos, os 6rgAos executores demonstraram capacidade e os 
empreiteiros locais das obras revelaram-se experientes e compe- 
tentes. Ocasionalmente, sitwç8es fiscais do Estado limitaram a 
disponibilidade de contrapartida local, atrasando a conclusão das 
obras. 



II. O PROJETO 

2.1 O projeto tem tr8s objetivos inter-relacionados: (i) limpar a Baía 
de Guanabara e a área adjacente à baía; (ii) melhorar a qualidade 
de vida dos 7,3 milhões de habitantes da bacia da Baía de Guana- 
bara; e (iii) fortalecer as instituições governamentais locais 
Cujas atividades possam exercer impacto positivo sobre a baía. O 
projeto representa a primeira etapa do que provavelmente será um 
esforço de várias etapas. p/ 

2.2 Apresentam-se a seguir os subprojetos desta primeira etapa. As 
futuras etapas abrangerão tratamento secundário em áreas em que o 
tratamento prinario deva ser financiado nesta primeira etapa, a 
construção de diversas estações de tratamento primário de esgotos, 
a expansão adicional da rede de esgotos e do nimero de conexões 
domiciliares, a melhoria da disposição final dos resíduos sólidos e 
o prosseguimento da aplicação de controle da poluição. 

2.3 Esta primeira etapa, no montante de US$793 milhões (incluindo 
USS294.2 milhões em co-financiamento com a OECF do Japão), finan- 
ciará seis subprojetos. Estes subprojetos representam uma abor- 
dagem integrada da sirie de problemas descritos no Capítulo I e 
promoverlio os objetivos de limpeza da baía, melhoria da qualidade 
da vida e fortalecimento de instituições locais previstos no 
projeto, que se subdivide em seis subprojetos principais: 

a. Coleta e tratamento de esgoto (US$405,9 milhões). 
b. Abastecínento de água potável (US$120,2 milhões). 
c. Coleta e disposiçiio de resíduos o6lidos (US$14,9 milhões). 
d. Drenagem de rios e canair (US$9,3 milhões). 
e. Programas ambientais complementares de controle da poluição 

industrial, acompanhamento e educação ambiental (US$7,7 
milhões). 

f. Hapeamento digital e desenvolvimento institucional de 
municípios (US$10,5 milhões). 

2.4 Ao início deste relatório aparece um mapa com as localizações de 
todas as atividades do projeto nos municípios; no final deste 
capítulo, consta um quadro que reome os subprojetos. 

e/ Em fins de 1994 será apresentado um projeto em separado para o 
Este projeto incluirá a disposição de Município do Rio de Janeiro. 

resíduos s6lidos (Gramacho), drenagem e mapeamento digital. 
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2.5 Tal como detalhado nos Capítulos III e IV, a CEDAE se encarregará 
da coordenação do projeto por meio de uma unidade executora 
diretamente subordinada ao seu Presidente. Cada uma das demais 
entidades participantes do projeto (as co-executoras) dotará a 
unidade executora da CEDAE de pessoal técnico especializado, 
trabalhando em regime de tempo integral. A Comissão Coordenadora 
da Baía de Guanabara, recentemente estabelecida, será responsável 
pelos principais aspectos de política e coordenação interminis- 
terial. 

2.6 O projeto será co-financiado por um empréstimo de US$294,2 milhóes 
concedido pelo Fùndo Japonês de Cooperação Econômica Externa 
(OECF). O OECF financiará três estações de tratamento de esgoto, 
com seus coletores-tronco e redes. As especificaçóes técnicas 
dessas três estações, que são descritas no documento, refletem as 
detalhadas discussões aantidas pelo BID com autoridades do Governo 
do Brasil e da OECF. A OECF intercambiou notas diplomáticas com o 
Governo do Brasil, detalhando seu apoio a este projeto, e o Governo 
do Brasil examinou e aprovou uma minuta do contrato de empréstimo. 
O empréstimo foi aprovado pelas comissões internas do OECF e deverá 
ser submetido ¿ aprovaçao da sua Diretoria imediatamente ap6s a 
aprovação do empréstimo do BID. 

2.7 Discutem-se a seguir os pontos de referência de cada subatividade. 
O projeto exercerá extraordinario efeito sobre a qualidade da água 
da baía e sobre a qualidade da vida dos 7,3 milhões de habitantes 
da &rea. As obras de saneamento e abastecimento de água benefi- 
ciarão diretamente mais de três iiilhóes de pessoas. Ao final da 
primeira etapa do projeto, a8 areas mais degradadas da baía terão 
melhorado e seráo reabertas 35 das praias da baía que quase sempre 
estão interditadas. Indiretamente, mais de seis milhöes de pessoas 
(incluindo mais de três milhões dos beneficiários das obras) goza- 
rHo os benefícios de praias mais limpas. 

2.8 Descrevem-se a seguir os subprojetos, incluindo seus pontos de 
referência, localizações, 6rgHos executores e obras: 

A assinatura de um contrato entre o Estado do Rio de Janeiro e o 
OECF é condição prévia ao primeiro desembolso (ver a ResoluçHo). 



1. m o l e t o  de coleta e tra- de eggotos tUSs405.9 
milhoes)w 

2.9 Este subprojeto, que é o maior do empréstimo: 

a. aumentará o número de domicílios na área da bacia dotados de 
conexóes com a rede de esgotos, de 35% para mais de 50%; e 

b. ausentará o volume de esgotos tratados que entram na baía, de 
15% para 51%. 

2.10 Os níveis de tratamento e as lOCaliZaÇ8eE e dimensões das respec- 
tivas estaçóes, descritos a seguir, foram determinados com base no 
impacto que exercem sobre a qualidade da água, utilizando-se um 
modelo de 1979 da baía, atualizado, com análise de custofienefício 
para assegurar que os investinentoe rendam benefícios máximos (ver 
o Capitulo V). Ell geral, as estações de tratamento, os coletores, 
as linhas tronco e as conexóes localizam-se nas áreas de maior 
densidade demográfica e industrialitaçao da baía, em que a quali- 
dade da água sofre a degradaçao severa (ver no mapa a locali- 
zaçáo das obras). 

2.11 Este subprojeto será executado pela CEDAE e abrange as obras neces- 
sárias para a coleta, a transfer&ncia e o tratamento dos efluentes 
líquidos (domésticos e industriais) da área do programa e a dispo- 
sição final dos lodos produzidos nas estaçóes de tratamento. 

2.12 Ell síntese, este componente prev& as seguintes atividades: 

a. Obras de saneamento: (i) construçao de quatro estaçóes de 
tratamento primário de águas servidas, para tratar uma vazAo 
total de 6,6 d / s  (istaçóes de Alegria, Sarapui, Pavuna e São 
Gonçalo); (il) duas estaçóes de tratamento secundário 
nas Ilhas do Governador e de Paquetá para o tratamento 
de uma vazio de 0,247 d/s, incluindo um emissário submarino de 
2,5 kpi para Paquetá; (iii) melhoria das estaçóes de Icaraí e 
Penha, para tratamento a nível secundário de 2,23 d/s; e um 
emissário terrestre e submarino para Icarai, de 4,7 km; 
(iv) 126 km de coletores-tronco, interceptores e emissários; e 

JJ,/ Para as vinculações do problema, consultar os parágrafos 1.8, 1.12, 
1.19 e 1.20. 
As estaçóes de Alegria, Sarapuí e Pavuna serbo financiadas pelo 
OECF do JapHo. 
Eliminou-se Toque-Toque do programa devido à baixa taxa de 
rentabilidade. 
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(v) 1.000 km de redes coletoras e 34 estaç8es de bombeamento. 
O Anexo 11-1 contém uma descrição detalhada das estações. 

b. Instalação, em 23 favelas a oeste da Baía de Guanabara, de 
aproximadamente 104 km de redes de esgotos e cerca de 18.400 
ligações domiciliares; em quatro favelas do lado leste, cons- 
trução de 17 km de esgotos, com 2.450 ligações domiciliares. 
Os efluentes captados por entes sistemas de redes de esgotos 
serão integrados aos sistemam existentes ou a serem construidos 
como parte do programa proposto, razão pela qual deverão 
receber tratamento. 

c. Para a disposição final dos 720 ma di8rios de lodos (com 55% de 
sólidos) produzidos pelas estaçoes M presente etapa, está 
prevista a inplantação de um aterro sanitário em Xerém, no 
município de Duque de Caxias. Também est8 prevista a aquisição 
de equipamento de transporte dos lodos, das estações at6 o 
local da sua disposição final. 

2.13 Este subprojeto: 

a. proporcionar8 abastecimento de agua confiável a mais de um 
milhão de habitantes; 

b. estenderá redes e ligacaes de 8gua a 15 favelas, beneficiando 
52.500 habitantes; 

c. aumentara de 25% para 70% a percentagem de domicílios dotados 
de hidr6metros M área da bacia; 

d, reduzir8 de 40% do total para 35% o montante de água gerada e 
nAo contabilizada; e 

e. preparará um mapa de redes, um estudo do consumo de água e um 
programa de treinamento a curto prazo. 

2.14 As obras de adução previstas neste projeto, a serem executadas pela 
CEDAE, beneficiarão consideravelmente as populaç8es dos municípios 
de Duque de Caxias, Nova Iguacu e São João de Meriti, situados a 
leste, mediante a instalação de tubulaç8es de adução, tanques de 
distribuiçiio, estaçoes de bombeamento, redes de distribuição e 
ligaçoes domiciliares, com seus respectivos hidrhetros; a popu- 
lação atual a ser beneficiada é calculada em 710.000 habitantes. 
Similarmente, em S&o Gonçalo, a leste da Baía de Guanabara, serão 
beneficiados 300.000 habitantes. O serviço prestado será contínuo, 

&/ Para as vinculações do problema, ver os parágrafos 1.15-1.18. 
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com pressão adequada, confiabilidade e boa qualidade da &@a. Os 
serviços serão cobrados de maneira racional e eqüitativa, de acordo 
com o consumo real. 

2.15 Além disso, o programa preve a instalação de redes de abastecimento 
de Bgua e ligações domiciliares em 12 favelas situadas a oeste, em 
benefício de 37.000 habitantes, e em tres favelas situadas a leste, 
em benefício de 15.500 pessoas. No total, serão instaladas aproxi- 
madanente 9.100 ligações domiciliares. 

2.16 Dado o baixo nivel de medição das ligações domiciliares, com 
256.000 hidrhetros para as 959.900 ligações de &gua a domicílio, 
resultando num nível de aproximadamente 48% de água fornecida à 
RXRJ e nAo contabilizada, prevê-se a aquisição e instalação de 
525.000 hidrômetros domiciliares, bem como a reposição de ligacoes 
domiciliares, a compra de peças de reposição de hidr6metros de 
diferentes capacidades, a dotação de equipamento para a oficina de 
hidrhetros, de modo a habilita-la a atender eficientemente o novo 
volume de unidades, e a aquisição e instalaçAo de macromedidores e 
equipamento de telecontrole na Estação de Tratamento de Agua (ETA) 
do Guandu e nas estruturas e componentes mais relevantes do sistema 
de distribuição da RegiAo Hetropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). 
Os recursos hidricos serAo utilizados mais racionalmente, o nivel 
de água nAo contabilizada sofrerá considerável redução (de 48% 
atualmente para cerca de 35% ao final do programa), com possibili- 
dades de estender as áreas de serviço às zonas atualmente não 
servidas. 

2.17 O subprojeto de agua potável inclui: (a) tubulações adutoras 
principais: 5.560 m de tubos de aço de 800 PIII e 600 m; (b) sub- 
adutoras para os oito reservatórios da Baixada e os dois reserva- 
tórios de São Gonçalo: 14.600 E de tubos de ferro fundido dúctil; 
(c) troncos e distribuição a partir dos reservat6rios: 86.200 m de 
tubulação de ferro fundido dktil; (a) redes de distribuição: 
330 km de tubos de policloreto de vinil (PVC); (e) ligações domici- 
liares: 33.440 ligações domiciliares de 1/2' com seus respectivos 
hidr6metros; (f) 10 reservat6rios de concreto armado com capacidade 
total de 107.500 d ;  e (g) programa de micro e macromedição: 
(i) aquisiçAo e InstalaçAo de 525.000 hidrhetros e peças de 
reposição; (li) tubulação de PVC ou PEAD de 20 1pp para ligações 
domiciliares e acessórios; (iii) equipamento e ferramentas para 
melhorar e ampliar a capacidade da oficina de hidr6metros; 
(iv) equipamento, materiais, 'softwarew, obras civis, instalação e 
montagem para a hplementaçáo dos sistemas, calibração e ajustes 
finais dos Centros de Controle Operacional (CCO) de Guandu e do Rio 
de Janeiro; e (v) aquisiçAo de equipamento de operação e manutenção 
em dois distritos de água e esgotos (DAE). 
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2.18 Para ajudar a CEDAE a executar as obras, este subprojeto inclui um 
pequeno programa de treinamento, um estudo de recursos hídricos e a 
atualização do mapeamento das redes de água e esgoto. 

3 .  -o de coleta e d m s i c ã o  de resíduos s6lidos íUSS1 4.9 
niilhoes) 

2.19 Este subprojeto terá as seguintes finalidades: w 
a. 

b. 

C. 

d. 

e. 

Ao incrementar a cobertura da coleta dos residuos 661idOS de 
68% para aproximadamente 90%, reduzindo o montante não reco- 
lhido de 580 toneladas para 180 t. 

Processar 800 toneladas diárias de lixo em trds estações de 
reciclagem e compostagem a fim de permitir a reutilização de 
naterial de valor comercial, reduzir o volume de residuos a 
eliminar e melhorar as condiçOes de trabalho das 300 pessoas 
que se dedican atualmente ¿ separação de lixo. 

Aumentar em 800 kg/h a capacidade de incineração de resíduos 
provenientes de clínicas a hospitais, a fim de garantir sua 
separação dos reslduos domésticos e seu adequado tratamento. 

Fortalecer a capacidade administrativa dos seis municípios do 
programa e promover a participaç8o do setor privado na pres- 
taçáo & serviço. 

Avaliar as soluç8es a médio e longo prazo para o transporte e 
disposiçáo final do lixo da área metropolitana, atualmente 
levado para o aterro sanitário de Gramacho (5.000 t/dia). 

2 .20 Estas metas ser80 gradualmente alcançadas, ajustando-se em cada 
caso às condiç8es locais de cada um dos seis municípios principais 
(Duque de Caxias, Niterói, Nil6polio, São João de Heriti, Mage e 
SAo Gonçalo) , tais como facilidades de aceaso , densidade demográ- 
fica a capacidade da empreoa ou entidade local. Para a consecução 
dessas metas, o programa procurará, de um lado, aumentar a parti- 
cipaçAo do setor privado nessas atividades e, de outro, fortalecer 
a empresa ou entidade nunicipal responsável pela prestação, contra- 
tação e supervisbo & serviço. Além disso, será melhorada a capa- 
cidade da empresa para ampliar o serviço aos bairros de menor 
renda, utilizando sistemas apropriados, já que o acesso de veículos 
a esses bairros é geralmente Mis restrito, a produção per capita é 
menor e, portanto, também é menor o interesse do setor privado em 
particular. 

w Para uma vinculação com o problema, consultar os parágrafos 1.8 e 
1.21-1.25. 
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2.21 Este subprojeto será coordenado pela Secretaria Estadual de Obras e 
Serviços Psblicos (SOSP) e inclui as seguintes atividades: 

2.22 Para reforçar a capacidade dos 6rgãos responsáveis pelo serviço de 
coleta e varredura nas areas urbanas de dificil acesso e de poucos 
recursos econbmicos, prevê-se a aquisiçHo de equipamento especiali- 
zado, copo microtratoreo, carretas, veículos de transporte, caixas 
estacion6rias e recipientes de diversos tipos. Serão construidas 
garagens para o estacionamento dos veículos, dep6sitos de material 
e postos de apoio para o peoooal vinculado a esses trabalhos. 

2.23 Serão reabilitadas as estaç8es de transferência dos municípios de 
Nil6polis (87 t/d) e São João de Meriti (275 t/d) e repostos os 
veicuïos destinados ao transporte dos residuos transferidos. 

2.24 SerHo construidas estaç8es de recuperação de materiais e de 
compostagem orgânicos nos municipios de Niterái (300 t/d), Sbo 
Gonçalo (380 t/d) e Hag6 (125 t/d) , Adicionalmente, seräo insta- 
lados incineradores para residuos médicos e hospitalares em cinco 
nunicipios, com capacidades que variam entre 50 kg/h e 250 kg/h. 

2.25 Os aterros sanit6rios de Niter61 (90 t/d) e São Gonçalo (150 t/d) 
serão readequados para receber o naterial M o  reciclável, e será 
construido o aterro sanitário de Hag4 (30 t/d) para receber o mesmo 
tipo de material. Nesta última localidade, serao desativados os 
locais atualmente utilizados. 

2.26 O programa também inclui um fortalecimento institucional orientado 
para as empresas ou 6rgAos anricipais responsáveis pela prestação 
de serviços. Este programa ser6 coordenado com o componente de 
fortaleclmento institucional do subprogram de mapeamento digital. 
Ser6 enfatizada a &rea de contratação e supervisbo de empresas 
privadas, já que a intenção é ampliar significativamente a partici- 
paçao do setor privado. 

2.27 Será incluido o financiamento de um estudo cujo objetivo central 
será avaliar as alternativas existentes, a médio e longo prazo, em 
matéria de transporte, tratamento e disposiçào final do lixo da 
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2.28 

2.29 

2.30 

2.31 

área metropolitana do Rio de Janeiro. Esta área é formada pelos 
cinco municípios a oeste da baía que utilizam atualmente o aterro 
de Gramacho como lugar de disposição final. Este estudo será 
contratado dentro de tres meses ap6s a assinatura do contrato (ver 
as Recomendaç8es). 

4. Syhgroieto de drepagem de canais e rios íUSS9.3 miUUes1 
3 

Este projeto tem as seguintes facilidades: 

a. beneficiar 150.000 habitantes de UM área sujeita a grandes 
inundagoes; e 

b. melhorar as condicoes das ruas de trânsito mais importante para 
o acesso ¿ cidade durante as inundaç8es. 

Propoe-se a realizaçao de três obras de drenagem: (i) a recupe- 
raçao dos muros de contençao de um trecho de 1,27 km no Rio das 
Pedras; (ii) a construçao de UM galeria e a canalização de um 
trecho de 2,4 km nos Rios Timb6 Superior e Timb6 II; e (iii) a 
canalização de um trecho de 1,s km no R i o  Piraquara. Este subpro- 
grama será executado pela Superintendência de Rios e Lagoas 
( S W )  

Como complementaçao das citadas obras de drenagem, inclui-se também 
o financiamento de um conjunto de equipamentos de nanutenção de 
canais, leitos fluviais e cárregos. Esse equipamento é formado 
principalmente por escavadoras, pás mecânicas, caminh8es bascu- 
lantes e equipamento auxiliar. 

5. wnroieto de nro- -tares tUSS7.2 
nilhoes)w 

Este subprojeto destina-se a: 

a. reduzir o volume de sobras orgânicas industriais que invadem a 
baía de 86 toneladas para menos de 12 toneladas por dia; 

b. estabelecer um sistema de acompanhamento ambiental constante; e 

Para a vinculaçao do problema, ver os parágrafos 1.26 e 1.27. 
W Para a vinculação do problema, ver os parágrafos 1.8, 1.12, 1.28 e 

1.30. 
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c. estabelecer um programa de educaçAo ambiental. 

2.32 A FEEHA receberia apoio institucional (com equipamento e treina- 
mento) para dar continuidade as ações de controle em 50 indústrias 
consideradas críticas e para continuar o processo em outras 402 
indústrias, de modo a controlar, ao cabo de quatro anos, 455 
indústrias que contribuem com 90% da carga de material orgAnico 
industrial produzida M bacia. O programa também apoiaria esta 
entidade para nelhorar sua eficiência de atendimento de acidentes 
tecnológicos na area, incluindo o controle da poluiçAo pelos postos 
de gasolina. 

2.33 Considera-se que uma indústria está "sob controle" quando a FEEMA 
houver realizado as seguintes ações: (i) caracterização da indús- 
tria; (it) definiçAo das atividades de controle das fontes de 
poluiçAo para alcançar padrões de qualidade dos efluentes conforme 
estabelecidos pela 1egislaçAo brasileira vigente; (iii) negociação 
de um plano de açAo; (iv) análise das medidas de controle propos- 
tas; (v) acompanhamento da implenentação das medidas; e (vi) an&- 
lise e acompanhamento & programa de auto-controle. O projeto 
prevê manter sob controle 50 fontes no primeiro ano, 150 no segun- 
do, 300 no terceiro e 455 no quarto ano de atividades. Essas metas 
constam no plano de controle de poluiçAo industrial e serão incluí- 
das no convênio entre a FEW e o organismo executor. O projeto 
ser6 iniciado MS 50 indústrias consideradas críticas e que já 
dispõem de sistemas de tratamento, seguindo-se as que necessitam 
construir esses sistemas e, finalmente, as indústrias em relação às 
quais nAo se dispõe de informações precisas (ver as Recomendações). 

2.34 Prevê-se a execuçAo de uma s6rie de atividades coordenadas pela 
FEW e o Instituto Estadual Florestal (IEF), a Secretaria Estadual 
do Hei0 Ambiente (SE") e a Superintendência Estadual de Rios e 
Lagoas (SERLA), para controlar a qualidade da água dos rios, do mar 
e das praias. Mediante esse componente, serão obtidos dados 
necessários para alimentar o modelo de qualidade que está sendo 
preparado pelo projeto de cooperação técnica com a Agência Japonesa 
de Cooperação Internacional (JIU). Essas atividades incluem a 
avaliaçHo do programa, a preparação de uma proposta de manejo 
integrado da bacia e a preparaçAo da segunda etapa da poluição da 
baía. Hediante o uso de equipamento e a oferta de treinamento, 
esta atividade também fortalecerá a capacidade institucional dos 
citados organismos. 

2.35 Para assegurar a adequaçAo do pessoal e do orçamento da FEEHA para 
executar as importantes funções de controle da poluiçAo industrial 
e gestão do meio ambiente, o Governo do Estado do Rio apresentou um 
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plano de revitalização da FEEüA. Como condição prévia para o pri- 
meiro desembolso do programa e ao início de cada ano subseqüente, o 
Estado deverá demonstrar que foi proposto um orçamento adequado 
para as funções de controle da poluição industrial e gestão do meio 
ambiente (ver a Resoluçbo e as Recomendações). 

2.36 Considerando a importAncia da educação no processo de reforma e a 
necessidade de participação da comunidade, as atividades de coleta 
e disposição final dos resíduos s6lido8, bem como a grande quanti- 
dade de lixo que 6 descarregada nos rios e chega à baía, o programa 
prevê a realização de atividades na área educacional complementares 
às ações que serão realizadas nos projetos de saneamento, para 
informar a comunidade a respeito das açUes e dos resultados do 
esforço de controle de poluição industrial. O pciblico a ser 
educado incluir6: escolas do primeiro e segundo graus, a c o m -  
nidade, organizações não-governamentais (ONG), entidades pirblicas e 
administradores pciblicos e privados. Esta atividade incluiria: 
(i) educação ambiental; (il) desenvolvimento de modelos de manejo 
ambiental; e (iii) iiplantaçlo de UM pequena unidade de comer- 
vaçbo. Estas atividades serAo coordenadas pela FEEMA. 

6. d i p i t a l e t o  institutional doa 
10s ~USS10.5 nilhoes') 

2.37 Este projeto terá por finalidades: 

a) fortalecer a capacidade de planedamento urbano-ambiental dos 
governos locais ; 

b) aumentar em 1OX ao ano, em média, a arrecadação do imposto 
predial pelos mesmos governos, durante os prhiros três anos 
da instalaçlo dos novos s i s t e ~ s  cadastrais; 

c) criar, na Fundaçáo Centro & InformaçOes e Dados do Rio de 
Janeiro (CIDE), uma capacidade de annazenamento. processamento 
e análise de informação geográfica digitalizada, para asses- 
sorar o planejamento físico-ambiental da regibo da baía. 

2.38 SerHo montados sistemas de informaçbo geoprocessada no CIDE, que 
atuará como executor do componente, e nos 12 municípios da área. 
Os sistemas serão alimentados por um napeamento aerofotogramétrico 
que representa o custo principal do componente (US$9,5 milhões), 
cobrindo uma área de aproximadamente 640 km2, que abrange as 
principais zonas urbanas da regibo da baía. O mapeamento será 
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realizado a uma escala suficientemente detalhada (1:2.000) que 
possa servir como banco de dados para os cadastros tributários 
municipais. 

2.39 Ao contrário de mapeamentos anteriormente realizados na área, o 
presente exercício será totalmente digitalizado - para uso em 
computadores. Isso permitirá maior agilidade no futuro, quando for 
necessário corrigir ou atualizar os bancos de infonnação cadastral 
em cada muiicípio. Adicionalmente, com a informação geográfica 
automatizada, os municípios poderiio reforçar seu processo de 
planejamento urbano, eliminando a dispendiosa tarefa de produção 
manual de mapas temáticos. 

Todos os municípios seráo dotados de estaçoes gráficas básicas de 
geoprocessamento; além disso, nos municípios dotados de maior 
capacidade institucional, a estaçiio básica será ampliada com uma 
eotaçíio complementar. No caso do CIDE, por funcionar como eixo 
central do sistema de infonnaçiio para a regiíio, além do equipamento 
básico de geoprocesaamento, a estação será dotada de equipamento e 
software GIS (Geographic Informu&íon Sys&em), o que habilitará o 
CIDE a criar e analisar bancos de dados grâficos cruzados com dados 
alfanuméricos, importante instrumento para efetuar o acompanhamento 
do desenvolvimento físico da regiiio. Para a tarefa de análise 
regional, o sistema do CIDE também contará com fontes cartográficas 
adicionais provenientes de imagens de satélite, que cobrem toda a 
regi80 da bacia hidrográfica, MS em menor escala (1:lO.OOO e 
1:so.ooo). 

2.40 

2.41 O subprojeto de mapeamento também inclui assistência técnica e 
fortalecimento institucional, que será coordenado com a atividade 
de fortalecimento institucional para resíduos s6lidos dos municí- 
pios e o SOSP, abrangendo três áreas: (i) assistência aos munici- 
pios para reforçar seus sistemas de inforoática e planejamento; 
(ii) assistência aos municípios e ao CIDE na operação e coordenação 
inicial dos novos sistemas de informaçíio; (iii) reforço institu- 
cional do CIDE para a execuçiio do programa. 

2.42 O custo total do projeto descrito está estimado no equivalente a 
US$793 milhoes, cuja distribuição por fontes de financiamento e 
categorias de investimento aparece no quadro abaixo, seguido da 
descrição dos respectivos componentes de custo. Considera-se que a 
metodología e os critérios utilizados na preparação do orçamento 
apresentado sAo razoáveis. 
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1. e a- (USS48.7 milhoss) 

2.43 Esta categoria inclui os seguintes componentes: 

2.44 Corresponde aos custos dos serviços de firmas consultoras encarre- 
gadas de realizar todos os estudos, projetos de engenharia e espe- 
cificaçöes t6cnicas do projeto, e de alguns estudos no subprojeto 
de programas complementares, financiados com recursos do FOE. 

b. Sypervisllo (US24.1 

2.45 Abrange os custos relacionados com os serviços de duas firmas 
consultoras que se encarregarao do gerenciamento do projeto e da 
supervisao geral durante o período de execuç8o. Uma das firmas 
seria contratada com recursos locais durante o Qltino trimestre de 
1993 e, a outra, com recursos do OECF ap6s assinado esse contrato, 
o que est& previsto para o primeiro semestre de 1994. Os fundos do 
FOE serao utilizados para a supervisa0 das obras de resíduos s611- 
dos, mapeamento e drenagem. 
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c. W t r a c A o  (USS2.1 nilhoes) 

2.46 Representa os custos de pessoal e demais gastos adicionais 
atribuíveis ao funcionamento da Unidade Executora no âmbito da 
CEDAE e da ComissAo Coordenadora que se  encarregará da adminis- 
traçAo do projeto. 

2. -tos -tos tUSS568.5 milhoes) 

2.47 Esta categoria, que representa 71,7% do custo to ta l  do projeto, 
abrange as seguintes subcategorias: 

a. m e t o  de notável (-0.2 m a e s 1  

2.48 Compreende a ampliaçAo de melhorias dos sistemas de água, t a l  como 
discutido na parte F.2 deste capitulo. 

b. -loto de -to (USS405.9 milhoes) 

2.49 Corresponde à construçAo das obras descritas na parte F . l  deste 
capítulo. 

c. m e t o  de e d r w m  ( m 9 . 3  f i a e s 1  

2.50 Inclui as obras de drenagem dascritas M parte F.4 deste capitulo. 

d. m l e t o  de coleta e d-Ao de resipuos só- - 
2.51 Inclui as obras e o fortalecimento institucional descritos na parte 

F.3 deste capitulo. 

e. de 5 s  m s s 7 . z  
milhoes) 

2.52 Compreende atividades de controle de poluiçAo industrial, gesta0 
ambiental e educaçAo ambiental descritas na parte F.5 deste capí- 
tulo. 

f .  a l e t o  de -nto -al (USS10.5 milhoes) 

2.53 Inclui sistemas de informagAo geoprocessada no CIDE e nos 1 2  muni- 
cípios da área; t a i s  sistemas serAo alimentados pelo mapeamento 
aerofotogradtrico de uma área de 640 kd, que abrange as prin- 
cipais zonas urbanas na regi80 da bacia da Baía de Guanabara. 

3. u t o s  c o m e s  (USQ0.6 ipilhoes) 

2.54 Esta categoria, que representa 2,6% do custo to t a l  do projeto, 
compreende os gastos tîe implantaçAo das seguintes atividades: 
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a. -nos e servidões iUSS2 m õ e s )  

2.55 Abrange os gastos de aquisição dos terrenos em que serão cons- 
truidas as estacoes de tratamento de águas residuais (PTAñ) de São 
Gonçalo, Niter61 e Pavuna, onde se construirão as estacoes de 
bombeamento e os reservat6rios de distribuição de água. 

b* * 
2.56 Abrange os serviços de consultoria para a organização da biblioteca 

técnica e o treinamento do pessoal técnico da CEDAE, especialmente 
em operação e manutenção dos sistemas de água potável e esgoto 
sanitário. 

c. - - t i t u  iUSS15.6 milhoee) 

2.57 Inclui os seguintes componentes: 

2.58 Corresponde aos gastos necessirios para atualizar o cadastro de 
todas as instalações dos sistema de água potável e esgoto na RHRJ. 

2.59 Abrange a aquisição de equipamento e ferramentas para reforçar os 
distritos de água e esgoto de São Gonçalo e Alchtara, no lado 
leste da baía, para o adequado atendimento das atividades de 
operação, manutenção e serviço público numa ampla zona da RHRJ (ver 
o Anexo 11-1). 

2.60 Serão contratados rerviços de consultoria para desenvolver e 
implantar um ristema de planejamento para a definição de dire- 
trizes, políticas e estratégias & curto, médio e longo prazo, bem 
como procedimentos e wtodologias de avaliação econômico-financeira 
dos projetos a ~ l i ~ a d o s  pela empresa, de acordo com as metas e 
estratégias estabelecidas, levando-se em consideração os Planos 
Diretores de Agua e Esgoto Q RìîRJ, que deverão ser atualizados em 
prazos não superiores a oito anos. 

2.61 Será dado o necessário apoio para que esses municipios melhorem as 
unidades correspondentes, visando a uma prestação mais eficiente 
dos serviços de coleta, remoção e disposição do lixo, com a cobran- 
ça de uma taxa e/ou tarifa suficiente e oportuna, para garantir a 
conservação das obras e do equipamento. 
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(VI Aauisicão de -nto de onemcao e mmtencão de 

2.62 Serão adquiridos o equipamento e as ferramentas necessárias para 
que a SERIA realize adequadamente as atividades de conservação e 
manutenção das obras a serem construidas no Ambito do projeto. 

ras de dre- (USS7.4 -es) 

2.63 Prev6 a aquisição do equipamento e o apoio A execução deste 
componente. 

2.64 Compreende a aquisição de equipamento, bem como o apoio e asses- 
soria a essas quatro instituiçóes, para a execução deste compo- 
nente. 

d. -tor de res- s6Lidps ( U s S m  

2.65 Ser6 financiado um estudo dao alternativas existentes ea matéria de 
disposiç60 final do lixo da irea netropolitana do Rio de Janeiro. 

4. s8pD des-ca (USS78 nilhoes) 

2 .66 Esta categoria, que corresponde a 9,8% do custo total, abrange: 
(i) OS custos em que se incorra por circunstibncias imprevistas e 
bpoos~veis de prever nos projetos e especificaçoes das obras, no 
mercado dos serviços e na indbtria da construção; e (ii) o aumento 
de preços que, segundo 88 prevb, poderia ocorrer durante o período 
de execução das obras, a partir da data de preparação dos orça- 
nentos básicos. 

2.67 A quantia destinada ¿ cobertura dos custos imprevistos (US$74 
ailhoes) foi deterninada copo sendo equivalente a aproximadamente 
12% dos custos básicos estimados. Considera-se que esta percen- 
tagem 6 razoável, compatível com as características do projeto e 
conforme aos critérios utilizados pelo Banco. Por sua vez, a 
quantia destinada a aumento de custos (US$4 milhoes) foi deter- 
minada de acordo coa os fatores e índices inflacionários que o 
Banco aplica no caso do Brasil. 

5. Gastos -s íUSS77.7 nilhoes) 

2.68 Esta categoria, que corresponde a 9,8% do custo total, compreende: 

(i) juros durante o período de execução; 

(ii) a correspondente comissbo be crédito; e 
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(iii) os gastos do Banco com a inspeçao e supervis¿io do 
proj eto. 

2.69 O Banco contribuirá para o projeto proposto com o financiamento de 
44,lX do seu custo, ou seja, una quantia equivalente a USS350 mi- 
ìhlles, dos quais US$300 milhlles do capital ordinário em divisas e o 
equivalente a US$SO milhlles dos recursos do Fundo para Operacoes 
Especiais em moeda local. 

2.70 Proplle-se que os eventuais empréstimos do Banco se ajustem As 
seguintes condiçlles: 

b. -CAO local e CO- 

2.71 OS recursos & contribuiçáo local, no total equivalente a USS443 
milhlles (55,9% do total), serao proporcionados pela CEDAE, pel0 
Governo do Estado do Rio de Janeiro e por um co-financiamento da 
OECF do Japao, no montante de 31.475 milhões de ienes (equivalentes 
a USS294.2 milhlles). A viabilidade e a oportunidade dessas 
contribuiçlles estAo indicadas no capítulo V do presente relat6rio. 

2.72 Os recursos de contrapartida serAo utilizados para cobrir 100% dos 
custos da Categoria 1 (Engenharia e AdninistraçBo), 48.1% dos Cus- 
tos Diretos, 56.83 dos Custos Concorrentes, 51,4% dos Custos sem 
DestinaCáo Especifica, e 95,SX dos Gastos Financeiros (abrangendo a 
comissao de crédito do empréstimo em divisas do BID e 100% dos 
juros dos dois empréstimos durante o periodo de execuçao). 

São termos e condiçlles do empréstimo da OECF: juros de 5% ao ano, 
periodo de carência de sete anos e prazo de amortizaçao de 25 anos. 
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III. EXECUÇ&O Dû PROJETO 

A. 

3.1 

3.2 

3.3 

3.4 

3.5 

O PnituBrio seria o Estado do Rio de Janeiro, e o fiador seria a 
Repfilica Federativa do Brasil. 

O Decreto do Governo do Estado, de 29 de junho de 1993, estabelece 
as bases para a execuçAo do programa. Para este fim, estabelece, 
subordinada ao Governador de Estado, a ComissAo Coordenadora para a 
ExecuçAo do Programa de DespoluiçAo da Baia de Guanabara. 

Ademais do seu Presidente, a ComissAo se compõe do Secretário de 
Meio Ambiente e Projetos Especiais, do Presidente da CEDAE e do 
Procurador do Estado, O Decreto estabelece, entre outras, as 
seguintes funçóes para a ComissAo: (i) coordenar todas as açoes 
relativas aos serviços de fornecimento e obras do programa; 
(ii) elaborar o programa integral de desenvolvimento e controle 
ambiental da baía; (iii) planejar e coordenar os projetos; e 
(iv) identificar as fontes de captaçAo de recursos para o finan- 
ciamento de projetos. 

O mesmo instrumento estabelece que a Companhia Estadual de Aguas e 
Esgotos (CEDAE) ser6 o 6rgAo principal de execuçAo do programa. 

ParticiparHo da execuçAo do projeto diversas instituiçoes co- 
executoras, de acordo com a seguinte distribuiçAo: 

a. 

b. 

C. 

A Secretaria de Obras e Serviços pciblicos do Estado (SOSP) será 
respons&vel pela execuçáo dos projetos de resíduos s6lidos nos 
punicipios e pela COOrdenaÇAO da preparaçAo do plano mestre de 
disposiçAo final de resíduos S6lidoS e a implementação do 
fortalecimento institucional. ie/ Terminada a execução 
deste componente, os ativos ser80 entregues às respectivas 
auiicipalidades para sua operaçAo e nanutençlo. 

A Superintendência de Rios e Lagoas (SERU) será responsável 
pelas obras de drenagem cuja JurisdiçAo corresponda ao Estado 
do Rio de Janeiro. Também ser& responsável pela manutençAo das 
mesmas e por alguns estudos relacionados com a gestAo 
ambiental. 

A FundaçAo Centro de Infomaç8es e Dados do Rio de Janeiro 
(CIDE) ser6 responsável pelo componente de mapeamento digital 
nas municipalidades incluídas no programa. 

ie/ Também participar6 da coordenaçAo do Plano Mestre a empresa 
COMWRB, responsável pelo serviço de resíduos sólidos no Rio de 
Janeiro. 
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d. A Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA) 
coordenará a execução dos programas complementares, com a 
participação do Instituto Estadual de Florestas (IEF), da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Projetos Especiais 
(SEMAN) e da SERU. 

3.6 Para a execução do projeto, a CEDAE estabelecer& uma unidade 
executora, neste caso a Assessoria de Implantação, subordinada 
diretamente & presidência da empresa. Esta unidade executará o 
componente de saneamento do projeto e será responsável pela 
administração dos demais componentes que correspondam ao Estado do 
Rio de Janeiro. 

3.7 A organização básica proposta para a unidade executora prevê que, 
subordinadas & sua Gerencia, funcionarão a Assessoria Técnica, a 
Assessoria Jurídica e o Departamento de Administração Geral. 

3.8 A Assessoria Técnica será responsável pelos aspectos técnicos da 
execução do projeto. Para realizar esta atividade, a Assessoria 
será integrada por unidades técnicas responsáveis pela execução de 
cada componente do projeto. Cada entidade participante do projeto 
dotará, em regime de tempo integral, o pessoal técnico necessário 
para coordenar a execução do respectivo componente. 

3.9 A unidade executora organizar6 seu Departamento de Administração 
Geral a fim de poder processar toda a documentação referente à 
execução financeira do projeto, incluindo o processo de desembolsos 
e a manutenção dos registros contábeis do projeto. 

3.10 Recomenda-se estabelecer, como condição prévia ao primeiro desem- 
bolso, a comprovação de que: (i) fol constituida a unidade execu- 
tora, diretamente subordinada ao Presidente da CEDAE; (it) essa 
unidade conta com uma estrutura organizacional que o Banco 
considera aceitavel; e (iii) o Departamento de Administração Geral 
e a Assessoria Jurídica contam com o pessoal necessário para 
realizar suas atividades (ver a Resolução). 

3.11 Para realizar suas atividades, a unidade executora do projeto 
contar& com o apoio de uma firma consultora de gerenciamento, a ser 
contratada antes do primeiro desembolso, de acordo com termos de 
referência que o Banco considere aceitáveis (ver a Resolução). 

3.12 A firma de gerenciamento terá a seu cargo as seguintes atividades 
básicas durante a execução do projeto, estabelecidas no contrato ou 



contratos de serviços: 2p/ (i) planejamento e programação físi- 
co-financeira; (ii) exame dos estudos, projetos de engenharia e 
especificaçtbes técnicas do projeto; (iii) supervisão das obras e 
materiais; (iv) coordenação geral das atividades de execução, 
supervisão das obras e entrega de equipamentos e materiais; 
(v) apoio à coordenação dos organismos participantes, ou seja, 
FEEHA, SOSP, SERU, S E "  e municípios da RìW; (vi) preparação de 
relat6rios; (vii) acompanhamento do cronograma físico-financeiro; e 
(viii) apoio administrativo. 

D. -s entre os Co-e- 

3.13 Levando em conta a existência de diversos Co-executores, é neces- 
sário formalizar convênios entre estes e a CEDAE para regulamentar 
a execução e posterior operação e manutenção das obras que sejam 
executadas (ver a Resolução). 

3.14 Nos convênios de execução e operação dos projetos, deve-se estabe- 
lecer o compromisso das entidades co-executoras de proporcionar o 
pessoal e prestar o apoio técnico requeridos pela execução do 
correspondente componente (ver a Resolução). 

3.15 Adicionalmente, devem esses convênios incluir o seguinte: 

a. Com a SOSP e os municípios, o estabelecimento do compromisso da 
SOSP de executar o componente de resíduos sálidos e entregar as 
obras para a sua operação e manutenção, comprometendo-se as 
municipalidades respectivas ao seguinte: (i) operar e mantê- 
las adequadamente; (ii) quando necessário, executar os progra- 
pas de fortalecimento e reorganização na área da coleta e 
disposição final de resíduos s6lidos; e (iii) assegurar que os 
usu8rios do serviço paguem o custo da sua prestação. 

b. Com a FEWA, a CIDE, a S E "  e o IEF, o compromisso dessas 
entidades no sentido de realizar as atividades que lhes corres- 
pondem no contexto do programa. 

c. Com a SERU, o estabelecimento da obrigação desta entidade de 
aanter e operar as obras de drenagem que sejam financiadas no 
âmbito do programa, bem como de participar nos programas 
complementares. 

3.16 A unidade executora ser& respons6vel pela manutenção dos registros 
consolidados da execução do projeto, recomendando-se, para todos os 
Co-executores, que as demonstraçtbes financeiras consolidadas do 
projeto sejam apresentadas ao Banco acompanhadas de parecer de uma 
firma de auditores de reconhecida capacidade profissional e acei- 
tável ao Banco (ver a Resolução). 

2e/ O OECF contratar& em separado uma firma de gerenciamento para 
supervisar as obras que financiar. 
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E .  -ao dos c o w n t e s  do Dra- 

3.17 A construçao das obras e melhorias permanentes dos projetos, bem 
como as aquisições de equipamentos, materiais e bens e serviços de 
consultoria, serao efetuadas por meio de licitações p~blicas inter- 
nacionais, observando-se os procedimentos estabelecidos entre o 
mutuário e o Banco. Os serviços de consultoria a cargo da contra- 
partida local serao contratados de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pela legislaçao nacional. 

3.18 Todas as entidades envolvidas M execuç&o possuem experiência e 
capacidade para exercer as responsabilidades que lhe foram atri- 
buídas no âmbito do programa. O Capítulo IV contém uma análise da 
capacidade dessas entidades de cumprir as mencionadas responsabi- 
lidades. O Anexo 111-1 descreve as responsabilidades das entidades 
co-executoras na execuçao do programa. 

F. uta& de Dr-cao dos -ntea 

3.19 A CEDAE conta com os estudos técnicos, projetos de engenharia, 
especificaç6es técnicas de construção e demais documentos neces- 
sários para a estimativa dos custos e a licitagao das obras de 
esgoto sanitário. O Banco examinou esses estudos, concluindo que 
sáo adequados. 

3.20 A CEDAE iniciou a contrataça0 dos projetos de coxwtruçäo das obras 
(projetos executivos). Esses projetos serao entregues antes do 
início das obras As empresas construtoras que vencerem as respec- 
tivas licitações. O custo dos projetos executivos das obras a 
serem financiadas pelo Banco eleva-se a US$4,9 milhões e está 
prevista a sua conclusao gradual, completando-se o projeto de Säo 
Gonçalo até meados de 1995; o valor dos projetos executivos das 
obras a serem financiadas com recursos do OECF é de US$6,5 milhões, 
esperando-se sua conclusAo gradual e progressiva até fins de 1996. 

3.21 A CEDAE dispõe das listas definitivas de equipamentos e materiais, 
complementares As obras, a serem incorporados ao projeto. As 
especificaç6es técnicas e outros documentos preparados pela CEDAE 
foram examinados pelo Banco, que os considerou igualmente 
adequados. 

C. 

3.22 A CEDAE preparou o projeto básico para o melhoramento do emissário 
subaquático de disposiçäo dos efluentes tratados na PTAñ de Icaraí 
(0,63 mS/s) ,  no nível secundário. 
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3.23 Será instalado u111 emissário subaquático que transportaria o eflu- 
ente da PTAR da Ilha de Paquet6 (27 1/s) a ser construida no âmbito 
deste projeto: o emissário ter6 uma extensão de 2.500 m e um diâ- 
metro interno de 300 m, situando-se o difusor a uma profundidade 
aproximada de 16 m, obtendo-se uma diluiçlo adequada dos efluentes 
tratados na PTAR da Ilha de Paquet& (tratamento secundário). 

3.24 O 6rglo executor definiu a localização do terreno em que se 
localizará o aterro sanitário para a disposição final dos lodos 
provenientes das sete PTAR a serem construidas no âmbito deste 
projeto, ademais dos lodos de cinco PTAR existentes. A CEDAE 
apresentou o estudo básico relativo A disposição de lodos, que 
permite definir OE componentes, características e especificações 
gerais, bem como estimar os custos de construção e implantação. A 
CEDAE está licitando os projetos executivos necessários para a 
construção dessa obras. 

3.25 A CEDAE conta com os estudos técnicos, projetos de engenharia, 
especificações t&cnicas de construção e demais documentos neces- 
sários para estimar os custos de maneira confiável e realizar a 
licitação das obras principais de acordo com o calendário de 
execução. O Banco examinou esses estudos e verificou que são 
adequados. 

3.26 A CEDAE iniciou a contrataçlo dos projetos para construção das 
obras (projetos executivos), que serão entregues às empresas 
consultoras que vencerem as respectivas licitacoes antes do inicio 
das obras. Estes projetos detalhados devem estar concluídos antes 
de junho de 1994. O custo dos projetos executivos do componente de 
água potável & de US$2,2 milhões, tendo a CEDAE programado a sua 
conclusão para meados de 1994. 

3.27 A CEDAE disp8e de listas definitivas dos equipamentos e materiais, 
complementares ào obras, a serem incorporados ao projeto. As 
especificaç8es técnicas e os demais documentos preparados pela 
CEDAE foram examinados pelo Banco, que os considerou igualmente 
adequados. A licitação desse equipamento poderia ser iniciada tão 
logo sejam assinados OE contratos de empréstimo, especialmente no 
tocante às aqUiEiÇ8eS dos hidrbmetros, macromedidores e tubulações 
de instalação. 
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3.28 Conta-se com os projetos necessários para proceder à licitação das 
obras relativas às estações de reclclagem e compostagem e de ater- 
ros sanitários. Contudo, para evitar a subutilização dessas insta- 
laçUes, será necessário verificar, antes & edital de licitação, 
que o município avançou no processo de contratação de empresas 
privadas para a coleta de lixo ou comprovar que o município tem 
capacidade para efetuar essa coleta (ver as Recomendações). 

3.29 Além disso, estão definidas as necessibrrdes de vefculos e equipa- 
mento para as tarefas & coleta e limpeza em áreas urbanas de 
difícil acesso e para a readequaCão das estações de transferência 
nos nunicípios de Nil6polis e São João de Meriti. Contudo, no caso 
desses dois municípios e do aunicípio de Duque de Caxias, será 
necessário condicionar o edital de licitaçíio para o equipamento 
proposto até o momento em que o aterro de Jardin Gramacho, receptor 
de seus residuos, tenha sido transformado em aterro tecnicamente 
aceitável, ou que se tenha dado outra soluçíio igualmente aceitável 
para o problema da disposição final dos resíduos (ver as Recomen- 
dações). O estudo do Plano Mestre de Asseio Urbano para a área 
metropolitana &verá estar contratado três meses ap6s a assinatura 
do contrato (ver as Recomendações). 

3.30 Os projetos das obras de drenagem M bacia do Rio Acari estão 
concluídos, bem copo a definição do equipamento requerido para 
efetuar a manutenção dos canaia e rios ou c6rregos da brea urbana. 

3.31 Quanto ao componente de mapeamento digital, a CIDE conta atualmente 
com termos de referência preliminares para os documentos de lici- 
tação a serem utilizados na contratação de serviços de aerofo- 
togrametria e recuperação digital; a CIDE também conta com especi- 
ficações preliminares para 01 equipamentos de computação gráfica a 
serem contratados durante a execução do programa. Para a definiçao 
final de documentos e licitação, bem como das especificações finais 
do equipamento de automação, o CIDE contará com a assessoria de uma 
firma internacional responsável pelo acompanhamento técnico da 
execução do componente. 

6. CO- 

3.32 O grau de definição deste componente ¿ suficiente para incluí-lo 
como parte do programa; não obstante, antes do edital de convocação 
para a aquisição de bens e serviços correspondentes aos programas 
complementares, o mutuário submetera ao Banco a documentaçao téc- 
nica no caso de bens e os termos de referência definitivos (ver as 
Recomendações). 
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4 r b r t L o  BID (CO) 
m b r t i i o  BID (?OE) 
Caotríbuiglo load 

TOTNI 

3.33 A CEDAE dispue dos terrenos necessários para a execução das obras 
de água potável e esgoto relacionadas com tubulaçUes de aduçao e 
redes de água potável, bem como para as obras de coleta e inter- 
ceptação e para algumas PTAR (Ilha do Governador, Ilha de Paquetá e 
Icaraí). A CEDAE está tramitando junto ao Governo Federal a con- 
cessão dos terrenos ea que se localizarão as PTAR de Alegria e 
Sarapuí, bem como o terreno para a disposição final dos lodos 
desidratados da estação de tratamento de aguas residuais em Xerém. 
A CEDAE está providenciando a aquisição dos restantes terrenos para 
a construção dos 10 reservatórios de distribuição de água, da 
estação de bombeamento de água, âas 36 estagoes de bombeamento de 
águas residuais e das demais PTAR, seguindo o processo de compra 
direta ou utilizando o processo de desapropriação, que é um 
procedimento normal no Brasil. 

*1101 Am2 A m a  A m 4  A m 5  mu 
67.180 85.160 75.680 61.975 11,080 500,000 
10.545 16.- 15.S55 7.515 O so. O00 
51.057 81.774 126.426 100.050 76.7î î  443.000 

101.711 181.524 217.469 176.540 90.171 793.000 

3.34 As obras de drenagem no Rio Acari, por se orientarem para a solução 
de problemas localizados e por seu tamanho relativamente reduzido, 
níio requererao a aquisição de terrenos que já níio sejam de proprie- 
dade do município. No caso do subprogram de resíduos sólidos, 
somente as obras propostas no município de Mage requererão a 
aquisição de novos terrenos para a estaçao de reciclagem e para o 
aterro sanitário. Esta atividade j& começou e, com base em expe- 
riências similares, M o  se prev&ea dificuldades de aquisição. 

H. B a z o  de e x e w  e CronOprBmcL de inves- 

3.35 O prazo de execuçao do projeto 6 de cinco anos, contados a partir 
da data de vigência dos contratos de emprbstino (CO e FOE). Este 
prazo 6 compatível com o dimensionamento do projeto, com o tipo de 
atividades previstas, com a capacidade institucional da CEDAE e dos 
demais Co-executores, com as possibilidades de efetuar a contri- 
buição local necessária e com os requisitos do principal fornecedor 
de recursos locais, ou seja, o OECP do Japao. Com base no período 
de execuçlko de cinco anos, elaborou-se o correspondente cronograma 
de investimentos. 
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I. -io de lit-s Dara as obras da CLpBE. drewgem e - 
3.36  O calendário de licitaçoes do BID para a aquisição dos bens e ser- 

viços inclui 13 licitaçoes públicas internacionais para a aquisição 
de bens e 16 licitaç8es públicas internacionais para a construção 
das obras civis de bgua e esgotos e para a montagem dos equipa- 
mentos MS sete PTAR. Consta na pbgina seguinte o calendário 
referente aos subprojetos de agua e esgotos e de resíduos sólidos. 

3.37 A CEDAE e os demais co-executores efetuarão gastos na preparação 
dos estudos e projetos de engenharia durante 1992 e 1993, além de 
estudos de impacto ambiental, pesquisas de campo, de batimetria, 
de correntes, etc., e continuam contratando firmas consultoras para 
realizar os projetos de algumas obras e para a aquisição de 
terrenos e servidoer. Conseqüentemente, solicitou-se ao Banco o 
reconhecimento de gastos por conta da contrapartida local, no 
montante máximo equivalente a US$7 milhoes, dos quais 
US$2,5 milhoes corresponderiam a gastos atribuíveis às obras a 
serem financiadas com recursos do OECF do Japão. Esses gastos 
serão contabilizados de acordo com as normas do Banco vigentes 
sobre a matéria (ver as Recomendaçoes). 
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3.38 A CEDAE será responsável pela administração, operação e manutençao 
das obras de água potável e esgoto sanitário a serem executadas no 
âmbito do projeto, para cujo fim conta com a organização, o pessoal 
e os recursos necessários. Estima-se que a maioria das atividades 
de manutenção do sistema de água e esgotos da RMRJ a cargo da CEDAE 
são adequadas. 

3.39 Com o projeto, seria adquirido o equipamento necessário para 
melhorar e reforçar a nanutenção de algumas unidades operacionais, 
incluindo alguns componentes do sistema de distribuiçao de água, 
vários distritos de água e esgotos (DAE), a oficina de hidr6metros, 
equipamento relacionado com a operação e manutenção da ETA de 
Guandu e das PTAR de Penha e Icaraí. 

3.40 Para assegurar maior eficiência operacional das PTAR a serem 
construidas com o projeto, recomenda-se que a CEDAE apresente um 
plano que defina a participaçlio de firmas privadas na execução das 
atividades de operação e manutenção de duas estações a serem 
financiadas com recuroos do programa, com capacidade igual ou 
superior a 1 d / s  (ver o Apêndice IV). 

3.41 Preparou-se um plano & treinamento de pessoal técnico e adminis- 
trativo da CEDAE para que essa empresa melhore a capacidade de 
supervisão que lhe corresponde e para capacitá-la a absorver 
temporariamente, se necess6ri0, a responsabilidade direta pela 
operação e manutenção & qualquer uma das sete novas PTAR. Será 
preparado um novo cadastro dos sistemas de água potável e esgotos 
da RNRJ. 

3.42 Recomenda-se incluir no contrato de empréstimo a obrigação da CEDAE 
de apresentar anualmente ao Banco, durante um periodo de 10 anos 
contados a partir do ano seguinte ao da conclus8o das obras, e 
dentro do primeiro trimestre & cada ano, um plano anual de ope- 
ração e manutençlio dearam obras, incluindo um relat6rio sobre a 
gestão do ano anterior na mesma matéria e sobre o estado de 
conservação dos sietemas (ver as Recomendaçóes). 

3.43 Finalizada a sua execução, as obras serão entregues pela SOSP aos 
municipios, para fins de operação e manutenção. O fortalecimento 
institucional anteriormente nencionado tem a finalidade de melhorar 
a capacidade de contratação, supervisão e manutenção de obras 
relacionadas com resíduos s61idos das municipalidades en~OlVida6, 
já que a maior parte do serviço de coleta e varredura será efetuada 
por empresas privadas (ver o Anexo 111-1). 



3.44 A SERIA será responsável pela manutenção das obras de drenagem no 
Rio Acari, responsabilidade que lhe cabe também no caso da maioria 
dos rios do Estado. Com o propósito de melhorar sua capacidade de 
manutenção atual, incluiu-se no programa o financiamento de um 
conjunto de equipamentos destinados ao cumprimento de tal função. 

3.45 O Comitê de Meio Ambiente do Banco, em sua reunião de 26 de agosto 
de 1991, classificou o projeto no Categoria III, em função dos 
impactos que este causaria sobre o meio ambiente. As recomendaçoes 
do CHA ao se aprovar o Resumo Ambiental, em 13 de julho de 1993, 
foram levadas em conta MS normas de execução do projeto. Com 
efeito, incluíram-se MS especificaçoes técnicas das obras e nos 
documentos de licitação as medidas de controle e redução dos 
iopactos diretos resultantes & execuçíio das obras. 

3.46 A legislação vigente e os órglios encarregados dos aspectos ambien- 
tais no Estado do Rio de Janeiro ráo adequados e suficientes para o 
controle e 8uper~iS60 requeridos pelo projeto durante o seu período 
de execuçlio. O projeto inclui tambh um componente de fortaleci- 
mento institutional & F'EEHII para melhorar o controle da poluiç8io 
industrial. Durante a execuçlio do projeto, deverão cumprir-se 
também todos os aspectos relativos a licenças, estudos e trbites 
estabelecidos pela legislaçlio pertinente. 

3.47 Nos locais de disposiçlio final dor resíduos sblidos, aterros sani- 
tários de Slio Gonçalo e Niterói, exiotem aproximadamente 300 cata- 
dores (pessoas dedicadas a tarefas de separação do lixo, o que é 
feito sem controle adequado). Como condição prévia para a lici- 
tação de obras para os aterros sanitários de São Gonçalo e NiterM, 
o mutu8rio apresentar& ao Banco um plano detalhado de nova utili- 
zaçlio destes (ver as Recomendaçoes). 

3.48 Para a avaliação do impacto sócio-econ&mico do programa e do grau 
de cumprimento de seus objetivos, o mutuário deverá apresentar ao 
Banco um relatório de avaliaçlio ex post que incluirá uma análise do 
impacto do programa M cobertura e qualidade dos serviços de água 
potável e esgoto sanitário e dos níveis de poluição de rios e 
praias. Essa adlise incluiri a comparação dos resultados do pro- 
grama com os pressupostos utilizados ex ante. Deverá incluir 
também uma análise dos níveis tarifários e da situação financeira 
da CEùAE, bem como da eficiência operacional dos sistemas de água 
potável, esgoto sanitário e tratamento de águas servidas. Este 
relatório será apresentado ao final do segundo ano posterior à data 
do último desembolso do financiamento (ver as Recomendaçoes). 
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3.49 As normas de engenharia para as obras estabelecem as necessárias 
previsóes quando aos volumes e níveis máximos de águas a serem 
considerados na execução, para reduzir ao mínimo o risco de danos e 
perdas materiais em caso de chuvas extraordin8rias. 
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4.1 A contribuição local da parcela correspondente ao componente de 
saneamento ser6 atendida com recursos de geração interna da CEDAE e 
com fundos provenientes do co-financiamento do Japão. A CEDAE ser8 
responsável pelo serviço da divida da parcela que lhe corresponda. 
O Estado do Rio de Janeiro seria responsável pela contribuição 
local para os outros componentes. 

4.2 A organização institucional (ver o Capítulo III) requer que se 
estabeleça como condição a formalização de um convênio entre o 
Estado do Río de Janeiro e a CEDAE, que deve prever pelo menos os 
seguintes aspectos: (i) deve o Estado comprometer-se a transferir 
os recursos do empréstimo do Banco e da contrapartida, exceto do 
componente de  ane em en to, cuja contribuição vir8 da CEDAE; (ii) os 
recursos do empréstimo do Banco destinados ao componente de sanea- 
mento seráo entregues pelo Estado A CEDAE nas mesmas condicoes 
financeiras dos empréotimos do Banco (ver a Resolução). 

B. w e  financeira do 

4 . 3  A evolução da execução do orçamento do Estado do Rio de Janeiro 
durante os últimos tris anos, expresso em valores constantes de 31 
de dezembro de 1992 e convertidos e m  d6lares dos EUA à taxa de 
câmbio da mesma data, foi a seguinte: 
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I 1900 I 1991 I 1992 - I I I 
mrrato I I I 

Tribut&ie I 2.W4 I 2.792 I 2.594 

Trauferônciu I 722 I 406 I 400 

P a t r l r i n i e l  e o u t r u  p1 p2Q Lím 
Total reoeita oorronta 3.777 3. 758 4.290 

esa- 
ûparegõor de muito Au * 

rammsak Lm u u 
DIpIIIpIiLII 

CMQk I I I 
h 8 . d  2.152 1.526 1.117 

Hateriml de OOM- 82 52 100 

Ikr9igOB de taroeiraa 154 81 120 

OU8%OB a 1 68 

Trauferbaoiu 1.376 1.284 1.630 

fi-8.i- 2y IpI1 PY 
T O W  receita oorrrirta b.323 S.bO1 5.624 

c.idtal 

4.4 A administração dos recursos do Estado é efetuada mediante a exe- 
cução do seu orçamento anual. De acordo com o quadro acima, o 
Estado financia s e u  gastos com recursos provenientes da aplicação 
do seu sistema fiscal, transferências do Governo da União, rendi- 
mento de investimentos financeiros e utilização de crédito. 
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4.5 A receita anual do Estado durante o periodo examinado oscilou entre 
os equivalentes a USS4.110 milhoes e USS4.775 milhoes, correspon- 
dentes a 1992. A receita corrente representou, em cada ano, o 
recurso mais importante: em 1992, elevou-se ao equivalente a 
US$4,29 bilhoes, ou seja, 90% do total. 

4.6 Dentro da receita corrente, a categoria principal correspondeu à 
arrecadação tributaria, muito embora tenha registrado pequena 
redução durante o período abrangido ao ser expressa em valores 
constantes; isso se deve a que a atividade econ6mica do Estado se 
manteve estável durante o período. O imposto sobre circulação de 
mercadorias e serviços é o mais importante: em 1992 equivaleu a 
US$2,4 bilhoes, ou seja, 99% da receita tribut8ria. 

4.7 As transferências da União para o Estado correspondem aos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados nos recursos federais. Nos 
Qltimos dois anos, esses recursos montaram a aproximadamente 
USS400 milhoes, e sua importância relativa nos recursos recebidos 
pelo Estado é menor do que na maioria dos demais estados do Brasil. 

4.8 A receita classificada como patrimonial provém das aplicacoes a 
curto prazo dos recursos disponíveis no mercado financeiro. 

4.9 A receita de capital do Estado no período corresponde à utilizaç¿io 
do crédito; em 1992, esses recursos somaram o equivalente a 
USS484 milhoes, ou seja, aproximadamente 10% do total dos recursos 
mobilizados no oesmo ano pelo Estado. 

4.10 No periodo examinado, a despesa de operação do Estado revela subs- 
tancial redução M categoria & gastos de pessoal; essa diminuição 
tem sua origem em 1991, com a mudança de governo, oportunidade em 
que foi iniciado um processo de redução do funcionalismo e em que 
os salários foram ajustados em nivel menor que os aumentos dos 
indices de preços. Ea 1990, os gastos de pessoal equivaleram a 
USS2.152 milhoes, representando 50% da despesa corrente, ao passo 
que em 1992 equivaleram a USS1.117 milhoes, representando 31% do 
total da despesa corrente. 

4.11 Na despesa corrente, a categoria de transferências foi a mais 
importante: em 1992, somou o equivalente a US$1.630 milhoes, 
correspondendo às transferências de recursos do Estado para os 
municípios e entidades descentralizadas, para o financiamento das 
suas atividades. 

4.12 As despesas de capital também revelam incremento substancial em 
1992 (51% em relação ao ano anterior). No âmbito dessas despesas, 
a categoria mais importante corresponde As transferências, formadas 
em sua maior parte pelas transferências realizadas pelo Departa- 
mento de Estradas de Rodagem (DER), no total de USS276 milhoes, 
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Rouoik aorronto 

para a construçAo da Linha Vermelha e de outras vias, e para a 
RindaçAo Estadual de EducaçAo (FEE), no montante de US$555 milhões, 
para a construçAo dos CIEPS. 

1990 1991 1992 

5.777 5.750 4.290 

3. -tados da e x e w A o  o r c m  

ü0~p.m aorronto 

Powmoa aorronte 

4.13 A execuçAo orçamentária do Estado apresentou os seguintes resul- 
tados : 

LW &du Lm 
- U S  264 666 

Op.ra9b.r do oródito 

Ibiortisaçb da dívida 

h V @ B t h O l l t O B  

-VIT ( D e I C I T )  

407 552 484 

65 99 150 

ai ml 8 8 2 ,  
-939 -121 38 

4.14 Em 1990, a situação fiscal do Estado do Rio de Janeiro foi crítica, 
já que a receita corrente foi inferior em US$546 milhões para 
atender os custos correntes. Nesse ano, o Estado nAo contou com 
recursos próprios para atender o serviço da sua dívida e para 
financiar parcialmente os gastos de investimento. Embora tenham 
sido recebidos, durante o ano, recursos provenientes da utilizaçAo 
do crédito, registrou-se um déficit fiscal equivalente a 
US$939 milhoes, ou seja, 22% da receita total. Em 1991, o Governo 
deu inicio a um programa de recuperaçAo financeira baseado princi- 
paimente na reduçAo dos seus gastos correntes. Como resultado, 
registraram-se nesse ano e em 1992 poupanças correntes de 
US$264 nilhoes e US$666 milhUes, respectivamente. Este nível de 
poupança corrente permitiu reduzir o déficit fiscal em 1991 para o 
equivalente a US$121 milhoes e obter, em 1992, um pequeno superávit 
de US$38 milhoes, muito embora o nível das despesas de investimento 
tenha aumentado, neste último ano, em SOX, chegando ao equivalente 
a US$962 milhoes. Esses resultados mostram que, durante os Últimos 
dois anos, a situaçAo fiscal do Estado melhorou substancialmente. 
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Dívida intarna 

TStulor 

Contrator 

Dívida oxtrriu 

Dfvida ktrô 

Total divida 

4.15 A evolução do endividamento do Estado do Rio de Janeiro é a 
seguinte : 

1990 1891 1992 

1.107 1.532 1.860 

e27 O M  1.155 

$1 u 54 

1p1 sa2 m 
e?llp rn LW 

4.16 Em 31 de dezembro de 1992, a divida do Estado do Rio de Janeiro 
equivalia a USS3.833 milhões, dos quais a maior proporção corres- 
ponde A emissão de titulos da divida p*lica, cujo saldo equivale a 
US$1.860 milhões, representan& 49X da divida total, estando o 
Estado em dia com o serviço da mesma. 

4.17 A dívida interna formalizada mediante contratos com bancos segue-se 
ea ordem de importhcia e, #em considerar a divida gerada pelas 
obras do Hetr6, que aparece separadamente, equivale a US$l.lSS mi- 
lhões, encontrando-se o Estado em dia com o serviço da mesma. Cabe 
indicar que, dentro dessa divida, exiote um saldo de USS465 milhões 
com o Banco do Brasil, cuja amortizaçao foi renegociada em 1990, 
com inicio previsto para 1995. O aumento da divida com os bancos 
locais em 1992 deveu-se principalmente ao financiamento da Linha 
Vernelha. 

4.18 A divida interna inclui a divida gerada pela construçbo do Metr6, 
cujo saldo, em 31 de dezembro de 1992, equivalia a USS764 milhões, 
que não est& sendo paga. Em relação a essa divida, formalizou-se 
em 9 de abril de 1992 um protocolo entre o Governo do Rio de 
Janeiro e a Presidhcia da República, nediante o qual o Governo 
Federal se responsabilizará pelas dividas da construção do Hetr6, o 
Estado do Rio de Janeiro se responsabilizará pelo sistema de trens 
urbanos do Estado e o Hetr6 será transferido A Prefeitura do Rio de 
Janeiro. 

4.19 Contudo, a Procuradoria da Fazenda Federal M o  autorizou o Governo 
da União a se responsabilizar por essa divida, por considerar que 
existe necessidade de uma lei especial. Por esse motivo, a Lei de 
Descentralização dos Serviços de Transporte Ferroviário incluiu um 
artigo que autoriza a UniBo a se responsabilizar por essa divida. 
Tal proposta j& foi aprovada pelo Congresso. A Lei estabelece os 
passos a serem seguidos para que o Governo da União assuma essas 
dívidas. Embora M o  se possa estimar o prazo de conclus8o desse 
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processo, considera-se que este passivo do Estado atualmente nAo é 
exigível. 

4.20 A dívida externa refere-se a uma operação com um consórcio de 
bancos e foi afetada pela negociação da dívida externa do país; 
portanto, os pagamentos estão sendo efetuados de acordo com as 
instruções do Banco Central. 

4.21 O exame da situação da dívida indica que o Estado está atendendo 
regularmente o seu serviço, exceto a dívida gerada pela construção 
do Netr6. 

C. w e  institutional dos co-wcutoEga 

1. Es-1 de e 

4.22 A administração das atividades da empresa está a cargo do seu Pre- 
sidente, com o apoio de um Vice-Presidente, de 6rgãos assessores e 
das Diretorias. Diretamente subordinada à Presidência da empresa, 
a Superintendência de Implantação é responsável pela execução do 
programa Ambiente Rio, um programa de obras de saneamento do Estado 
financiado pela Caixa Bcon6mica Federal, e do componente de sanea- 
mento do projeto em estudo. 

4.23 A distribuição de funções e responsabilidades para o exercício das 
atividades que corresponden à empresa é a seguinte: 

4.24 - de P-o e Controle . Responsável pelo planeja- 
mento das atividades de investimento, o controle dos contratos de 
financiamento e, nesta área, o serviço de informação e o controle 
econ6mico-financeiro. 

4.25 Diretoria e m  . Para o exercício das suas ativi- 
dades, essa Diretoria conta com: 

a. A Superintendhcia de Contabilidade e Controle Orçamentário, 
responsável pela nanutenção dos registros contábeis da empresa 
e o controle da execução orçamentária. 

b. A Superintendência Financeira, responsável pelo serviço de 
tesouraria, o controle da divida e a preparação de pagamentos. 

c. A Superintendência Comercial, responsável pelas atividades 
comerciais da empresa, incluindo a manutenção do cadastro de 
usuários, a medição e a cobrança dos serviços. 

4.26 metoria de R e w o s  . Responsável pela administração dos 
recursos humanos da empresa. 



- 48 - 
4.27 m e t o a  de Projgfos e Obrw . Responsável pela supervisão e exe- 

cuçäo das obras da empresa, estando a seu cargo os processos de 
licitação e os contratos de financiamento das obras. 

4.20 metoria de 0Del;gcão e . Responsável pela operaçäo e 
manutenção dos sistemas da empresa, incluindo as atividades de 
eletromecânico, água e esgotos. A Diretoria conta com escritórios 
regionais para o desempenho de suas funções no interior do Estado. 

4.29 Considera-se que a distribuição de funções e responsabilidades na 
empresa é adequada. 

4.30 O número de funcionários da empresa diminuiu de 11.673 em 31 de 
dezembro de 1990 para 11.246 no fim de 1992. A relaçäo entre 
funcionários e número de ligações à rede de esgotos é razoável, já 
que existem 173 ligações de água e esgotos por funcionário. 

4.31 A empresa dispõe de procedimentos administrativos e contábeis, que 
determinam a existência de mecanismos de controle interno. Comple- 
menta esses mecanismos a Assessoria de Auditoria Interna, direta- 
mente subordinada ao Presidente da Empresa. Do ponto de vista 
técnico, a auditoria interna está ligada à Auditoria Geral do 
Estado, que estabelece as normas t6cnicas para a realização das 
atividades, Existem manuais de programaç30, planejamento e 
execuçlio das auditorias. Contudo, o pessoal dessa unidade tem 
diminuído, existindo atualmente, além do seu chefe, apenas três 
profissionais, número que 6 insuficiente para o cumprimento das 
funçóes que lhe8 cabem. Está previsto o fortalecimento dessa 
unidade mediante a contratagäo de pessoal adicional ou a contra- 
taç3o de empresas privadas para a realizaçäo desses serviços. Por 
esse motivo, recomenda-se que o eventual contrato de empréstimo 
estabeleça a obrigaçäo de apresentar, dentro de 12 meses, um plano 
de fortalecimento da auditoria interna e que, dentro de 18 meses 
ap6s a assinatura do contrato de empréstimo, se demonstre que esse 
plano foi aplicado (ver as Recomendações). 

4.32 As demonstrações financeiras anuais da CEDAE são examinadas por uma 
firma de contadores públicos que, nos últimos anos, emitiu parece- 
res sem resemas. Para o projeto atualmente em estudo, recomenda- 
se que a CEDAE apresente, dentro de 120 dias ap6s o encerramento de 
cada exercício, suas demonstrações financeiras examinadas por uma 
firm de contadores públicos independentes que o Banco considere 
aceitável. 
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4 . 3 3  O regime tarifário da empresa foi estabelecido pelo Decreto Federal 
de novembro de 1978, que regula as tarifas das empresas de sanea- 
mento no Brasil. De acordo com esse Decreto, as tarifas devem 
produzir receita suficiente para cobrir: (a) as despesas de 
exploraçAo, que correspondem a todos os gastos de prestação do 
serviço, incluindo a operaçHo e manutençHo dos sistemas, os gastos 
administrativos e comerciais, as depreciaçtìes e as amortizações; e 
(b) 40% do plano anual de investimentos. 

4.34  A aprovação dos reajustes de tarifas a partir de 1986 passou a ser 
competência do Estado. 

4.35 A estrutura tarifária estabelecida pela empresa classifica os usuá- 
rios em domiciliares, comerciais, industriais e públicos. Em cada 
uma dessas categorias, as tarifas sAo diferenciadas pelo nível de 
consumo. A tarifa de esgotos baseia-se no consumo de água e equf- 
vale a 100% do faturamento do serviço de água. 

4.36 A CEDAE cumpre as normas legais do país em natéria de tarifas, bem 
como as normas do Banco. Tal como discutido nos parágrafos 4.57 a 
4.59, a receita obtida pela empresa nos últimos três anos foi sufi- 
ciente para atender seus custos de exploraçíio. Em 1992, a renta- 
bilidade sobre o itwestinento imobilizado foi de lo%, o que se 
considera razo&vel. 
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4.37 A seguir, apresentam-se os demonstrativos de situação da CEDAE 
correspondentes aos últimos t r h  anos, expressos em dblares dos 
Estados Unidos. 

4.38 No fim de 1992, os ativos da empresa equivaliam a USS1.229 milhoes 
e, tal como costumeiro em atividades desse tipo, o ativo fixo 
constitui a categoría principal, totalizando M mesma data o 
equivalente a US$1; 114 milhoes. 

100 

Taxa de câmbio: 
31/12/90 lus$ - Cr$177,06 
31/12/91 lus$ - Cr$1.068,80 
31/12/92 lus$ - Cr$12.387,00 
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4.39 O ativo fixo, antes da depreciaçAo, no período examinado, aumentou 

de USS1.039 milhoes em 31 de dezembro de 1990 para USS1.350 mi- 
lhoes, o que representa um incremento de 35% durante o período, ou 
seja,  US$311 milhoes. 

4.40 Desse montante, US$127 milhoes correspondem a acréscimos, das quais 
o equivalente a US$62 nilhoes correspondem ao Programa Ambiente 
Rio, parcialmente financiado pela CEF, US$22 milhbes a obras de 
água e esgotos e US$35 milhoes ao programa de desenvolvimento 
operacional. 

4.41 Incidem sobre o aumento do ativo fixo as reavaliaçoes adicionais às 
correcoes monetárias normalmente efetuadas. Em 1991, aplicou-se a 
correç8o monetaria especial sobre o valor contábil dos ativos fixos 
em 31 de dezembro de 1990 requerida nos tennos da Lei Federal 8200, 
de 29 de junho de 1990. Ea 1992, incorporou-se às demonstraçbes 
financeiras o resultado de uma avaliaçtio técnica dos sistemas de 
esgoto, aumentando o valor dos ativos em US$99 milhoes. Esse 
CAlculo ainda d i o  foi efetuado em relação aos sistemas de água 
potável. 

4.42 Na estrutura do ativo, segue-se em ordem de importAncia o ativo 
corrente, que em 31 de dezembro de 1992 equivalia a US$88 milhoes, 
representando 7% dos ativos da eapresa. 

4.43 No ativo corrente, as contas a cobrar eram a rubrica mais impor- 
tante, com um saldo líquido de US$66,6 milhoes. A análise da 
eficiência da cobrança i indicativa de que a empresa tem efetuado 
adequadamente a cobrança pelos seus serviços; em 1992, arrecadaram- 
se 90% dos montantes exigíveio no ano, percentagem superior à que o 
Banco considera razokvel. 

4.44 Os outros ativos incluem os gastos diferidos, que correspondem aos 
gastos efetuados pela empresa com a preparação de projetos. 

4.45 O passivo a longo prazo da empresa, que em 31 de dezembro de 1990 
equivalia a US$423 milhoes, era equivalente a US$471 milhões em 31 
de dezembro de 1992. Os credores principais 680 a Caixa Econ6mica 
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QI 

PAE 

MIIWJ 

BID 

Outros 

TOTAL 

Federal (CEF) e o Fundo de Agua e Esgoto (FAE). A seguir, apre- 
sentam-se os saldos devidos: 

1990 1991 1992 

26s. ô 286. 6 506.2 

127.5 116. 9 126.3 

5.0 a.8 2.9 

4.0 1.6 O 

22.7 27.7 56.0 

423.9 436.6 471.4 

R O ~ O ~ ~ O  corrait. 

!dice do .adividri.ato 

curto W.80 

4.46 O passivo a longo prazo da empresa corresponde atualmente a 
entidades locais jA que, em 1992 concluiu-se o pagamento do 
financiamento do BID. O credor principal 6 a CEF, com um saldo 
equivalente a US$306,6 milhOes, que representa 65% do total da 
dívida a longo prazo. Em 1991, a CEDAE registrou atrasos no 
serviço da sua dívida para com a CEF, situação que foi regula- 
rizada, estando atualmente em dia o serviço desta dívida. 

1,69:1 1.6O:l 1.40:l 

0.ll:l 0,Oô:l 0.09:l 

4.47 Segue-se em ordem de importancia o saldo devido ao FAE, que 
totalizava o equivalente a US$126,3 milhoes em 31 de dezembro de 
1992; o serviço derta dívida náo está sendo atendido desde 1991. 
nesse sentido, cabe indicar que, em 20 de abril de 1993, a CEDAE 
solicitou a renegociação dessa dívida à CEF, entidade financeira 
que administra o FAE, e que essa solicitação foi atendida, razão 
pela qual a situação de mora está regularizada. 

Lœuo gr..oO. 

Total 

4.48 Com base na8 demonstraç8es financeiras comentadas, obtêm-se as 
seguintes relaçoes financeiras: 

0,lìS:l o,m:1 O, 72: 1 

0,Ol:l 0,ôO:l 0.74:l 

4.49 A relação corrente e os índices de endividamento indicam que a 
empresa manteve, no periodo, uma situação de liquidez e de 
endividamento que se considera aceitável. 
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4.50 A seguir, apresentam-se as demonstrações de resultados correspon- 
dentes aos últimos três anos, expressas em dólares dos Estados 
Unidos. 

a73.714 56 205.252 58 358.406 58 

40 2%. 111 40 202.308 40 245.580 

13.462 2 9.660 2 14.117 2 

618.103 100 ~ 3 . 3 6 7  100 5007.220 100 

I I l 1990 1991 1992 I I 

O p = a o t n r u m m i c n o  
D.iu. mort.  rar.incobrhnir 

I I I us8 I us81 I 

a74. SU w 313.441 62 388. o22 63 

26.707 4 25.291 5 51.155 8 

I ! ! I I 

Cœorcialiragb 

O.rd a u b h í i t r r g b  

Total d.8p.888 uploraglo 

Reorito U@& uploraglo 

l2.053 2 15.196 3 17.434 3 

57.463 o 48.489 10 52.083 0 

470. ô26 73 402.417 79 509.501 82 

it2.ui 27 104.612 21 108.509 18 

1- I l I I I ! I 

**U rOCaitu O @ U t 0 8  

h - 8  finmCaiZO8 

Xmpooto r e d a  

LOQID LtaUIDo 

66.145 10 61. 043 12 58.754 9 

84.133 5 47.172 9 31.887 5 

6.052 

22 135.376 107.601 a i  116.683 23 

4.51 A receita de operaçiho da empresa equivaleu a US$643,3 milhões em 
1990, registrando-se uma reduçáo de receita em 1991 e uma recupe- 
raçiho em 1992. Esses resultados refletem as variacoes nos volumes 
de água vendidos, bem como os reajustes tarifários introduzidos. 
Em 1991, a redução da receita expressa em d6lares dos Estados 
Unidos deve-se ao fato de a variação da taxa de câmbio ter sido 
inferior A variaçiho dos índices de preços. 

W Taxa de câmbio média: 
1990 lus$ - Cr$68,30 
1991 lus$ - Cr$406,61 
1992 lus$ - Cr$4.513,02 
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4.52 Apresentam-se a seguir os indicadores de operação da empresa 
durante o período. 

lm 

u a u 2 A  
320.323 

1. 334 . U 7  

214 . O U  
u.L.Qu 
578. ô83 

420.474 
S a a Q  
942.912 
109.850 
ULQU 
570.864 

166.664 
207.110 
373.774 
109.470 
ULMI 
256.111 

0.39 
0.39 
o,ao 
0.52 
0.40 
0,44 

1.312 
520 
980 
989 

346.24 O 

1.350.900 

225.631 

581.653 

403.184 
s.uJu 
921.318 
183.041 
517.116 
551.060 

128.822 
1ó4.150 
295.252 

81.231 
uz.Jaa 
202.308 

0.31 
0,31 
0.31 
0.44 
0,33 
0.37 

1.164 
515 
815 

1.040 

UQLm 

aabQ22 

lm 
366.347 

L O O O .  321 
1.366.668 

234.775 

586.252 
aaun 

402.767 
au22 
920.400 
163.684 
a5u!z! 
550.283 

157.690 

358.406 
98.232 

20Q.102 

MZaQ 245.580 

0.30 
o,s9 
0,so 
0,53 
0.40 
0.45 

1.099 
517 
782 

1.043 

4.53 O exame dos dados de operaç8o da empresa indica o seguinte: 

a. O número de ligações de água no período examinado manteve-se 
est&vel, totalizando 1.366.668 ligaçóes, das quais 27% com 
medidor. Os volumes de &gua faturada por ano nas ligações com 
medidor diminuiu, chegando a 1.100 ma em 1992, ao passo que a 
nedia de venda anual para as ligaçóes sem medidor fo i  de 517 ms 
em 1992. Isso indica que a estimativa do consumo dos usuários 
sem medidor 4 inferior ao volume consumido, o que ressalta a 
importância de executar um programa de instalação de medidores. 

b. O número de ligações da rede de esgotos também se manteve 
estável e, em 1992, existiam 586.252 ligações, que representam 
43X do total das ligacoes de bgua. 



- 55 - 
c. Em 1991, ocorreu substancial redução da receita média, dado que 

näo se efetuaram reajustes em alguns meses para compensar as 
variaçoes dos preços internos. Em 1992, recuperaram-se os 
níveis de receita e, nos dois primeiros meses de 1993, a 
receita média por m3 para o serviço de água potável f o i  de 
US$0,45 e US$0,47, respectivamente. 

d. Em 1991, diminuiu o volume de água vendida em razão da para- 
lisação parcial do sistema do Guandu. 

4.54 A receita obtida pela empresa nos últimos trds anos tem sido 
suficiente para cobrir seus custos de exploração, muito embora a 
receita líquida de operação tenha diminuído de US$172 milhoes em 
1990 para US$108 milhoes em 1992; o resultado de 1990 representou 
27% da receita de operacoes, ao passo que o resultado de 1992 
representou 18%. O resultados das operacoes estão sendo afetados 
pelos aumentos dos custos de materiais, serviços de terceiros (que 
incluem o custo da energia elétrica) e depreciação. 

4.55 A empresa obteve significativa receita adicional com a colocação de 
suas disponibilidades no mercado financeiro. Essa receita é ele- 
vada porque as taxas de juros 880 altas em razão do processo 
inflacionário. 

4.56 A receita líquida de exploraçao tem sido suficiente para cobrir os 
gastos financeiros em todos OS anos examinados, razão pela qual o 
resultado liquido de cada ano foi positivo. Em 1992, a rentabi- 
lidade sobre o investimento imobilizado foi de lox, percentagem que 
se considera razoável. 
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(iii) Demonstracão de o r i n e m a c ã o  de fundut 

4.57 Com base nas demonstraç8es de situação e de resultados, formularam- 
se as seguintes demonstrações de origem e aplicação de fundos da 
CEDAE para os Ciltimos três anos: 

mum 
QU- ipc_.Lp. 

k c .  liquida oxploraçb 172.542 104.812 106.509 ! 
Outros r e c a i t u  66.145 61.043 

D.pr.ci.çl0, mortiraçlo 22. 128 21.052 

Total o r i r a  intarna 260.816 83 ieo.eo7 74 

58.754 

39.467 

I I I I 
13.180 4 

22.787 + 23.263 + Miant. wait0 capital 

A t i v o  *o pram 

Ou-O8 

26.475 

52.668 

20.496 

299.549 

24 I I I  
I 

aii.sw I 100 253.044 I 100 

47.172 + 9.710 

S1.887 

9.266 

54.133 

14.160 

total rarvico &ri& ä6.882 I 22 41.153 

95.582 

A t i v o 8  difariâor 12.035 I 4 5.081 I 1 

1.559 

7 17. ô24 

74.879 D i f .  c&bio a correGlo 144.475 I 57 161.248 

100 - Total aplicaçlo 511.590 I 100 253.044 I 100 299.540 

4.58 No periodo examinado, a fonte principal de recursos da empresa 
foram as operações, que em 1992 geraram o equivalente a US206 
milhoes. 
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4.59 Os recursos de geração interna têm variado de acordo com os resul- 

tados das operações da empresa. A categoria de Outras Receitas 
equivaleu a US$66 milhões em 1990 e a US$59 milhões em 1992, 
representando neste último ano 29% do montante total da geração 
interna. Esses recursos correspondem principalmente aos juros 
auferidos pelas disponibilidades da empresa colocadas no mercado 
financeiro . 

4.60 A utilização do credito no financiamento dos investimentos durante 
o periodo analisado revestiu pouca importância relativa, devido às 
dificuldades enfrentadas pela Caixa Econômica Federal, a principal 
fonte de financiamento com que tem contado a empresa. 

4.61 Quanto A aplicação dos recursos disponíveis da empresa, o investi- 
mento em obras durante o periodo foi de US$258 milhões, dos quais 
US$84 milhões foram financiados com recursos de crêditos. 

4.62 O serviço da divida u m  das categorias importantes de utilização 
de recursos, tendo representado 14% dos recursos em 1992. 

4.63 A demonstração de origem e aplicação de fundos mostra a importAncia 
do impacto da inflação e das variações da taxa de chbio, que 
durante o periodo se apresenta como aplicação de recursos no 
montante equivalente a US$381 milhões, que representam 21% do 
faturamento no mesmo periodo. 

4.64 Para minimizar esta perda, a partir de janeiro de 1992 a empresa 
começou a aplicar a correção monetária aos saldos das contas a 
cobrar pelos serviços que presta. 

2. E o - e e o r e g  

a. write de resíduos sbrnos em muniCir,ios (excluindo Q - 
4.65 A co-execução deste componente estará a cargo da SOSP, que projeta 

estabelecer, para esse fim, a Superintendência de Residuos Sblidos. 
Para a execuç4io das ouas atividades, a superintendência contará com 
as seguintes coordenador ias : (a) Planejamento e Adminis tração : e 
(b) Engenharia e Tecnologia. O financiamento da contribuição local 
deste componente estará a cargo do Estado do Rio de Janeiro. 

4.66 Concluída sua execução, as obras serão entregues aos municípios, 
para sua operação e manutenção. 

4.67 As municipalidades, com exceção de Niter6i, que criou uma empresa 
para tal fim, operam e administram o serviço de resíduos sólidos 
por meio de unidades que funcionam em sua estrutura. A avaliação 
dessas unidades indica que as mesmas são deficientes e, em muitos 
casos, sua estrutura & inadequada. Por esse motivo, inclui-se no 
programa um componente de fortalecimento institucional dessas 
municipalidades, que será gerenciado pelas SOSP. Este programa de 
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fortalecimento procurará reorganizar as unidades e promover a 
contratação do setor privado para as tarefas de coleta de resíduos. 

4.68 Os municípios aplicam uma taxa de lixo, que é arrecadada em 
conjunto com o imposto sobre a propriedade urbana. Em todos os 
casos, o produto dessa taxa é muito inferior ao custo do serviço. 
Contudo, os usuários do serviço estão financiando este custo 
mediante o pagamento de impostos municipais. 

4.69 Para o financiamento das suas atividades, as municipalidades 
recebem transferências do Governo do Estado que correspondem, em 
sua maior parte, ¿ participação no imposto sobre circulaç8io de 
mercadorias e serviços. O montante recebido pelos municípios 
baseia-se numa estimativa do que este imposto produziu no respec- 
tivo municipio. Pelas razõeo já indicadas, considera-se que os 
usuários estão cobrindo o custo do serviço por meio do sistema 
fiscal de cada municipalidade. 

4.70 Procedeu-se a uma análise da situação financeira dos municípios a 
fim de determinar a capacidade de cada um de cobrir os custos 
recorrentes que lhe correspondam. Para dar uma idéia da capacidade 
financeira desses municipios, apresenta-se a seguir o resultado das 
execuções orçamentárias em 1992. 
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Dosp. corraato 

Poup.ng0 corraato 

Wbstiios e outmm 

o u t o s  copita1 

ûuporhrit/dbficit 

do 
caiu 

81.600 

87.066 

14.534 

O 

14. U 3  

10 

28.857 

6.718 

O 

6.606 

113 

12. so2 

10.672 - 
1.630 

421 

2.313 

- - 
-262 - 

Moriti 

17828 

15.864 - 
1.845 - 
306 - 

2.307 

-56 

- 

N i l o p o l i .  

10.665 

11.066 

-401 

875 

1.972 

-1.398 
I 

Niterói 

64.049 

47.662 

16.387 

O 

17.916 

-1.529 

4.71 Esse quadro indica que, com exceção da Prefeitura de Nil6polis, as 
municipalidades registraram poupança corrente na execução dos seus 
orçamentos em 1992, e que somente Hagé, São JoBo de Meriti e Nilb- 
polis recorreram à utilização de crédito para financiar parcial- 
mente seus gastos de investimento. 

As projeções financeiras preparadas para cada município mostram que 
as cinco municipalidades que atualmente revelam poupança corrente 
positiva estariam em condições de cobrir os custos de operaçäo 
adicionais gerados por cada projeto. No caso de Nilbpolis, a 
projeção indica a necessidade de melhorar o nível da receita 
corrente, a fim de cobrir os custos de operação adicionais. Os 

4.72 
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convênios entre a SOSP, os municípios e a CEDAE devem incluir uma 
cláusula segundo a qual o respectivo município deverá demonstrar 
que dispoe dos recursos necessários para cobrir os custos de 
operaçbo adicionais gerados pelo projeto, ou que adotou medidas de 
natureza fiscal e administrativa para habilitá-lo a contar com 
recursos para esse fim. Os 
compromisso dos municípios 
cobrir os custos adicionais 
da receita adicional a ser 
mapeamento digital. 

convênios também deverAo estabelecer o 
de destinar e liberar recursos para 
gerados pelo projeto, incluindo parte 
obtida com a execução do programa de 

4.73 As demais entidades co-executoras sbo mantidas pelo orçamento do 
Estado. Os projetos a serem realizados por estas entidades no 
âmbito do programa estbo dentro de suas áreas de competência e 
experiência, e as entidades contam com o pessoal, a administração 
financeira e os controles contábeis para a adequada realização dos 
projetos a seu cargo (ver o Anexo 111-1). 
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A. 

5.1 

V. VIABILIDADE Dû PROJETO 

Do ponto de vista técnico, considera-se que o projeto é viável e 
está amplamente justificado. Essa posiçAo é sustentada pelas 
seguintes consideraçoes principaio: 

a. 

b. 

C. 

d. 

e. 

f .  

8- 

h. 

O projeto responde a necessidades urgentes de ampliação e 
nelhoria da infra-estrutura sanitária e ambiental da Regiao 
Metropolitana do Rio de Janeiro (RHRJ), obedecendo às prio- 
ridades que lhe oao outorgadas pelo Estado do Rio de Janeiro. 

Conta-se com os projetos básicos de engenharia para os projetos 
de água, saneamento e resíduos Sólidos, que permitem a adequada 
estimativa de custos e a preparaçAo dos documentos de lici- 
taçao. 

O custo do projeto foi calculado com base em custos unitários 
reais do mercado internacional e nacional, tendo-se adotado 
previsoes razoáveis para os imprevistos e aumento de preços. 

O cronograma de execuçáo reflete adequadamente os prazos 
requeridos para todas as atividades previstas, razão pela qual 
se considera realista e viável o prazo de cinco anos proposto 
para o período &I desembolsos, 

O agrupamento dos processos de contratação em licitaçoes de 
bens e licitaç8es de obras e montagem para os componentes a 
serem financiados com recursos do Banco e em licitaç8es de bens 
e para obras a serem financiadas com recursos do OECF permitirá 
uma adequada concorrência internacional e nacional, dando 
oportunidade de participação a empresas de diferentes portes. 

O órgao executor e os Co-executores do projeto disporao do 
pessoal t6cnico necess&rio, o que permitira gerir adequadamente 
o desenvolvimento do projeto e oeus diferentes componentes. 

A operaçao e manutençAo dos sistemas de água potável e esgoto 
sanitário e das sstaçoes de tratamento sAo efetuadas direta- 
mente pela CEDAE ou por empresas privadas especializadas, 
contratadas para esse fim. O plano de treinamento do pessoal 
da CEDAE servirá para melhorar sua capacidade de operaçao, 
manutençAo e supervisAo adequada dessas instalaçoes. 

As atividades de fortalecimento institucional dos municipios 
para os subprojetos de mapeamento digital e resíduos sólidos 
melhorarao sua capacidade de execução desses programas. 
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5.2 A execução do projeto estará a cargo da CEDAE, que estabelecerá, 
para esse fim, uma unidade executora a ser estruturada com adequada 
distribuição de funções e responsabilidades. A unidade técnica 
será integrada por subgrupos, estabelecidos de acordo com a natu- 
reza dos projetos a serem executados. Cada entidade co-executora 
do programa fornecerá pessoal profissional, trabalhando em regime 
de tempo integral, para cada um desses grupos técnicos, a fim de 
dotá-los da capacidade técnica necessária. Por sua vez, a área 
administrativo-contábil será organizada em condições a serem 
aprovadas pelo Banco. 

5.3 Para proporcionar o apoio necessário A unidade executora, será 
contratada UM firma consultora, que proporcionará apoio tanto às 
áreas técnicas como As áreas administrativo-contábeis. 

5.4 Considera-se que a estrutura que venha a ser aprovada para a área 
de administraçlio com o apoio da estrutura normal da CEDAE e da 
firma consultora permitir6 administrar adequadamente os recursos 
financeiros destinados ao programa. 

5.5 Por sua vez, a CEDAE, como executora do programa, é uma instituição 
que conta com adequada organização e distribuição de funçOes e 
responsabilidades, estando assim habilitada a prestar apoio à 
unidade executora nessa ¿rea. 

5.6 Os procedimentos administrativos e de controle interno mantidos por 
essa empresa permitem assegurar a adequada administração dos 
recursos que maneja. 

5.7 O Estado do R i o  de Janeiro seria respons¿vel pela contribuição 
local para os componentes de drenagem, mapeamento digital e resí- 
duos s6îidos para as municipalidades menores da área metropolitana, 
fortalecimento da FEEHA e programas complementares. Este compro- 
misso financeiro para execuçlio & projeto equivale a um total de 
US$7,5 milhões durante um período de cinco anos, montante que está 
de acordo com a capacidade financeira do Estado. O Estado melhorou 
sua situação fiscal, tendo a capacidade de investimento de recursos 
proprios se elevado a US$330 milhões em 1992. O impacto da parcela 
do serviço da dívida a ser atendida pelo Estado uma vez terminada a 
execuçllo das obras não é significativo no contexto da execução 
orçamentária do Estado. 

5.8 A CEùAE será respone6ve1, com recursos proprios, pela maior 
proporção da contribuiçao local ao prograpa, que equivaleria a 
US$131,8 milhões, e pelos gastos financeiros do crédito do OECF, no 
equivalente a US$32 milhões, que não foram incluídos no custo do 
proj e to. 
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5.9 Os arquivos técnicos contêm as projeçóes financeiras da CEDAE para 

um periodo de 10 anos, acompanhadas das bases utilizadas para sua 
fornulação. 

5.10 Formulou-se a projeção de resultados na suposição de que a receita 
média durante o periodo projetado nAo se oodificaria. Estimou-se 
que o nível tarifário atingido em janeiro de 1993 (de US$0,45 e 
US$0,47 por o' de água e esgoto, respectivamente) diminuiria 15% 
como resultado de perdas por variaçóes de preços, Esta percentagem 
é oenor do que a histarica, dado que a perda será parcialmente 
compensada oediante a correção monetária das contas a cobrar. 

5.11 A projeção & resultados indica que as vendas de água no período 
1993-1997 aumentarao 19% devido ao aumento de volume da água 
faturada em conseqûência da Inrtalação de 525.000 medidores, o que 
confirma a importância da execução do programa de nediçbo do 
consumo. 

5.12 A receita líquida de exploração aumentaria paulatinamente em cada 
ano proJetado: ea 1993, equivaleria a US$71,6 milhões, chegando ao 
equivalente a US$114 oilhóes no ano 2002. Essa receita em cada ano 
projetado é suficiente para atender os gastos financeiros origi- 
narios da divida a longo prazo da empresa, existindo em cada ano um 
resultado positivo, razão pela qual a empresa deverá pagar imposto 
sobre a renda, estimado ea US$123 oiîhbes no periodo projetado. 

5.13 A demonstração äe origeo e aplicação de fundos indica que a geração 
interna de recursos aumenta anualmente, passando de US$llS milhões 
ea 1993 para UsSi96 ailhóes ea 2002. 

5.14 A geração interna de recursos é oeapre Suficiente para atender o 
semiço de todas as dívidas a longo prazo da empresa, mantendo-se 
sempre superior a 1,50:1, relaçáo que é aceitável. 

5.15 Durante o período de execução do projeto, e uma vez atendido o 
serviço da divida, o saldo dos recuroos é suficiente para cobrir a 
contribuição local e os compromissos de contribuição para projetos 
financiados por outras instituiçóes. 

5.16 A empresa revela superávit de recursos durante o período projetado, 
exceto em 1995, 1999 e 2001, quando ocorreriam pequenos déficits, 
absorvidos pelos superávits acumiladoo dos anos anteriores, 
existindo ao final do periodo projetado um super&vit de recursos 
equivalente a US$68,9 nilhóes. 

5.17 Em relação ao plano de financiamento deste projeto, cabe assinalar 
que foi prevista a obtenção de recursos do Overseas Economic 
Cooperation Fund, do Japão, no nontante de 31.475 milhóes de ienes 
(equivalentes a US$294 nilhoes). Esses recursos são essenciais 
para o financiamento do projeto, e a geração de fundos da empresa 
não poderia substitui-los. Recomenda-se estabelecer, como condição 
prévia ao primeiro desembolso, a formalização do convênio de 
empréstimo com o OECF (ver a Resolução). 
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5.18 A projeção mostra que, a partir do término da execução do projeto 

em estudo, a CEDAE estaria em condições de destinar recursos 
pr6prios ao programa num montante superior a US$50 milhões por ano. 

5.19 As demonstrações de situaçbo da CEDAE projetam que os ativos fixos 
na empresa durante o período aumentariam do equivalente a USS1.114 
milhões em 1992 para USS1.940 milhões em 2002. A empresa manteria 
uma situação financeira s6lida, com moderados níveis de endivida- 
mento, já que o índice de endividamento em relação ao patrim6nio da 
empresa nunca seria superior a 1,17:1. 

5.20 Consideram-se satisfatórios os resultados contidos nas projeções 
financeiras, já que a CEDAE apresentaria resultados positivos de 
exploração e disporia de recursos para atender normalmente o ser- 
viço de toda a sua divida e os compromissos de contribuição para 
diversos projetos, 

5.21 Esta situação depende basicamente de um nível tarifário apropriado, 
razão pela qual se recomenda estabelecer, no contrato de emprés- 
timo, que o mutuario e o executor deverão adotar todas as medidas 
para que a receita de todos os sistemas operados pela CEDAE seja 
suficiente para cobrir a totalidade dos gastos de exploraçílo, 
incluindo operação , manutenção , administração e depreciação dos 
ativos fixos em operação reavaliados, e para gerar recursos sufi- 
cientes para cumprir de todas as obrigações da empresa e financiar 
pelo menos 40% do programa de expansão (ver as Recomendações). 

5.22 Efetuou-se a avaliação econ8mica para as obras de esgoto, trata- 
mento, água potável, drenagem e disposição de resíduos s6lidos. A 
análise econ8mica dos subprojetos de saneamento e drenagem foi 
efetuada com base em critérios de custo-benefício e de custo 
mínimo. Para o subprojeto de tratamento, desenvolveu-se também um 
modelo de custo eficiente que permitiu analisar a vazão a ser tra- 
tada e o tipo de tratamento para as diferentes bacias do sistema 
hidrográfico da baía. Os principais beneficios das obras de 
saneamento consistem na expanmAo dos serviços de esgoto e água 
potável e na reduçAo dos níveis de poluição em rios e praias. Além 
do fato de evitar danos para os moradores das áreas afetadas por 
inundações, um importante benefício dos projetos de drenagem é a 
eliminação do congestionamento do trafego durante a época de 
inundações em importantes artérias da cidade do Rio de Janeiro. A 
análise econ6mica do subprojeto de resíduos s6ìidos incluiu a 
comparação de custos de diferentes alternativas de disposição 
final, inclusive estações de reciclagen e compostagem. Com o 
objeto de calcular preços que refletem a eficiência econ8mica, 
utilizaram-se fatores de conversão para consumo, mão-de-obra não 
qualificada e energia elétrica. 22/ 

22/ Utilizaram-se os seguintes fatores: mão-de-obra nAo qualificada, 
0,610; conversão padrbo, 0,887; e energia elétrica, 1,103. 
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1. - 

5.23 Este subprograma, que receberá 71% dos recursos do projeto, inclui 
a expansAo da rede de esgotos em Sarapuí e SA0 Gonçalo, a cons- 
truçAo de coletores-tronco e estações de tratamento nas bacias de 
Alegria, Sarapuí, Pavuna, Ilhas do Governador e de Paquetá e SHo 
Gonçalo, e a construção de um emissário submarino na regi80 sul de 
Niter61 (fcaral). Excoto pelas estações das Ilhas do Governador e 
de Paquetá, as estações propostas neste subprograma sAo de nível 
primário. 

5.24 O Plano Diretor preparado em 1979 pela CEDAE foi revisado de acordo 
com os resultados do censo denogr6fico de 1991, tendo-se calculado 
um novo saldo de demanda e oferta de serviços de esgoto e trata- 
mento nas diferentes bacias que compõem a baía. Em ternos gerais, 
esta análire resultou em reduçlo da demanda estimada de serviços e 
em melhor dimensionanento e compatibilizaçlo do tamanho das redes e 
das estaçóes de tratamento. 

5.25 Efetuou-se também uma analise detalhada de custo mínimo para deter- 
minar o método de construção do coletor-tronco de Alegria e o 
método de disposiçAo dos lodos. ApreEenta-Se a seguir o resumo da 
análise efetuada, 

5.26 A escolha do método de construção dos coletores-tronco do sistema 
de Alegria levou em conta sua 1ocallzaçAo numa área altamente 
urbanizada, que inclui o centro da cidade do Rio de Janeiro. O 
método mais convencional, de céu aberto, ainda que de custo menor 
de construção, foi descartado porque produziria graves problemas de 
congestionamento, poluiçlo acústica e de gaseo, possíveis danos A 
estrutura dos pr6dios e problemao de segurança existentes em esca- 
vações de grande profundidade. Para a análise de custo mínimo, 
consideraram-se dois métodos de construçio nAo destrutiva ou de 
microtheis: o New Austrian Tunneling Method (NATM) e o método 
shield. A análise para uma oxteneAo de 14.4 km e diâmetros entre 
1.000 m~ e 3.500 m mostra que o método shield equivale a 
US$61,14 milhões a preços de eficiência e é inferior em 9,5X ao ". 

5.27 Com o programa, o número de estações de tratamento aumentaria para 
14, que gerariam 86.700 n8 de lodo por ano.. Estudaram-se duas 
alternativas de disposiçAo por meio de aterro sanitário e uma 
alternativa de disposição oceânica a 100 km da costa. As alterna- 
tivas de disposiçA0 por aterro sanitário sAo as seguintes: 

5.28 Alternativa 1. IaPplantaçAo de dois aterros sanitários, um dos 
quais no lado oeste da baía, para a disposiçAo de lodos de nove 
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I 17.082,O I ' Alterirativ. I 1.363.0 I 16.619,O I 
08ahiio. 

estaçoes e, o outro, no lado leste, para cinco estacoes em Niterói 
e em São Gonçalo. 

AltarMtiv8 1 

Altarirativa 2 

5.29 Alternativa 2. Solução centralizada, com uma estação de desidra- 
taçbo em Alegria e um aterro sanitário no lado oeste. 

Tr.suporte Transport. Aterro 0.ridrataç80 Total 
k r r e r t r a  r u i t i m o  r a i t & i o  

3.347 , I  29.864 .6 

3.011.0 8.341.4 7.611.0 19.034 .3 

53.212.26 

5.30 O quadro seguinte mostra os custos das três alternativas em valor 
atual e a preços econômicos. 

5.31 Observa-se que a alternativa centralizada, com sistema de desidra- 
tação, apreoenta um custo em valor atual que é inferior em 43% ao 
da alternativa 1. O processo de desidratação permite reduzir em 
3 , ï  vezes o volume de lodos, o que possibilita significativa 
reduçAo dos custos de investimento e operação do aterro sanitário. 
Além d1880, os resultados mostram que a alternativa de disposição 
oceAnica permitiria reduzir o custo de disposição final em outros 
5,5% em relaçAo A alternativa 2. Não obstante, devido à preocu- 
pação ambiental quanto A disposição no mar de lodos que pudessem 
conter metais tóxicos e compostos quipicos orgAnicas, prop8s-se 
adotar a soluçbo de aterro sanitário. 

c. Eficiencia de custo dos i n v e s t w s  em tratamento 

5.32 A fim de estabelecer a prioridade dos investimentos em tratamento, 
analisaram-se a cobertura e o nível de tratamento nas diversas 
bacias que formam a baia. Desenvolveu-se um modelo de programação 
linear que minimiza um índice de poluição da água, sujeito à res- 
trição de recursos financeiros e de vazão captada para cada bacia. 
Essa análise complementa a avaliação de custo-benefício, já que 
pode levar em conta, de forma menos arbitrária, diferenças no grau 
de eficiência das obras de poluiçbo de pontos de interesse na baia, 
especialmente quando várias obras compartilham o mesmo benefício. 
Procurou-se, nessa análise, refletir os objetivos de despoluição do 
programa, razão pela qual atribuiu-se ênfase ao impacto das obras 
sobre a redução da contaminação bacteriol6gica das praias e do 
aumento dos níveis de OD (oxigênio dissolvido) nas áreas críticas. 
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5.33 Os resultados do modelo para quatro níveis de investimento aparecem 

no Quadro 2. Observa-se que as soluções do modelo outorgam priori- 
dade ao incremento da vazlo tratada em diversos pontos localizados 
em torno da baía, antes de passar a um nivel de tratamento secun- 
&rio MS bacias principais. Somente quando o nível de recursos 
disponíveis para tratamento supera a casa dos US$325 milhões, mais 
do que o dobro da quantia prevista do programa, se justificaria 
tratar a maior parte da vazlo no nível secundário. Cálculos para 
níveis de investimento mais baixos do que os previstos no programa 
permitiram confirmar a importância que revestem os investimentos 
no emissário de Icaraí, da Ilha do Governador e da Ilha de 
Paquetá. W A diferença principal entre os resultados do 
node10 e o programa previsto nesta operaçáo resulta da expanslo das 
redes de esgoto que está prevista para os sistemas de Pavuna e 
Sarapuí. A expanslo do semiço de esgotos nessas áreas densamente 
habitadas reveste oignificativo benefício econômico, que não é 
levado em conta M análise de eficiência de custo. 

s i r t u  

!ndic. 

- 
0,170 
2,100 

0,433 

o , 020 
O . 625 
4,600 
o.ao0 
0.500 
0,650 
0,eoo 

a,aoo 

- 

o , 020 

4,600 

&/ A análise n80 considerou os investimentos ME obras de esgoto e 
intercepçlo de águas servidas provenientes das favelas (programas 
de obras complementares). Contudo, na avaliaçlo do impacto 
ambiental do programa, estabeleceu-se que estes investimentos, em 
montante relativamente baixo, exerceriam significativo impacto de 
reduçlo do nível de colifornes totais em várias células praximas à 
costa. Seria possível obter reduções que oscilam entre 15% em 
Icaraí e 75% MS praias do norte da Ilha do Governador. 
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5.34 Para complementar essa análise, calcularam-se indicadores de efi- 

ciência de custo com base em DBO (demanda de oxigênio dissolvido) 
para as células mais poluídas. Sem os investimentos previstos no 
programa, os níveis de DBO nas células 9 e 10 do mapa 1 atingiriam, 
em 1998, valores de 27,8 mg e 14.6 mg por litro, respectivamente. 
Para usos que não requerem contato direto com a água, tais como a 
pesca e a navegação esportiva, recomenda-se que os níveis de DBO 
sejam inferiores a 10 ng por litro, Os níveis de oxigênio 
dissolvido seriam de 0,17 para a célula 9, indicando que uma 
importante parte desta célula estaria em condições anaer6bicas, 
especialmente nos lugares próximos ¿s descargas e em águas mais 
superficiais. Este aumento da poluição que ocorreria na ausência 
de investimentos em tratamento agravaria o problema do mau cheiro 
que existe atualmente ea vias de acesso ¿ cidade. 

5.35 No quadro seguinte, apresentam-se indicadores de eficiência de 
custo para as estaç8es de tratamento com maior influência sobre as 
células 9 e 10. Calcularam-se esses indicadores como a razão entre 
os custos de operaçáo e investimento de cada estação e a redução 
dos níveis de poluiçáo em cada célula, Observa-se que os investi- 
mentos em Alegria são mais eficientes para reduzir os níveis de 
poluição na célula 9 e que os investimentos na Pavuna deveriam ser 
selecionados se o objetivo for reduzir os níveis de DBO na célula 
10. 25/ 

7. SäS, OS 10.630,2 
3.821 * S 

15.800,0 

E. -cão de custo-beneficio 

5.36 Este componente gera cinco benefícios importantes: (a) conve- 
niência, poupança de custo e aelhoria das condições sanitárias de 
1,2 milhão de habitantes, nos 72 sistemas da Pavuna, Ilha do 
Governador, Sarapui e São Gonçalo; (b) melhoria das condições 

21/ Cunpre notar que, embora a estação de Alegria esteja localizada a 
maior distância da Pavuna do que a célula 9, mesmo assim exerce 
maior impacto oobre esta célula. Isto #e deve a que Alegria 
permite desviar, para a célula 23, as águas servidas de 470.000 
pessoas que são atualmente descarregadas M célula 9. Parte dessa 
vazão era lançada, ap6s tratamento com baixos níveis de eficiência, 
na estação da Penha. A redução da carga recebida por esta Última 
estação também permitiria melhorar a qualidade dos seus efluentes. 
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estéticas e de habitabilidade, com a reduçbo dos altos níveis de 
poluiçbo em 10 rios e canais que desaguam na baía, em setores da 
baía densamente habitados; (c) criação de novas oportunidades de 
lazer a menor custo para a populaçbo residente nas áreas urbanas 
pr6ximas à baía e redução do congestionanento que ocorre atualmente 
nas praias oceânicas; (d) maior diversidade de pontos de atração 
turística oferecidos pela cidade, o que se refletiria em maior 
tempo de permanência dos turistas e, portanto, em maior receita 
para a indústria do turismo; e (e) recuperaçbo parcial dos níveis 
de pesca de diferentes espécies de importância econ8mica. Descre- 
ve-se a seguir a metodologia utilizada para estimar cada um desses 
benefícios, 

5.37 Os benefícios das redes de esgoto foram calculados com base nos 
valores de disposiçbo de pagar (DP), estabelecidos em levantamentos 
de avaliação contingente para outros projetos de saneamento no 
Brasil. Os valores variam de US$11,2 por família/mês estimados 
para a expansbo da rede na cidade de Fortaleza, Ceará, e US$26,9 
para Guarapiranga, na regiao metropolitana de Sbo Paulo. w 
Adotaram-se os resultados do projeto de Fortaleza, utilizando como 
critério de seleção a Similaridade dos níveis de renda da população 
beneficiária. A DP relativa às redes foi calculada mediante o 
reajuste do valor estimado para Fortaleza, de acordo com os níveis 
de renda determinados pelo levantamento realizado para estimar os 
benefícios de reduçAo da poluiçAo da baía. os resultados para os 
quatro projetos previstos no programa sbo os seguintes: Sarapuí, 
US$11,2; São Gonçalo, US$11,7; Pavuna, US$11,87; e Ilha do Gover- 
nador, US$12,83 por família/ds. No c6lculo dos benefícios das 
redes, partiu-se de UM percentagem de conexbo de 90%. 

5.38 Para a nensuraçbo dos benefícios que resultariam da construçbo de 
coletores-tronco e da reduçbo da poluiçbo dos rios, aplicou-se um 
levantamento de valorizaçáo contingente a SO0 habitantes das bacias 
dos Rios Faria e Timba, no sistema de Alegria, e no canal da Ala- 
meda, em Niteroi. A DP pela recuperaçbo dos rios foi estimada em 
US$7,3 por família/mês. Para levar em conta que alguns projetos 

26/ Os valores determinados nesses estudos sbo os seguintes: 

Levantamento Data Renda familiar DP 

Osasco Junho 1990 697 19.5 
Guarapiranga Março 1991 811 26,9 
Fortaleza Novembro 1991 303 11,2 

tuSS Dor mês) 
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reduzem a poluição dos rios apenas parcialmente, reajustaram-se os 
valores da DO proporcionalmente A redução das descargas. W 

H. bcuDeracão 4aspraias da b a  

5.39 Tanto o modelo anteriormente descrito como os dados coligidos pela 
FEEHA para de 1990 e 1991 mostram que mais de 90% das praias da 
baía apresentam níveis de poluição que excedem, na maior parte do 
ano, a norma estabelecida pelo Estado. 28/ As obras previstas 
neste programa permitiriam que as praias de Niter61 e da Ilha do 
Governador reduzissem os níveis de poluição aos limites estabele- 
cidos nas normas do Estado e, inclusive, M norma mais estrita 
recomendada pela EPA. As praias pr6xinas ao centro da cidade do 
Rio de Janeiro (Flamengo, Botafogo e Urca) apresentariam níveis de 
poluição que permitiriam o seu uso pelos banhistas, segundo a norma 
local. 

5.40 Os benefícios da poluição das praias foram calculados com base num 
levantamento de 1.674 famílias de diferentes, bairros da região 
metropolitana do Rio de Janeiro. Os resultados da análise de 
avaliaç8o contingente indicam que, para todos os bairros, indepen- 
dentemente dos seus níveis de renda, a DP por investimentos que 
recuperam as praias é muito superior a investimentos que apenas 
melhoram as condiçóes ambientais e estéticas gerais da baía. Por 
exemplo, no caso de Niteroi, estimou-se UM DP de US$7,2 por famí- 
lia/mês por investimentos que recuperam as praias, e de apenas 
US$O, 15 por investimentos que permitam melhorar as condiçóes 
estiticas e de navegação e pesca esportiva M baía. 

5.41 Os dados do levantamento também indicam que o ncuiero de visitas que 
a população desejaria fazer As praias da baía excede os níveis de 
saturação para as praias de maior importancia. W Este resul- 
tado tem duas Smplicaçóes importantes: o tamanho das praias é 
essencial na determinação dos benefícios das obras de despoluição, 
e os valores da DP calculados com base em avaliação contingente 
provavelmente ouperestipian os benefícios da limpeza das praias. 

W 

28/ 

W 

As reduçóes das descargas de I p s  servidas nos rios e canais são 
as seguintes: Faria, Timbo, Haracanli e Canal do Mangue, no sistema 
de Alegria, 93%; Pavuna, São João do Xeriti e Acari, no sistema da 
Pavuna, 34%; Canal de Sarapuí, 20X; Uadeira e Canal de Imboassu, 
29% e no sistema de São Gonçalo; e no Canal da Alameda São 
Boaventura, Niterai Centroflorte, 94%. 
A norma do Estado é de 5.000 colifornes totais ou 1.000 coliformes 
fecais por 100 ml. A norma recomendada pela OMS e EPA corresponde 
a 1.000 colifornes totais ou 200 coliformes fecais por 100 ml. 
A demanda de praias fo i  obtida com base nas intençóes de viagem 
indicadas pelos entrevistados. Estimou-se a capacidade das praias 
com base na &rea disponível, flutwçóes S ~ Z O M ~ S  e de fim de semana 
e um nível de saturação de 8 m2 por família. Também se detectou um 
excesso de demanda ao se substituir os custos da viagem de visita 
às praias na baía em c w a s  de demanda, por praias oceânicas. 
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Para corrigir os aspectos de congestão e racionamento que existi- 
riam com o projeto, calcularam-se os benefícios de acordo com o 
excedente do consumidor, considerando a capacidade máxima das 
praias. Os valores estimados são entre 15% e 40% inferiores à DP 
estimada pelo método de avaliação contingente. 

1. Turlsmo 

5.42 Não foi possível executar alguns projetos de passeios turísticos 
pela Baía de Guanabara devido i ~ituagão atual de poluição da baía. 
As obras da Pavuna, Alegria e Ilha do Governador reduziriam os 
altos níveis de poluição existentes em areas pr6ximas ao aeroporto 
internacional, e a Ilha de Paquet6 6 am dos pontos de maior atração 
nos passeios programados. Com base M informação proporcionada 
pelas empresas concession6rias, constatou-se que 385.000 turistas 
estrangeiros visitaram os pontos de maior atração turística da 
cidade. Para o c6lculo dos benefícios por turismo, partiu-se da 
suposiçAo de que o programa aumentaria em um dia a permanência 
nédia de 50% desses turistas. A despesa diâria de estada durante 
os Qltimos dois anos foi de US$87 e, com base M informação obtida 
de outros projetos financiados pelo Banco, estimou-se que os gastos 
de operação e manutenção equivalem a aproximadamente 60% da receita 
bruta da indústria turística. 

J .  Pesca 

5.43 De acordo com a informação proporcionada por dirigentes de col6nias 
de pesca localizadas M baía, captura das principais espécies de 
peixes e de camar8es reduziu-se a níveis correspondentes a de 
apenas 17% e 33% dos volumes registrados h6 10 anos. Os fatores 
mais importantes para explicar a queda dos níveis de captura são: 
a poluição por cargas industriais, especialmente da indústria 
petroquímica, a redução das 6reas abrangidas por manguezais, as 
descargas de 6guas servidas e náo tratadas, que resultam em baixos 
níveis de oxigênio dissolvido nas áreas do norte da baía (células 
7, 8, 9 e 10) e o excesso de exploração da pesca decorrente da 
inexistência de um manejo pesqueiro adequado. 

5.44 A falta de dados estatísticos e estudos abrangentes da situação dos 
recurtso8 pesqueiros da baía torna extremamente dif ici1 estimar os 
benefícios atribuiveic ao projeto. Segundo um estudo da FEEMA e a 
informação obtida nas col6nias, a produção atual é estimada em 260 
toneladas de pescado e 10.3 toneladas de camar8es por mês. Aos 
preços do mercado registrados em 1992, o valor atual da captura é 
estimado em USS3.6 milhoes e poderia aumentar para US$14,5 milh8es 

3p/ A informação sobre gastos da indbtria turística foi  obtida com 
base em estimativas realizadas pelos projetos da Baía de Huatulco, 
no México, e de esgoto para a costa sul de Barbados. Devido às 
baixas taxas de ocupação atuais e ao impacto relativamente pequeno 
do programa, não se incluíram custos de investimento em expansão da 
capacidade hoteleira. 
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se fossem recuperadas as condições ambientais e de biomassa 
existentes há 10 anos. Supondo que o recurso se recupera num 
periodo de 10 anos e que os custos equivalem a 50% do valor da 
captura, obtém-se, a preços econ6micos, um valor total de US$30,6 
milhões. 

5.45 Os resultados da avaliaçbo econ6mica aparecem no Quadro 4 .  Dada 
a dificuldade em distinguir os impactos sobre a qualidade da água 
e, portanto, os benefícios, os projetos das bacias de Alegria, 
Sarapuí, Pavuna, Ilha do Governador Sul e Ilha do Governador 
Norte foram avaliados de forma conjunta. Para refletir as 
exighcias legais do Estado e dos municípios, n80 se calcularam 
taxas internas de rentabilidade em separado para o componente de 
tratamento. W Nbo obstante, o Quadro 4 permite calcular o 
valor atual líquido de cada componente do projeto. Com exceção de 
Sbo Gonçalo, observa-se que todas as obras em redes e coletores- 
tronco revelam taxas internas de rentabilidade superiores a 20%. 
Também se destaca a alta taxa interna de rentabilidade do emissário 
de Icarai, que resultaria na despoluiçao das praias mais 
importantes de Niterai. 

s i s tu  

hhWi8 
Pmin. 
Ilha-sul (favalu) 
Alalri a/P.viiri.nlha 
s u a p r i  
I h - H o r t a  
Suapi i / I  h-lort. 
Hitarbi Sul 
sa0 QCQgalo 
Ilha Paquati 
Pavalar Contro 

h a f l c i o  

m.0 
10.2 

55,6 
7.6 

87.1 

0.6 
- 

- 
TIR - 
84.2 
20.8 

25.2 
85,s 

28,O 

21.1 - 

C 

124.4 
81.2 - 
a6,2 

80.6 

TIR 

24.0 
28,l 

11.0 

- 

17.4 

Rada colatora 
Tratawnto 

328.1 204.5 19,4 

103.3 84.3 20,s 
81.1 20,ô 43.0 
62,4 55,2 14,O 

0,s 2.7 37.6 

Segundo o Artigo 274 da Constituiçbo do Estado, todas as descargas 
de dguas servidas efetuadas na costa devem ser tratadas pelo menos 
no nível primário. O mesmo requisito é estabelecido pelas leis dos 
municípios do Rio de Janeiro, Niterói e São Gonçalo. 



- 72 - 

- 
b.iud. tlirin.ail. 
mo Qaacalo 

L. de -&vel e medic& 

DElm?tCIO CUSID TIR 

I@. 145 52.185 20.7 
50.- 26.2% 14.6 

O programa de setorizaçáo regularizaria o abastecimento de água a 
706.337 moradores da Baixada Fluminense e 296.987 moradores de São 
Gonçalo. A construção dos novos reservat6rios de abastecimento e a 
instalaçáo de hidrhetros nesses setores resultaria em melhoria do 
serviço durante as horas de maior demanda e permitiria a instalação 
de 15.297 novas ligaçcles na Baixada Flminense e 9.000 em São 
Gonçalo. Os benefícios deste componente foram estimados com base 
num levantamento de 500 famílias, entre as quais se incluíram 
familias nHo dotadas de ligaçAo, com serviço regular e com serviço 
deficiente. O Quadro 5 mostra, em resumo, os resultados do modelo 
Simop. 

5.46 Este componente complementa os demais investimentos em saneamento 
ao produzir significativas poupanças nos custos de produçáo e dis- 
tribuiçlio de agua pot6vel e nos custos & coleta e tratamento de 
Aguas servidas. Com base nos resultados do levantamento utilizado 
na avaliação do programa de retoricaçáo, e adotando-se uma tarifa 
média de US$O,454 para cada serviço, estimou-se que a micromediçáo 
incentivaria reduções nos níveis de consumo da ordem de 24%. O 
custo adicional a longo prazo para os serviços de água e esgoto foi 
estimado, respectivamente, em US$0,53 e US$0,31 por ms. Em conse- 
qüência da reduçlio do consumo de Agua, seria possível poupar US$160 
milhões (a diferença entre o seu custo de oportunidade e o seu 
valor econ6mico para os consumidores), o que, comparado aos custos, 
produz uma taxa interna de rentabilidade de 52%. 

N* Drenanem 

5.47 Os trechos abrangidos pela intervenção M bacia do Rio Acari sáo 
considerados críticos e abrangem o maior número de beneficiários 
diretos em relação aos recuruos investidos. A avaliaçáo econhica 
baseou-se MS manchas de inundaçáo registradas em 1971 e 1992, com 
períodos de repetiçáo de 2 e 200 anos, respectivamente. Os bene- 
fícios de recuperaçAo e canalizaçáo foram estimados como os 
prejuízos diretos e indiretos sofridos pelos moradores das sub- 
bacias dos Rios Piraquara, Pedras e Tiinb6 Superior. O Quadro 6 
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indica que os três projetos apresentam taxas internas de rentabi- 
lidade superiores a 12%. Além disso, cumpre mencionar que os 
benefícios quantificados não incluem os custos associados ao 
congestionamento do tráfego e à interrupção do serviço de trens 
resultante do transbordamento dos rios e que afeta importantes 
segmentos da população da Zona Norte da cidade que näo reside nas 
bacias dos rios a serem canalizados. 

TIù (2) 

tiiW Suprior 2.821 14.15 
Piraquua 4.6l2 4.908 14.46 
P . d r u  2.215 2.545 15.52 

5.48 Prevê-se que a melhoria do serviço de coleta a domicílio e limpeza 
de áreas páblicas seja realizada principalmente mediante a partici- 
pação do setor privado. Os investimentos em equipamento incluído 
no programa só permitem ampliar o serviço direto às áreas de menor 
renda que, devido ¿ dificuldade de acesso, requeiram sistemas espe- 
ciais de coleta. A oanutenção de parte do serviço sob a responsa- 
bilidade dos municípios permite obter informação de custos e meios 
alternativos de prestação do serviço, o que melhora a posição 
negociadora dos municipios com o setor privado. 

5.49 O programa inclui investimentos em disposição final de resíduos 
sólidos nos municípios de Niterói, São Gonçalo e üagé. Nas 
condiçOes atuais, existem graves deficiências nos sistemas de 
disposição final dos tr&s municipios. Estima-se que a vida útil 
restante do aterro aanit&rio de Niterói & inferior a quatro anos, 
que a expanaáo do aterro sanitário de SBo Gonçalo está destruindo 
os aanguezaia numa &rea de protecáo ambiental e que em üagé existem 
pequenos depósitos localizados ea diferentes pontos do municipio, 
que ocasionam sérias conseqüências sociais e econ6micas. 

5.50 Os resultados da análise de custo mínimo no Quadro 7 indicam que, 
mesmo para os municípios menos urbanizados (Hagé e São Gonçalo), as 
estações de reciclagen e compostagem revelam custos inferiores ao 
de estabelecer novos aterros sanitários. Isto se deve à existência 
M RHRJ de um mercado bem desenvolvido de produtos reciclados, e a 
que os novo8 aterros sanitários requerem investimentos em vias de 
acesso, infra-estrutura básica e preparaçBo de terreno, superiores 
aos custos de investimento nas estaçoes de reciclagen. No caso de 
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-6 m0 m Ç 8 b  

SA0 Gonçalo, a soluçAo de aterro sanitário também envolve signifi- 
cativo aumento dos custos de transporte. 

Istaglo r o o î o l ~ r  Atorro r .n i t&io  

Imnrtliarto -raglo Invertliarto -raglo 

1.057.0 -a04,3 1.656,2 753,4 
1.061,a 40,a 2.a70.2 1.782.6 

5.51 Mediante a 1nformaçAo obtida nos levantamentos realizados, estimou- 
se a percentagem & populaçAo de baixa renda que seria beneficiada 
com o programa de saneamento. Essa percentagem oscila entre 17,6X 
e 80% para os bairros abrangidos no levantamento. 

5.52 Com base nos resultados resumidos no quadro, conclui-se que o coe- 
ficiente de impacto distributivo (CID) & programa é de 69X. o 
subprojeto de oetorializaçAo revela o maior impacto relativo sobre 
os grupos de baixa renda, com um CID de 79%. 

W Como resultado da análise de custo minimo, também foram descartadas 
soluç8es descentralizadas de estaç8es de reciclagem para os 
municípios de Hag6 e Niter6i. 
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235 

-54.3 
-98, 0 
-117.1 
-49.0 
-43.6 
-23, O 

-10,8 
-1û,4 
-51,l 
-29.5 
-32.8 

CID - 342.5 - 69% 
342,s + 154.2 

Q *  Riscos 
5.53 Este projeto, com seus se i s  subprojetos, requer uma rigorosa coor- 

d e ~ ~ ä o  para assegurar que todas as atividades sejam bem executadas 
e aumentar ao máximo o impacto do projeto. No Rio de Janeiro, 
foram problemáticos os esforços de coordenaçAo de projetos que 
envolviam mais de um organismo, principalmente quando uma comissão 
coordenadora era responsável pela execuçáo. A responsabilidade 
pela execuçäo desta projeto caberia A CEDAE, em vez de a uma 
comissáo coordenadora. A atribuiçao da responsabilidade pela 
execuçäo do projeto a uma organizaçäo setor ia l  deve aumentar a 
probabilidade de êxito do projeto. 



PRESRRVA@O DO MEIO MBIENTE E CONTROU DA POLUI@O 

O Decreto-Lei Estadual Na 134, de 16 de junho de 1975, dispõe sobre a 
preservaçiio e o controle da poluiçAo ambiental no Estado do Rio de 
Janeiro; e foi regulamentado em 21 de deteabro de 1977 e complementado 
mediante o Decreto Na 8974, de 15 de maio de 1986, que regula a aplicação 
de penalidades. 

O instrumento básico de ação de controle, aplicado no âmbito estadual 
pela FundaçEo Estadual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA), vinculada 
à Secretaria de Meio Ambiente e Projetos Especiais (SEMAM), é o Sistema 
de Licenciamento & Atividades Poluidoras (SLAP). Mediante es te 
instrumento, que estabelece os procedimentos relativos à concessão de 
licenças em três fases distintas do empreendimento, a FEEMA orienta e 
fiscaliza as instalações & novas atividades no Estado. Por meio deste 
sistema será possível solicitar, em determinados casos, tanto os EIA como 
audiências públicas como requisito pr6vio para a concessEo das licenças 
relativas aos empreendimentos que possam afetar negativamente o meio 
ambiente, tanto direta como indiretamente. A ComissAo Estadual de 
Controle Ambiental (CECA) é o 6rgAo que tea a faculdade de controlar, 
aplicar sançóes e aprovar documentos. 

Os empreendimentos que j& operavam antes de 1977 estAo vinculados ao SLAP 
tanto em funçiio da sua Mgnitude como do aspecto crítico dos seus 
impactos aabientais, podendo-se exigir a revogaçAo das licenças no caso 
de descumprimento, a aplicaçíko de sanções e a paralisação parcial ou 
total das atividades. 

Além da FEEMA e da CECA, o Sistema Estadual de Meio Ambiente também é 
formado pela SE" (Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Projetos 
Especiais), que exerce a coordenaçlio da política ambiental no Rio de 
Janeiro e o CONEHA (Conselho Estadual do Meio Anbiente), constituído por 
16 representantes do Estado e do Governo Federal e 16 representantes da 
sociedade civil. 

O Estado do R i o  de Janeiro dispõe de legislaçlio ambiental ampla e 
suficiente, suplementada pela 1egislaçAo federal, de modo que as ações de 
controle da poluiçao empreendidas pela FEW contam com todo o apoio 
juridico. 
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CARACdSTICAS BhICAS DAS ESTACOES DE TRATAHENTO 

A EstaçAo de Alegria foi planejada para tratar as águas residuais 
em nível primário com uma vazão média de 4.9 ma/s. O processo de 
tratamento poderá alcançar o nivel secundário por lodos ativados, 
mediante a inserçAo de unidades pertinentes a este processo, tais 
como tanques de aeraçAo, decantadores secundários, prédio para os 
turbocompressores, etc. Esta PTAR beneficiará uma população de 
1.530.000 pessoas, distribuídas por 8.634 ha. O custo direto da 
estação foi calculado em US$69,8 milhões. 

Também tratará as águas residenciais em nível primário, mas abrindo 
possibilidade de anpliaçAo para nível secundário: serão 
construidos um m6dulo de 1 ma/s e dois decantadores primários de 
0,s m5/s cada um. Seriam unidades principais da estação: a 
estaçAo de bombeamento de águas residuais, duas caixas de areia de 
secçAo em quadro, dois decantadores primários circulares, wn 
adensador de secção circular, um digestor primário cilíndrico, 
leitos de secagem retangulares a uma estaçao de bombeamento de lodo 
submetido a adensamento ou espessamento. Esta estação beneficiará 
431.000 pessoas distribuídas por 4.376 ha. O custo direto da 
estaçao foi calculado am US$13,4 milhões. 

Esta estaçáo efetuará o tratamento primário com digest80 anaer6bica 
das águas residuais, mediante o emprego dos seguintes componentes: 
sistema de crivo para remoçAo de 06lidOS maiores, estação de 
bombeamento das águas residuais, desareação, decantação primária, 
espessamento do lodo, digestão anaeróbica do lodo (primário) ; 
secagem do lodo por centrifugaça0 e unidades auxiliares. Sua 
capacidade será de 1 d / s ,  atendendo uma populaçAo de 410.000 
pessoas ao final do projeto, em 1998. Esta PTAR estará localizada 
no bairro de Vigário Geral, ¿ margen direita dos Rios Pavuna- 
Heriti, a 3 kn da desembocadura desses rios na Baía da Guanabara, 
que será o ponto final de recabímento dos efluentes da PTAR. Em 
função das características do oubsolo, as estruturas de fundação 
consistirAo de estacas pré-fabricadas. O custo direto da estação 
foi calculado em US$17,7 milhões. 

4. - 
A PTAR teria capacidade final para 832 1/s e será construida em 
duas etapas: a primeira terá capacidade para 625 1/s, prevendo-se 
apenas tratamento primário com digest80 anaer6bica de lodos; 
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inicialmente serão construidos os decantadores e os digestores de 
lodo. A PTAR consistir&, inicialmente, das seguintes unidades: 

Grades médias: 2 unidades 
Extrator de areia aerado: 2 unidades 
Extratores de areia prldrios: 
Estação de bombeamento de lodo primlrio: 
Grades finas: 1 unidade 
Digestor anaer6bico: 2 unidades 
Prensas de des&@e de lodo: 2 unidades 
A população atendida será de 234.000 habitantes, distribuídos por 
uma extensão de 2.393 ha. 

3 unidades 
3 conjuntos 

5 .  

Esta PTAR foi reconstruida e ampliada para 630 1/s, adquirindo suas 
características atuais em 1976; trata as águas residuais no nível 
secundârio; devido ao tempo de semiço, encontra-se sem processo de 
tratamento e disposiçiio adequada do lodo, cujo excesso é lançado 
juntamente com os efluentes tratados no corrego que passa B frente 
da estação, na Avenida Ary Parreiras, vertendo-os na Baía da 
Guanabara, no final da praia de Icaraí. O custo estimado das 
melhorias eleva-se a US$3,6 milhões e os efluentes melhorados serlio 
transportados por um emissário terrestre de 800 m e, a seguir, um 
emissário submarino de 3.700 a x 900 mm de diâmetro, melhorando 
consideravelmente a qualidade das águas nas praias de Icaraí. 

6. Bo da estgclio da u do GovqtspppI 
O processo de tratamento existente é de lodos ativados, 
convencional, para uma vaza0 & 200 l/s; a ampliação prevista 
aumentará a capacidade para 420 /s, mantendo o mesmo processo. A 
PTAR possibilitar& a digestBo a separacão do lodo das águas 
residuais, permitindo obter o efluente líquido final quase sem DBO 
e s6lidos em suspensBo. As unidades componentes do projeto são as 
seguintes : 

Tanque de aeração: 1 unidade 
Decantadores secundârios: 3 unidades 
Adensadores de lodo: 2 unidades 
Leitos de secagem: 2 leitos de 2.100 pa2 cada um 
As obras beneficiarão uma população de 197.000 habitantes, 
distribuídos por uma área de 1.770 ha. 

7.  

A estação localiza-se na Ponta das Pedreiras, na parte central da 
ilha, e receberá as águas residuais de uma bacia de 101 ha, 
beneficiando una população de 12.500 pessoas. O processo de 
tratamento 6 de lodos ativados, que incorpora tanques de aeraçlio, 
adensamento de lodo e desidratação. 
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A vazão de dimensionamento da PTAR é de 27 1/s e suas unidades 
componentes sHo: 

Canal de chegada com grades e caixa Parshall 
Caixa de areia de 4,50 x 4,50 x 0,80 m 
Tanque de aeração (2 unidades); volume útil por tanque: 
Adensador de lodo (1 unidade), com diâmetro de 6,SO m 
Desidratação mecAniCa com centrífugas (2 unidades) 

1.340 m3 

8. na estaca0 da P e b  

A PTAR da Penha possui atualmente três filtros-prensa marca GEOSAN 
para efetuar a desidratação do lodo digerido; das três unidades 
existentes, apenas uma está funcionando de maneira precária, e nao 
se considera viável a reabilitaçao dos outros dois conjuntos. A 
CEDAE preparou um estudo econômico comparativo entre a utilizaçao 
de centrífugas ou filtros-prensa, com o objetivo de selecionar um 
método apropriado de desidratação, que revelou que o emprego de 
centrífugas é a melhor soluçHo. 

A solução proposta prevê a instalação de um sistema de 
condicionamento de lo& pot meio de 4 centrifugadoras de 
decantadores horizontais com capacidade nominal de 15 m3/hora cada 
uma, além dos acess6rios. O cuto total equivale a US$2,3 milhões. 
As nelhorias M PTAR beneficiarao 576.000 pessoas. 
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Para a execução do subprojeto de resíduos sólidos funcionará, no âmbito 
da SOSP, a Superintendência de Resíduos Sólidos, diretamente subordinada 
à Subsecretaria da SOSP, nivel hierárquico que lhe habilita a atuar com 
as unidades técnicas e administrativas que lhe devem prestar apoio. 

São funçóes principais da Superintendência: coordenar e compatibilizar a 
programação dos investimentos no setor; emitir parecer sobre a viabili- 
dade técnico-econômica dos projetos; efetuar o acompanhamento financeiro 
e técnico da execução dos projetos; realizar as tarefas de controle e 
fiscalização dos projetos de residuos sólidos, quando sejam executados 
por outros órgãos do Estado ou das Prefeituras. 

Para realizar suas funçóes, a Superintendência conta com as seguintes 
Coordenadorias; (i) residuos sólidos; (il) programação setorial; e (iii) 
acompanhamento. As funçóes e responsabilidades de cada uma dessas 
unidades foram devidamente atribuídas. 

Durante o período de execução do componente de resíduos sólidos, a Supe- 
rintendência contaria com um quadro de 12 profissionais e técnicos. 

A SERLA será responsável pela execuçao dos projetos de drenagem, cujo 
custo direto é de US$9,3 milhóes. A autoridade máxima da SERLA é o seu 
Presidente, e as funçóes e responsabilidades distribuem-se entre as 
seguintes diretorias: (i) estudos e projetos; (li) obras; (111) operaçio 
e conservação; (iv) planos; e (v) administração financeira. A Diretoria 
de Operaçäo e Manutenção conta com 10 escritórios regionais. 

Esta instituição possui ampla experihcia na execução de obras deste 
tipo; atualmente, está executando obras no âmbito de um programa parcial- 
mente financiado pelo Banco Mundial, ao custo de US$90 milhões, o pro- 
grama São Gonçalo-Niter6i, ao custo de US$6 milhóes, e o projeto comple- 
mentar da bacia do Acarai, ao custo de US$6 milhóes. 

Quanto à manutenção das obras do projeto, seu custo será financiado com 
recursos estaduais destinados B SERIA. Para a realização desta ativi- 
dade, a SERLA, tal como se mencionou anteriormente, conta uma Diretoria 
de Operação e Conservação. Esta Diretoria dispóe das seguintes divisões: 
(i) Equipamento, que é responsável pela manutenção e operação do equipa- 
mento de que a SERLA dispóe para esta atividade; e (li) Operação, respon- 
sável pela programação das atividades de manutenção. 

Tal como descrito no Capítulo II do presente documento, o programa inclui 
Projetos Ambientais Complementares, que foram agrupados nos seguintes 
componentes: (i) Controle da Poluição Ambiental; (li) Gestão Ambiental; 
e (iii) Educação Ambiental. A FEEHA será responsável pela execuçio de 
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grande parte deste componente. A FEEMA preparou um documento básico, que 
define cada subcomponente, indicando seus objetivos, estratégias, crono- 
gramas, benefícios, resultados esperados e recursos necessários. Também 
deverão participar da execução o IEF, a SERLA e a SEMAN. 

No subcomponente de Controle da Poluição Industrial, a FEEMA iniciará as 
suas açoes com o controle corretivo nas indústrias que dispoem de esta- 
çóes de tratamento, de modo a que operem adequadamente. A seguir, a ação 
se estenderá às indústrias que necessitam construir suas estaçáes, mas 
que dispoem de projetos aprovados pela FEEMA; finalmente, serão contro- 
ladas as indústrias que necessitam de estudos para definir as açUes de 
controle necessárias. Este planejamento do controle reflete-se no 
documento anteriornente citado. 

O subcomponente de Gestão Ambiental será executado pela FEEHA com a 
participaçíio do IEF, da SERIA e da SEMAN, mediante três atividades de 
acompanhamento da qualidade da água na bacia hidrográfica da baía e da 
qualidade das praias. 

O subcomponente de Educação Ambiental oerá coordenado pela FEEMA, tendo- 
se previsto sua execuçao através & tr8s atividades. Na atividade de 
educação ambiental, participariam as entidades educacionais do governo do 
Estado e dos municípios, além da comunidade. Com base em questoes 
essenciais de saneamento, drenagem, reassentamento e resíduos sólidos, 
procura-se fazer com que a comunidade participe das atividades, promo- 
vendo sua integragão aos problemas ambientais da áreas. Previu-se a 
criação e ampliação de unidades de demonstração de técnicas de conser- 
vaçlio e gestão ambiental. 

No âmbito da FEEMA, criaram-se três grupos de trabalho para dirigir esses 
três subcomponentes, tendo-oe identificado os membros técnicos de cada 
grupo (no total de 60). 

Embora o orçamento da FEW tenha aido inadequado nos últimos anos, a 
entidade dispõe de um grupo técnico bastante competente para as ativi- 
dades da execução. Com um orçamento adequado (ver as RecomendaçOes) e 
equipamento adquirido com o projeto, a FEEMA poderá executar componente 
do programa. 

No caso do componente de Hapeamento Digital, a instituição responsável 
pela execução do projeto 6 a Fundação Centro de InfonnaçUes e Dados do 
Rio de Janeiro (CIDE), entidade do Governo do Estado do Rio criada em 
1987 para gerar e manter bancos de dados e estatisticas básicas sobre 
aspectos físicos, econ6micos, sociaio e ambientais do Estado. Para 
gerenciar o componente, a CIDE criará uma unidade executora no âmbito da 
sua Diretoria Técnica, que ser6 respons&vel pela coordenação das ativi- 
dades das divisoes e coordenadorias técnicas e administrativas que 
atuarão na execução e operação do componente. 
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Embora a CIDE disponha de um bom quadro de profissionais na área de 
processamento estatístico, tendo adquirido boa reputação com a divulgação 
e análise de dados s6cio-econômicos do Estado, a entidade M o  conta com 
experiência prévia no manejo de sistemas de informação geográfica e dados 
digitalizados, nem em gerenciamento de projetos de investimento e assis- 
tência técnica como o proposto no atual programa. Por esse motivo, a 
Unidade Executora da CIDE ser8 assessorada, na execução do componente, 
por três consultorias externas: (i) up especialista em montagem e 
utilização de sistemas cadastrais digitalizados, a ser contratado por um 
período de 36 meses, para servir de assessor nacional à unidade execu- 
tora; (ii) uma firma consultora especializada em gerenciamento de pro- 
jetos , para encarregar-se &O aspectos de programação e acompanhamento 
físico-financeiro do componente, supervisão de contratos de serviços e 
equipamentos, preparação de relatórios e apoio adninistrativo; (iii) uma 
entidade internacional especializada em capacitação e assistência técnica 
na área de geoprocessamento de dados e sistemas cadastrais, para exercer 
a funçbo de controle de qualidade do componente, mediante visitas semes- 
trais de auditoria técnica. 



ORI/O49-11 
BR-O072 
Original: português 
ADêndice I 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

BRASIL. EMF'RhSTIMO /OC-BR AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Programa de Saneamento Básico da Bacia 

da Baia da Guanabara 

A Diretoria Executiva 

RESOLVE : 

Conceder autorizaçbo ao Presidente do Banco ou ao representante por ele 
designado, para que, em nome e representaçbo do Banco, subscreva o contrato ou 
contratos que sejam necessários com o Estado do Rio de Janeiro, como Mutuário, 
e com a República Federativa do Brasil, como Fiador, para conceder ao primeiro 
um financiamento destinado a cooperar na execuçbo de um Programa de Saneamento 
Bbsico da Bacia da Baía da Guanabara, doravante denominado o "Programa". Este 
Financiamento estará sujeito, substancialmente, As seguintes disposições: 

1. 

2 .  

3 .  

4. 

5 .  

Valor e M o e a  : Até US$300.000.000 ou quantia equivalente em outras 
moedas, exceto a da República Federativa do Brasil, que façam parte dos 
recursos do capital ordinário do Banco, para pagar bens e serviços 
adquiridos através de licitaçbo internacional nos paises membros do 
Banco e para os outros propósitos indicados no contrato de empréstimo. 
Os pagamentos das amortizações e dos juros serbo efetuados na moeda ou 
moedas que o Banco oportunamente especificar, em uma soma equivalente 
ao valor do débito correspondente, calculada em unidades de conta em 
termos de dólares dos Estados Unidos da América, de acordo com as 
disposiçóes que forem incorporadas ao contrato de empréstimo. 

Fonte dos Recursos: Os recursos do capital ordinário do Banco. 

G a r e :  A fiança solidária da República Federativa do Brasil. 

C o w 0  de C r e u :  0,75% ao ano sobre a parte nbo desembolsada do 
Financiamento, comissbo que começará a ser contada 60 dias após a data 
do contrato e será paga em dólares dos Estados Unidos da América nas 
mesmas datas dos vencimentos dos juros. 

-: O Mutuário amortizará o empréstimo no prazo de 25 anos 
contados da data do contrato de empréstimo, em prestações semestrais, 

As disposiçóes contidas neste Apêndice e nos Apêndices III e IV 
seguintes somente se tornarbo definitivas quando a Diretoria Executiva 
houver aprovado a proposta de empréstimo. 
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consecutivas e tanto quanto possível iguais. A primeira prestação será 
paga na primeira data em que deva ser efetuado o pagamento de juros, 
depois de decorridos seis meses da data prevista para o último 
desembolso do Financiamento. 

6. Juros: Os juros serão contados sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo e deverão ser pagos semestralmente pelo Mutuário. O 
primeiro pagamento será efetuado aos seis meses da data do contrato de 
empréstimo. O Banco determinará as taxas de juros a serem aplicadas 
durante a vigência do empréstimo, em conformidade com suas políticas em 
matéria de juros. 

7. W o l s Q :  O prazo para desembolso do Financiamento vencer-se-á em 
5 anos contados a partir da vigência do contrato de empréstimo. 

8. Condicöes esDeci&: 

(a) A execução do Programa e a utilizaçAo dos recursos do empréstimo 
dever80 ser levadas a efeito em sua totalidade pelo Mutuário, por 
meio da Companhia Estadual de Aguas e Esgotos do Rio de Janeiro - 
CEDAE, que atuará em coordenaçAo com a ComissAo Coordenadora do 
Programa de DespoluiçAo da Baía da Guanabara. 

(b) Os recursos do empréstimo, em conjunto com os do Empréstimo JSF- 
BR, destinar-se-Ao a participar na execuçAo de um projeto cujo 
custo total é estimado em montante equivalente a US$793.000.000. 
Em conseqüência, os contratos de empréstimo e de garantia deverão 
conter as disposiçöes pertinentes para assegurar que, 
oportunamente, serão proporcionados, de acordo com um plano de 
investimentos que o Banco considere satisfatorio, os recursos 
adicionais aos dos dois empréstimos necessários para a completa 
execução do Programa, em uma quantia que se estima ser equivalente 
aUS$443.000.000, que poderá incluir recursos do Overseas Economic 
Cooperation Fund ("OECF"). 

(c) Antes do primeiro desembolso do Financiamento, o Mutuário, através 
do 6rgAo Executor, deverá apresentar, de forma que o Banco julgue 
satisfat6ria: 

(i) evidência de que (A) se haja constituído a unidade 
executora dependendo diretamente do Presidente do 6rgão 
Executor que conte com uma estrutura de organizaçAo e 
pessoal aceitáveis ao Banco, e (B) o Departamento Geral de 
AdministraçAo e a Assessoria Jurídica do 6rgAo Executor 
contem com o pessoal adequado para realizar suas 
atividades; 

o convênio assinado entre o Mutuário e o 6rgão Executor por 
intermédio do qual o Mutuário se comprometa a transferir ao 
6rgAo Executor os recursos requeridos para a execução do 
Programa e o 6rgAo Executor se comprometa a fornecer 

(ii) 
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contrapartida para as obras de saneamento, repagar ao 
Estado os recursos do Financiamento dedicados às obras de 
saneamento, executar o Programa de acordo com as 
estipulações do contrato de empréstimo e cumprir com as 
demais obrigações que dele derivem; 

os convênios assinados entre o 6rgão Executor e cada uma 
das seguintes entidades, por intermédio do qual se 
estabelecem as responsabilidades e obrigações da respectiva 
entidade na execução dos componentes do Programa a seu 
cargo e as responsibilidades de repasse de recursos àquela 
entidade por parte do 6rgão Executor, segundo minutas 
previamente acordadas com o Banco: a Secretaria de Obras e 
Serviços Públicos ("SOSP"); a Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente ("FEEMA"); o Instituto Estadual 
de Florestas ("IEF"); a Fundação Centro de Informações e 
Dados do Rio de Janeiro ("CIDE"); a Fundação 
Superintendência de Ríos e Lagoas ( "SERLA") ; e a Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Projetos Especiais ("SEMA"'); 

o convênio assinado entre o OECF e o Mutuário, por 
intermédio do qual o OECF se comprometa a financiar uma 
porção do Programa, de acordo com os objetivos e a 
descrição do mesmo; 

evidência de contratação da firma consultora que efetuará 
o apoio ao 6rgão Executor para o gerenciamento geral do 
Programa no tocante à parcela financiada total ou 
parcialmente pelo Banco, durante o seu período de execução; 
e 

(A) evidência de que o Mutuário incluiu na proposta 
orçamentária para o exercício de 1994, recursos suficientes 
para o desempenho das funçOes da FEEMA pertinentes às áreas 
de controle de poluição industrial e monitoramento 
ambiental, e (B) o plano de implementação do Programa de 
Controle de Contaminação Industrial da FEEMA quanto às 
aproximadamente 50 indústrias que são as maiores 
contaminadoras da Baía de Guanabara, conforme especificado 
em dito programa. 

(d) Antes do início do primeiro desembolso da parcela do Financiamento 
relativa ao subprojeto de coleta e disposição do lixo, o Mutuário, 
através do 6rgão Executor, apresentará ao Banco os convênios 
assinados entre a SOSP e cada um dos municípios de Duque de 
Caxias, São João de Merití, Nilópolis, Magé, São Gonçalo e 
Niterói. 

(e) Na aquisição de maquinaria, equipamentos e outros bens 
relacionados com o Programa e na adjudicação de contratos para a 
execução de obras, utilizar-se-á o sistema de licitação pública em 

. 
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todos os casos em que o valor das referidas aquisições exceder o 
montante equivalente a US$250.000 ou o valor dos contratos para 
execução de obras exceder o montante equivalente a US$l.OOO.OOO. 
As licitações sujeitar-se-ão a procedimento que deverá figurar 
como anexo do contrato de empréstimo. Esta disposição não se 
aplicará a aquisições que se realizarem com recursos provenientes 
de créditos de fornecedores ou do finciamento complementar. 

(f) O Mutuário, por intermédio do órgão Executor, deverá tomar as 
medidas apropriadas e aceitas pelo Banco, para que as tarifas de 
todos os serviços dos sistemas do 6rgão Executor produzam receitas 
suficientes para cobrir, no minimo, todas as despesas de 
exploração do órgão Executor, incluindo as de administração, 
operação, manutenção e depreciação sobre seus ativos fixos 
atualizados em operação. Se a aplicação dessas medidas não gerar 
recursos suficientes para cobrir o oportuno e completo serviço de 
todas as obrigações do 6rgão Executor e um percentual do programa 
anual de investimentos para os referidos serviços, este e o 
Mutuário, no ambito de suas respectivas competências, deverão 
tomar as medidas necessárias, que podem incluir ajustes 
tarifários, para obter os recursos adicionais requeridos para esse 
objetivo. 

æ 

(g) O Banco estabelecerá os procedimentos de inspeção que julgue 
necessários para assegurar-se da execução satisfatória do 
Programa, e o Mutuário e o Fiador proporcionarão toda a cooperação 
requerida para o melhor cumprimento desse propósito. Do montante 
do Financiamento, a quantia de US$S.OOO.OOO será creditada às 
contas do Banco a titulo de inspeção e supervisäo gerais. 
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PROJETO DE RESOLU~ÃO 

BRASIL. EMPRhTIMO /SF-BR AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
Programa de Saneamento Básico da Bacia 

da Baía da Guanabara 

A Diretoria Executiva 

RESOLVE : 

Conceder autorizaçlio ao Presidente do Banco ou ao representante por ele 
designado, para que, em nome e representação do Banco, subscreva o contrato ou 
contratos que sejam necessários com o Estado do Rio de Janeiro, como Mutuário, 
e com a República Federativa do Brasil, como Fiador, para conceder ao primeiro 
um financiamento destinado a cooperar na execuçHo de um Programa de Saneamento 
Básico da Bacia da Baía da Guanabara, doravante denominado o "Programa". Este 
Financiamento estará sujeito, substancialmente, ás seguintes disposições: 

1. Yalor e Moedas: Até o equivalente a US$SO.OOO.OOO em cruzeiros reais 
que façam parte do F'undo para Operações Especiais do Banco, para 
atender despesas locais e para os outros propósitos indicados no 
contrato de empréstimo. Os pagamentos das amortizações e dos juros 
serao efetuados em cruzeiros reais. 

2. Fonte dos Recursos: O Ruido para Operações Especiais. 

3. C a r e :  A fiança solidária da República Federativa do Brasil. 

4. &II-: O Mutuário amortizará o empréstimo no prazo de 25 anos 
contados da data do contrato de empréstimo, em prestações semestrais, 
consecutivas e tanto quanto possível iguais. A primeira prestação será 
paga na primeira data em que deva ser efetuado o pagamento de juros, 
após transcorridos seis meses da data prevista para o último desembolso 
do Financiamento. 

5 .  Juros: 3% ao ano, pagáveis semestralmente sobre os saldos devedores. 
O primeiro pagamento deveFá ser efetuado seis meses após a data do 
contrato de empréstimo. 

As disposições contidas neste ApBndice e nos Apêndices III e IV 
seguintes somente se tornarao definitivas quando a Diretoria Executiva 
houver aprovado a proposta de empréstimo. 
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6 .  

7 .  

embol : O pra para desembol do Financiament 
anos contados da-data de vigência do contrato. 

w c ó e s  esDeciab: 

terminará em 5 

(a) A execução do Programa e a utilização dos recursos do empréstimo 
deverão ser levadas a efeito em sua totalidade pelo Mutuário, por 
meio da Companhia Estadual de Aguas e Esgotos do Rio de Janeiro - 
CEDAE, que atuará em coordenaçao com a Comissão Coordenadora do 
Programa de DespoluiçAo da Baía da Guanabara. 

(b) Os recursos do empréstimo, em conjunto com os do Empréstimo /OC- 
BR, destinar-se-Ao a participar na execução de um projeto cujo 
custo total é estimado em montante equivalente a US$793.000.000. 
Em conseqühcia, os contratos de empréstimo e de garantia deverão 
conter as disposições pertinentes para assegurar que, 
oportunamente, serão proporcionados, de acordo com um plano de 
investimentos que o Banco considere satisfatório, os recursos 
adicionais aos dos dois empréstimos necessários para a completa 
execução do Programa, em uma quantia que se estima ser equivalente 
a US$443.000.000, que poderá incluir recursos da OECF. 

(c) Antes do primeiro desembolso do Financiamento, o Mutuário, através 
do 6rgAo Executor, deverá apresentar, de forma que o Banco julgue 
satisfatória: 

(i) evidência de que (A) se haja constituído a unidade 
executora dependendo diretamente do Presidente do brgão 
Executor que conte com uma estrutura de organização e 
pessoal aceitáveis ao Banco, e (B) o Departamento Geral de 
AdministraçHo e a Assessoria Jurídica do Orgäo Executor 
contem com o pessoal adequado para realizar suas 
atividades ; 

(ii) o convênio assinado entre o Mutuário e o 6rgäo Executor por 
intermédio do qual o Mutuário se comprometa a transferir ao 
6rgAo Executor os recursos requeridos para a, execução do 
Programa e o 6rgHo Executor se comprometa a fornecer 
contrapartida para as obras de saneamento, repagar ao 
Estado os recursos do Financiamento dedicados As obras de 
saneamento, executar o Programa de acordo com as 
estipulaç8es do contrato de empréstimo e cumprir com as 
demais obrigações que dele derivem; 

os convênios assinados entre o Orgäo Executor e cada uma 
das seguintes entidades, por intermédio do qual se 
estabelecem as responsabilidades e obrigações da respectiva 
entidade na execução dos componentes do Programa a seu 
cargo e as responsibilidades de repasse de recursos Aquela 
entidade por parte do Orgäo Executor, segundo minutas 
previamente acordadas com o Banco: a Secretaria de Obras e 

(iii) 
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Serviços Públicos ("SOSP"); a Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Ambiente ('FEEMA"); o Instituto Estadual 
de Florestas ('IEF") ; a Fundação Centro de Informações e 
Dados do Rio de Janeiro ("CIDE'); a Fundação 
Superintendência de Rios e Lagoas ('SERLA") ; e a Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente e Projetos Especiais ("SEMAN"); 

o convênio assinado entre o OECF e o Mutuário, por 
intermédio do qual o OECF se comprometa a financiar uma 
porção do Programa, de acordo com os objetivos e a 
descrição do mesmo; 

evidência de contrataçâo da firma consultora que efetuará 
o apoio ao 6rgão Executor para o gerenciamento geral do 
Programa no tocante à parcela financiada total ou 
parcialmente pelo Banco, durante o seuperíodo de execução; 
e 

(A) evidência de que o Mutuário incluiu na proposta 
orçamentária para o exercício de 1994, recursos suficientes 
para o desempenho das funções da FEEMA pertinentes às áreas 
de controle de poluiçâo industrial e monitoramento 
ambiental, e (B) o plano de implementaçáo do Programa de 
Controle de Contaminação Industrial da FEEMA quanto às 
aproximadamente 50 indústrias que são as maiores 
contaminadoras da Baía de Guanabara, conforme especificado 
em dito programa. 

Antes do início do primeiro desembolso da parcela do Financiamento 
relativa ao subprojeto de coleta e disposição do lixo, o Mutuário, 
através do 6rgão Executor, apresentará ao Banco os convênios 
assinados entre a SOSP e cada um dos municipios de Duque de 
Caxias, São João de Merití, Nilbpolis, Magé, Sito Gonçalo e 
Niterbi. 

Na aquisição de maquinaria, equipamentos e outros bens 
relacionados com o Programa e na adjudicação de contratos para a 
execuçâo de obras, utilizar-se-á o sistema de licitação pública em 
todos os casos em que o valor das referidas aquisições exceder o 
montante equivalente a US$250.000 ou o valor dos contratos para 
execução de obras exceder o montante equivalente a US$l.OOO.OOO. 
As licitações sujeitar-se-ão a procedimento que deverá figurar 
como anexo do contrato de emprbstimo. Esta disposição não se 
aplicará a aqusiçôes que se realizarem com recursos provenientes 
de créditos de fornecedores ou do financiamento complementar. 

O Mutuário, por .intermédio do 6rgäo Executor, deverá tomar as 
medidas apropriadas e aceitas pelo Banco, para que as tarifas de 
todos os serviços dos sistemas do 6rgáo Executor produzam receitas 
suficientes para cobrir, no mínimo, todas as despesas de 
exploração do 6rgão Executor, incluindo as de administraçao , 
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operação, manutenção e depreciação sobre seus ativos fixos 
atualizados em operação. Se a aplicação dessas medidas não gerar 
recursos suficientes para cobrir o oportuno e completo serviço de 
todas as obrigações do Orglio Executor e um percentual do programa 
anual de investimentos para os referidos serviços, este e o 
Mutuário, no ambito de suas respectivas competências, deverão 
tomar as medidas necessárias, que podem incluir ajustes 

ob j et ivo . tarifários, para obter os recursos adicionais requeridos para esse æ 

(g) O Banco estabelecerá os procedimentos de inspeção que julgue 
necessários para assegurar-se da execução satisfatória do 
Programa, e o Mutuário e o Fiador proporcionarão toda a cooperação 
requerida para o melhor cumprimento desse propósito. Do montante 
do Financiamento, a quantia deUS$500.000 será creditada às contas 
do Banco a título de inspeçlio e supervisão gerais. 
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PECOMENDAC OES 

A. Recomenda-se incluir, nos contratos de empréstimo e de garantia, 
conforme o caso, além das condições que constam nos projetos de 
resolução, as seguintes, que deverão ser cumpridas de maneira que o 
Banco considere satisfatória: 

1. 

2 .  

3 .  

4. 

Salvo acordo em contrário das partes, antes da convocação de 
cada licitação pública, ou se não corresponder à convocação de 
licitação, antes da aquisiçao dos bens ou do início das obras, 
o Mutuário apresentará ao Banco: 

(a) os projetos de engenharia, especificações, orçamentos e 
demais documentos necessários para a aquisição ou a 
construção e, se for o caso, as bases específicas e os 
demais documentos necessários para a convocação; 

(b) no caso de obras, prova de que detêm a posse legal, as 
servidões ou outros direitos sobre os terrenos, que 
habilitem a construção das obras do Programa; e 

(c) evidência de que a FEEMA tenha analisado as Normas de 
Construção e os cadernos de encargos preparadaos pela 
CEDAE, SOSP e SERU e que farão parte dos contratos para a 
construção das obras do Programa. 

Antes da convocação da licitação das obras relacionadas com 
saneamento na bacia de Alegria, o emissário submarino em Niterói 
Sul, o aterro sanitário de Xerém e macrodrenagem em Acari, o 
Mutuário, através do Orgão Executor, apresentará ao Banco a 
licença prévia emitida pela FEEMA. 

Antes da adjudicação do objeto da licitação das obras do 
Programa, o Mutuário, através do Orgão Executor, apresentará ao 
Banco a licença de instalação emitida por FEEMA. 

Antes de convocar a licitação das obras relacionadas com a 
construção de estações de reciclagem ou compostagem e aterros 
sanitários, o Mutuário, através do 6rgAo Executor, apresentará 
evidência de que os municípios que utilizarão essas estaçöes ou 
aterros possam garantir uma cobertura adequada do serviço de 
coleta de lixo. Esta evidência consistirá em prova de que os 
municípios tenham a capacidade para fazer o serviço de coleta, 
ou de que tenham preparado e aprovado toda a documentação 
necessária à contratação de firmas privadas que farão o serviço 
de coleta de lixo. 
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5. Antes de convocar a licitaçAo para equipamento de coleta e 
melhoramento de estações de transferência nos municípios de 
Nilópolis, São João do Merití, ou Duque de Caxias, o Mutuário, 
através do 6rgAo Executor, apresentará evidência de que existe 
uma solução aceitável ao Banco para a disposição final do lixo 
gerado nesses três municípios. 

6. Antes da convocação da licitação das obras para construção ou 
ampliaçAo dos aterros sanitários de São Gonçalo e Niterói, o 
Mutuário, através do 6rgão Executor, apresentará ao Banco o 
plano para o melhoramento das condições de trabalho e 
desenvolvimento laboral das pessoas que selecionam e classificam 
o lixo desses aterros; antes do início de ditas obras, o 
Mutuário, através do 6rgão Executor, apresentará evidencia do 
início da implantação das medidas propostas nesse plano. 

7 .  O Banco poderá reconhecer, como parte dos recursos da 
contrapartida local ao Programa, gastos até o equivalente a 
US$7.000.000, em cruzeiros reais, pertinentes a estudos e 
projetos de engenharia para obras de esgoto sanitário e água 
potável, que tenham sido efetuados antes de [data da Resolução 
DE- J , mas depois de (18 meses anteriores a data da resolução 
que autoriza o empréstimo], desde que tenham sido cumpridos 
requisitos substancialmente análogos aos estabelecidos nas 
resoluçöes e nos contratos de empréstimo. 

8. O Mutuário, por intermédio do 6rgäo Executor ou dos CO- 
executores, compromete-se a: (a) conservar adequadamente as 
obras e equipamentos compreendidos no Programa, de acordo com 
normas técnicas geralmente aceitas; e (b) apresentar ao Banco, 
durante os 10 anos seguintes à conclusio da primeira obra do 
Programa e dentro do primeiro trimestre de cada ano civil, um 
relatório referente ao ano anterior acerca dessas obras e 
equipamentos e o plano anual de manutenção para o ano em curso, 
em conformidade com o disposto na Seção VI do Apêndice IV. Se, 
com base nas inspeções que realizar ou nos relatórios que 
receber, o Banco determinar que o nível de manutençAo é inferior 
ao acordado, o Mutuário, através do brgAo Executor ou dos CO- 
executores, deverá adotar as medidas necessárias para que as 
deficiências sejam totalmente sanadas. 

9 .  Tres meses a partir da assinatura dos contratos de empréstimo, o 
Mutuário, através do 6rgAo Executor, apresentará evidência de 
ter contratado a elaboraçAo do Plano Diretor para a Disposição 
Final do lixo dos Municípios que atualmente utilizam o aterro 
sanitário de Gramacho. O Plano Diretor será entregue ao Banco 
dentro do prazo de 11 meses contados da data de vigencia dos 
contratos de empréstimo. 

10. Dentro de seis meses depois do primeiro desembolso do 
Financiamento referente ao subproj eto de programas 
complementares, o Mutuário, através do 6rgao Executor, 
apresentará ao Banco: (a) o projeto executivo do componente de 
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informática referente ao subprojeto de ações ambientais 
complementares; (b) o projeto de educaç3o ambiental detalhado 
junto com a evidência da celebração dos convênios relativos ao 
citado projeto; e (c) o plano de implementação do Programa de 
Controle de ContaminaçHo Industrial quanto às cerca de 450 
indústrias identificadas em dito programa. 

11. Dentro dos primeiros três meses de cada ano, a partir do segundo 
ano contado da vigência dos contratos de empréstimo e até um ano 
depois do término do Programa, o Mutuário, através do Orgão 
Executor, apresentará ao Banco evidência de que a FEEMA tenha 
verificado que estão "sob controle", segundo a definição 
estabelecida na Sec30 VI1 do Apêndice IV, as indústrias 
identificadas nas etapas estabelecidas pelo Programa de Controle 
de Contaminação Industrial. Anualmente a partir do segundo ano 
contado da vigencia dos contratos de empréstimo e até um ano' 
depois do término do Programa, o Mutuário publicará num jornal 
local de grande circulaç30, os resultados da execução do 
Programa de Controle de Contaminação Industrial. 

12. A partir do segundo ano contado da vigincia dos contratos de 
empréstimo e anualmente durante a execuç3o do Programa, o 
Mutuário alocar8 na proposta orçamentária para o ano seguinte, 
recursos necessários para que a FEEMA desempenhe as suas funções 
na área de controle de poluição industrial e monitoramento 
ambiental pertinentes ao Programa. 

13. Dentro de 12 meses da vigência dos contratos de empréstimo, o 
Mutuário apresentará ao Banco o plano de fortalecimento da 
auditoria interna do 6rgao Executor; e 18 meses da vigencia dos 
contratos de empréstimo, evidência de que dito plano haja sido 
posto em prática. 

14. Dentro do prazo de 2 anos após o desembolso final do 
Financiamento, o Mutuário, por intermédio do 6rgäo Executor, 
apresentará ao Banco, para sua aprovação, um relat6rio de 
avaliaçAo "ex-postW dos resultados da execuç3o do Programa, 
elaborado com base na metodologia e em conformidade com as 
diretrizes indicadas na Sec30 X do Apêndice IV. 

15. As demonstrações financeiras do Programa deverão ser 
apresentadas anualmente ao Banco durante a execução do Programa 
acompanhadas por parecer de firma de auditores independente, de 
reconhecida capacidade profissional e que razoavelmente seja 
aceitável ao Banco, que realizará a auditoria sob a supervisão 
da Secretaria do Tesouro Nacional; as demonstraçoes financeiras 
do 6rg3o Executor dever30 ser apresentadas anualmente ao Banco 
durante a vigência dos contratos de empréstimo, acompanhadas de 
parecer de uma firma independente de auditores públicos de 
reconhecida capacidade profissional que o Banco razoavelmente 
considere aceitável. 
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B. Nos contratos de empréstimo deverá ser incluído um anexo de conteúdo 
substancialmente análogo ao do Apêndice IV, "O Programa", deste 
documento, 



ORI/052 - 8 
. BR-O072 

Original: português 
bêndice IV 

(Anexo A dos Contratos de Empréstimo) 

I. Qbi etivos 

1.01 O Programa tem t r h  objetivos interrelacionados: (i) limpar a Baía de 
Guanabara e a área adjacente da Bacia; (ii) melhorar a qualidade de vida 
da população que vive na bacia da Baia de Guanabara; e (iii) reforçar as 
instituições governamentais locais Cujas atividades podem ter impacto 
positivo na Baía. 

II. p-o 

2.01 Para lograr estes objetivos, tem-se planejado e formulado 6 sub-projetos 
que representam um conjunto de ações integradas que constituem a primeira 
etapa de despoluição da Baía de Guanabara, como segue: 

2.02 Sub-Droieto de Coleta e T a w t o  de Esnoto 

(a) Este sub-projeto de responsabilidade da CEDAE compreende as obras, 
fornecimentos e montagens necessárias para a coleta, transporte e 
tratamento dos efluentes líquidos (domésticos e industriais) da área 
do Programa e disposiç3o final dos resíduos produzidos nas plantas 
de tratamento. 

(b) Em síntese, as atividades previstas neste componente são: 

(i) Como obras de saneamento: (1) a construção de 4 estacoes de 
tratamento de águas residuais, a nível primário, para tratar 
uma vazão total de 6.6 m3/8; (2) 2 estações a nível secundário 
para as Ilhas Governador e Paquetá, para tratar uma vazão 
adicional de 0,25 ms/s; (3) melhorias nas estações de Icaraí 
e Penha para tratar a nível secundário 2,23 m3/s e um 
emissário submarino de 3,9 kn; (4) 126 km de coletores 
troncos, interceptores e emissários; e (5) 1.000 km de redes 
coletoras, 117.700 ligações domiciliares e 36 estações de 
bombeamento. 

(ii) A instalação, em 23 favelas do Oeste da Baía da Guanabara, 
selecionadas com base em uma determinação do impacto positivo 

1 Pode-se admitir pequenas variacoes nas cifras referentes a número de 
ligações, Va280 total, kilometragem e número de hidrômetros. 
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para o melhoramento da qualidade da água das praias da Baía, 
de aproximadamente 104 km de redes de esgotos e cerca de 
18.400 ligaçóes domiciliares; a construção, em 4 favelas do 
lado Leste, de 17 km de esgotos com 2.450 ligações 
domiciliares. 

(iii) Implantação de um aterro sanitário em Xerém, município de 
Duque de Caxias, em uma área de 40 hectares para dispor 
sanitariamente dos resíduos das ETEs; aquisição de 
equipamentos para o transporte dos resíduos das ETEs até o 
local da disposição final. 

2.03 Sub-Droieto de F o w n t o  de A- Potável de resDons&ili dade d a C E D a  

(a) Este sub-projeto inclui: (A) adutoras: 5,6 iao de tubos de aço de 
800 e 600 nun; (B) sub-adutoras aos 8 reservatórios da Baixada e aos 
2 reservat6rios de São Gonçalo: 14,6 km de tubos de ferro fundido 
dúctil de 900 até 400 nun; (C) troncos de distribuição a partir dos 
reservat6rios: 86,O kn de tubulação de ferro fundido dúctil de 700 
até 150 m; (D) redes de distribuição: 292 km de tubos de 
policloreto de vinil (PVC) de 50, 75 e 100 m; (E) 24.300 ligaçóes 
domiciliares de 1/2" com seus respectivos hidr6metros; (F) 10 
reservatórios de concreto armado com capacidade total de 107.500 m3 ; 
e (G) programa de micro e aacromedição: (i) aquisição e instalação 
de aproximadamente 525.000 hidr6metros e peças de reposição; (ii) 
tubulação de PVC ou PEAD de 20 milímetros para ligaçóes domiciliares 
e acessarios; (iii) equipamentos e ferramentas para melhorar e 
ampliar capacidade da oficina de hidr6metros; e (iv) equipamentos, 
materiais, "software", obras civis, instalação e montagem para a 
implementação dos sistemas, calibração e ajustes finais dos centros 
de controle operacional de Guandú e do Rio; (H) o reforço dos 
distritos de água e esgoto (DU) de São Gonçalo e Alcântara para 
atividades de operação e manutenção; e (I) a instalação, em 12 
favelas do Oeste da Baía da Guanabara, de 42 km de redes de água 
potável e cerca de 6.000 ligações domiciliares; e a construção, em 
3 favelas do lado Leste, de 21 km de redes de água potável com 3.100 
ligações domiciliares. 

(b) Um pequeno programa de treinamento para a CEDAE e atualização 
tecnologica do cadastro técnico da CEDAE. 

1 Pode-se admitir pequenas variaçóes nas cifras referentes a número de 
ligaçóes, vazão total, kilometragem e número de hidrômetros. 
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Reforçar-se-á a capacidade dos órgäos responsáveis para prestar o 
serviço de coleta e varriçäo nas áreas urbanas de difícil acesso e 
de poucos recursos econhicos, através da aquisição de equipamentos 
especializados, tais como micro-tratores, carretas, veículos de 
transporte, caixas estacionarias e recipientes de diversos tipos. 
Construir-se-Ao garagens para o estacionamento de veiculos, 
depósitos para materiais e postos de apoio para o pessoal vinculado 
a estes trabalhos. 

Reabilitar-se-ão as estaçoes de transferência dos municípios de 
Nilópolis (87 t/d) e Säo Joäo do Merití (275 t/d) e repor-se-ão os 
veículos destinados ao transporte dos resíduos transferidos. 

(cl tas de rec- 

Construir-se-Ho plantas de recuperaçäo de materiais e de produção de 
'compost' nos municípios de Niterói (300 t/d) , Säo Gonçalo (380 t/d) 
e Mag6 (125 t/d). Adicionalmente instalar-se-Ao incineradores para 
resíduos médicos e de hospitais, em cinco municípios, com 
capacidades que variam entre 50 e 250 kg/h. 

-Readequar-se-Bo os aterros sanitarios de Niterói (90 t/d) e São 
Gonçalo (150 t/d) para receber o material não reciclável e 
construir-se-á o aterro sanitario de üagé (30 t/d) para receber o 
mesmo tipo de material. 

Fortalecimento institucional orientado at6 as empresas ou órgãos 
municipais responsáveis da prestaçäo de serviços. 

2.05 Sub-DrQieto de d r e w  de capal e rio de r e s m d a d e  da 

(a) Tres obras de drenagem na bacia do rio Acari: (i) recuperação dos 
muros de contençäo de um trecho de 1,27 km no Rio das Pedras; (ii) 
construçäo de uma galeria e a canalização de um trecho de 2,4 km nos 
rios Timbó Superior e Timbó II; e (iii) canalizaçäo de um trecho de 
1,s km no Rio Piraquara. 

(b) Como complementaçäo das obras de drenagem mencionadas, inclui-se 
também um conjunto de equipamentos de manutençäo de canais, leitos 
de rios e córregos, principalmente escavadoras, pás mecânicas, 
caminhoes basculantes e equipamentos auxiliares. 
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trole da cont- 

Apoiar-se-á a FEEMA institucionalmente para dar continuidade às 
ações de controle de poluição industrial, e paramelhorar eficiência 
da FEEMA na atenção a acidentes tecnol6gicos na área. 

Uma série de atividades coordenadas por FEEMA, IEF, a Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Projetos Especiais e SERLA para controlar 
a qualidade da água dos rios, do mar, das praias, dos emissários 
submarinos e dos manguezais, incluindo um plano diretor integrado de 
gerenciamento de recursos hídricos das bacias contribuientes da Baia 
da Guanabara. 

to de e d w ã o  ambiental 
Realização de atividades na área educativa que complementem as ações 
que se realizarão nos projetos de saneamento. O público a ser 
educado incluirá: estudantes do primeiro e segundo grau, a 
comunidade, organizações M o  governamentais-ONGs, órgãos públicos e 
dirigentes públicos e privados. As atividades incluirão: (i) 
educação ambientale comunicação participativa, inclusive divulgação 
dos resultados do Plano de Controle de Conservação Ambiental; (ii) 
desenvolvimento de modelos de gestão ambiental; e (iii) estudos e 
implantação de unidades de conservação. 

2 .O7 S u b - D r o D n t o  wtitucional de 
k 

Atualização dos sistemas cadastrais dos governos locais na área do 
Programa, paramelhorar a situação financeira dos mesmos, assim como 
sua capacidade de planejamento urbano-ambiental; criação na 
Fundação Centro àe Informaç8es e Dados do Rio de Janeiro (CIDE) de 
uma capacidade de armazenagem, processamento e análise de informação 
geográf ica a nível regional, para assessorar no plane j amento físico- 
ambiental da bacia da Baia da Guanabara. 

Especificamente, montar-se-ão ristemas de informação geoprocessada 
no CIDE e nos 12 município's da área, alimentados por um mapeamento 
aerofotogramétrico digitalizado. Todos os municípios serão dotados 
de estaçbes gráficas de geoprocessamento. No caso de CIDE, além do 
equipamento básico de geoprocessamento se dotará a estação com 
equipamento e software GIS (Geographic Information System) e fontes 
cartográficas adicionais proveniente de imagens de satélite. 

Assisthcia técnica e reforço institucional, para reforçar os 
sistemas de tributação, informação e planejamento dos municípios e 
para coordenar os sistemas de informação entre os municípios e o 
CIDE. 
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III. Custo total do P r o w  e D ~ O  de financi- 

3.01 O custo total do Programa está estimado no equivalente a US$793.000.000, 
cuja distribuição por fonte de financiamento e categoria de inversão se 
mostra no quadro seguinte: 

1. - 
1.1 Emtudor o Projotor 
1.2 suporvirao 
1.3 Abiniatraslio 

5:le%EF 
2.2 Emgotor 
2.3 Dronogom 
2.4 Roriduor Sólidor 
2. S Pro&ruP.r Amb. CoPiplai.atuor 
2.6 Mopomonto Digital 

3.1 Torronor o SoNid8or 
3. - 
3.2 C8paCitaÇaO 
3.3 Apoio IiutitUCi~81 
3.4 Plano Dirotor Roaiduor Sólidor 

5ep 
O 
O 

0.3 
14,0 

O 

2iLQ 
O 

24S.O 
O 
O 
O 
O 

u 
lS,6 
12.0 

O 
O 

1.0 
6-7 

a 
120,2 
405,û 
Q,3 
14,û 
7,7 
10,s - 

I I- -- I 

4.1 74,O 

s. - 
S. 1 Juror 
S.2 Comimaao do Crbdito 
5.3 FFI 

Q 
O 
O 
O 

U L L I  
4.3 4.3 

O 3,s 

69.9 69.9 

* Corroapondo ao co-financi-to do OECF no V810r do Y31,47S bilhõom. 
rntro catogoriu do iatnrtimnto b artimula. 

A dirtribuiglo 

IV. WcitacUes 

4.01 (a) Quando os bens e serviços a serem adquiridos ou contratados para o 
Programa, incluídos os relativos a transporte e seguros, forem 
financiados total ou parcialmente com divisas do Financiamento, os 
procedimentos e bases específicas das licitacoes ou outra forma de 
contratação deverão permitir a livre concorrência de fornecedores de 
bens e serviços originários de países membros do Banco. Consequen- 
temente, nos procedimentos e bases específicas citados não se 
estabelecerão condicoes que impeçam ou restrinjam a oferta de bens 
ou a participação de empreiteiros originários destes países. 

(b) Para os fins do disposto na Seção B.3.04 do Anexo B, "Procedimento 
de Licitaç8esw, dos contratos de empréstimo, será utilizado o 
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V. 

5.01 

5 .02  

VI. 

6.01 

6 .02  

6.03 

sistema de pré-qualificação ou registro de proponentes nas 
licitações para execução do aterro sanitário de Xerém e do emissário 
submarino de Icaraí. 

Na seleção e contratação de serviços de consultoria a serem financiados 
total ou parcialmente com recursos do Financiamento: (i) aplicar-se-ão os 
procedimentos estabelecidos no Anexo C do Contrato de Empréstimo, e (ii) 
não se estabelecerão disposições ou estipulações que impeçam ou restrinjam 
a participação de consultores originários dos países membros do Banco. 

Em relação aos serviços de consultoria a serem financiados com recursos da 
contrapartida local: 

Antes de proceder A licitação dos serviços de consultoria, a serem 
financiados com recursos da contrapartida local, o Mutuário deverá 
acordar com o Banco os termos de referência dos serviços, 
utilizando-se licitaçllo pública de acordo com a legislação 
brasileira. 

Antes de proceder A contratação dos serviços, o Mutuário deverá 
informar ao Banco os nomes e referências das firmas selecionadas e 
o respectivo preço. 

disposição n3Ò se aplica as contratações realizadas com recursos 
provenientes do financiamento complementário. 

ManutencBo 

O prop6sito da manutenção é o de conservar adequadamente as obras 
compreendidas no Programa, de acordo com normas técnicas geralmente 
aceitas. Para esse prop6sit0, ao fim do primeiro ano de vigencia do 
Contrato de. Empréstimo, o Mutuário, através do Orgão Executor, apresentará 
um plano através do qual se defina a participaçllo de firmas privadas, para 
executar a operaçllo e manutenção de duas estações de tratamento a serem 
financiadas com recursos do Programa e com capacidade igual ou maior a 1 
ms/s. 

O primeiro informe anual de manutenção deverá corresponder ao exercício 
fiscal seguinte ao da entrada em operação da primeira das obras do 
Programa. 

O informe anual de manutenção deverá incluir: (i) os detalhes da 
organização responsável pela manutenção, o pessoal encarregado e o número, 
tipo e estado dos equipamentos destinados A manutenção; (ii) a 
localização, o tamanho e o estado das instalações destinadas a reparação 
e armazenagem, bem como das oficinas de manutenção; (iii) a informação 
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VII. 

re1 t iva 
anterior, 

os recursos que foram investidos em manute cão durante o ano 
os que estão sendo investidos em manutenção durante o ano em 

curso e o montante dos que serão incluídos na proposta orçamentária do ano 
seguinte; e (iv) um relatório sobre o grau de eficiência operativa 
atingida pela manutenção, e sobre as condições da manutenção, baseado no 
sistema de avaliação de suficiência estabelecido pelo Mutuário. 

Bo de-ústria "sob c o n t r w  

Considerar-se-á uma indústria sob controle quando forem realizadas por 
FEEMA as seguintes ações: 

(i) caracterização da indústria; 

(ii) definição das atividades de controle das fontes de contaminação para 
alcançar padrões de qualidade dos efluentes conforme estabelecidos 
pela legislação brasileira vigente; 

(iii) negociação de um plano de ação; 

(iv) análise das medidas de controle propostas; 

(v) acompanhamento da inplementação das medidas; e 

(vi) análise e acompanhamento do programa de auto-controle. 

VIII. 

8.01. O Mutuário incluirá, nos relatórios requeridos pelo Artigo 7.03(i) das 
Normas Gerais, informação relativa ao progresso no Programa de Controle de 
Contaminação Industrial, que incluirá, entre outros (a) o resultado das 
reuniões semestrais com a comunidade através da Comissão Estadual de 
Controle Ambiental com o apoio da FEEMA, (b) o número de indústrias e a 
carga orgânica média por indústria que está descarregando por dia na rede 
de esgoto público, nos rios e na Baía; e (c) informação sobre indústrias 
incluídas e excluídas, indústrias caracterizadas e não caracterizadas, 
planos solicitados, planos apresentados (aprovados e em análise), sistemas 
de tratamento de águas residuárias (em implantação e casos resolvidos), 
indústrias sob monitoramento, e indústrias penalizadas. 

IX. w d a d e  

9.01 Para os fins estabelecidos nos parágrafos 8(f) do Apêndice I e 7(f) do 
Apêndice II, a geração interna líquida de recursos do Orgão Executor 
deverá ser suficiente para financiar, pelo menos, 40% do plano anual de 
investimentos do 6rgão Executor. Por geração interna liquida de recursos 
se entende a geração interna menos o serviço da dívida. Por geração 
interna se entende o total das receitas de exploração, menos os gastos de 
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exploração antes de considerar os encargos referentes às depreciações e 
amortizaçbes, os gastos financeiros e os resultados não operacionais. 

A fim de avaliar o impacto s6cio-econ8mico. do Programa e o grau no qual 
têm sido cumpridos seus objetivos, o MutuBrio deverá apresentar ao Banco 
um relat6rio de avaliação "ex-post" que deverá incluir uma análise do 
impacto do Programa na cobertura e qualidade dos serviços de água potável 
e esgoto sanitário, e nos níveis de contaminação de rios e praias. Este 
análise incluirá a comparação dos resultados do Programa com os supostos 
utilizados ex-ante. Deverá incluir, também, uma análise dos níveis 
tarifários e da situaçbo financeira da CEDAE, e da eficiência operacional 
dos sistemas de água pot&vel, esgoto sanitário e tratamento de águas 
servidas. Este relatório deverá ser apresentado ao final do segundo ano 
seguinte à data do último desembolso do Financiamento. 




